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NOTAS  e COMENTÁRIOS 


PROPÓSITO  do  estudo  global  das  atividades  da 
agroindústria  canavieira,  mandado  realizar  pelo  Sr. 
Ministro  Macedo  Soares,  através  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  a Imprensa  nacional  tem  divulgado 
vários  comentários  elogiosos  àquela  providência,  des- 
tinada a ter  a maior  repercussão  nos  destinos  do  setor  econômico 
sob  controle  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Transcrevemos,  a seguir,  nota  divulgada  pelo  Correio  de  Ma- 
ceió sôbre  o assunto: 


UMA  NECESSIDADE  — O Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  vai  mandar  realizar  um  diagnóstico  nas  unidades  produtoras 
da  sua  área.  A informação , que  os  jornais  acabam  de  publicar,  acres- 
centa que  êsse  diagnóstico  vai  identificar  aquelas  unidades  que  não 
possuem  condições  de  sobrevivência.  Felizmente,  a decisão  do  Pre- 
sidente do  I.A.A.  já  está  sendo  chamada  de  corajosa.  O Dr.  Fran- 
cisco Oiticica,  homem  vivido,  portador  de  uma  experiência  larga 
no  ramo,  sabe,  mais  do  que  ninguém,  de  quanta  coragem  vai  preci- 
sar para  as  medidas  a serem  sugeridas  pela  análise  do  diagnóstico. 
A primeira  pergunta  grave  que  nos  ocorre,  e que,  certamente,  já 
ocorreu  àquele  conhecido  homem  público,  é a seguinte:  o que  será 
feito  das  unidades  produtoras  sem  condições  de  sobrevivência.  . .? 
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PROJETO  RONDON  

O III  Projeto  Rondon,  já  em  fase  de 
franca  realização,  iniciativa  de  indiscutí- 
vel objetividade  a serviço  da  juventude 
brasileira,  tem  agora  mais  um  colabo- 
rador: o Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool. Recentemente,  a direção  do  Proje- 
to Rondon  firmou  convênio  com  o I.A.A., 
com  a finalidade  de  criar  mais  amplas  e 
numerosas  oportunidades  de  atuação  dos 
universitários  que  participam  do  Proje- 
to Rondon  III.  Através  dêste  convênio 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  deve- 
rá proporcionar  estágios  destinados  aos 
universitários  em  indústrias  açucarei- 
ras; propiciar  cursos  de  pós-graduação 
sôbre  a problemática  da  agroindústria 
canavieira;  e favorecer  empregos,  nas  in- 
dústrias de  açúcar,  para  estudantes  de 
Agronomia,  Economia  Rural,  Química, 
Geografia  e Ciências  Sociais. 


BETERRABA  

Segundo  técnicos  especializados,  a in- 
dustrialização da  beterraba  deve  ser  rea- 
lizada com  rapidez,  uma  vez  que,  em  ca- 
so contrário,  o tubérculo  perde  parte  da 
percentagem  de  açúcar.  A produção  de 
açúcar  de  beterraba  na  Alemanha  Oci- 
dental em  1968  foi  inferior  à de  1967, 
mas  em  compensação  aumentou  a co- 
lheita de  beterraba  para  forragem.  No 
momento  da  colheita  — o grande  mês 
para  isto  é novembro  — as  fôlha  destina- 
das à forragem  são  separadas  do  tubér- 
culo por  uma  máquina  especial  e são 
mantidas  frescas  ou  conservadas  em  si- 
los, a fim  de  servir  de  forragem  durante 
o inverno. 

AMBULATÓRIO  

Realizou-se  dia  2 de  fevereiro  na  ci- 
dade de  També  a inauguração  do  ambu- 
latório médico-odontológico  “José  César 
Bandeira  de  Melo”,  que  a Associação  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Pernambuco 
vem  de  construir  e equipar.  O nôvo  am- 
bulatório dará  continuidade  ao  plano  de 
assistência  médico-odontológica  que 
aquela  associação  executa  na  zona  cana- 
vieira do  Estado,  já  atingindo  até  o mo- 
mento treze  municípios. 
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PECÚLIO  — 

Através  de  proposta  de  seu  Presiden- 
te, Sr.  João  Carlos  de  Albuquerque  Fi- 
lho, a Associação  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Alagoas,  acaba  de  instituir  em 
recente  assembléia  um  pecúlio  à famí- 
lia do  associado,  com  um  teto  mínimo 
no  valor  de  NCr$  1.550,00  para  os  pe- 
quenos produtores,  que  constituem  mais 
de  70  por  cento  dos  fornecedores  naquele 
Estado  nordestino. 


USINAS  

Na  safra  de  1968-1969,  as  usinas  da 
comarca  de  Capivari,  no  Estado  de  São 
Paulo,  produziram  um  total  de  1.529. 130 
sacas  de  açúcar  e 11.641.300  litros  de 
álcool.  No  município  de  Capivari  a Usina 
Santa  Cruz  teve  a produção  de  303.346 
sacas  de  açúcar  e 2.234.000  litros  de  ál- 
cool e a usina  Bom  Retiro,  224.380  sacas 
e 2.264.500  litros  de  álcool.  Em  Rafard, 
a usina  “Rafard”  produziu  571.112  sa- 
cas e 3.658.000  litros,  enquanto  a usina 
Santa  Rita,  5.402  sacas.  A produção  em 
Elias  Fausto  acusou  na  usina  São  Fran- 
cisco, 252.700  sacas  e 2.284.800  litros, 
tendo  a usina  São  Bento,  172.190  sacas 
e um  milhão  e duzentos  mil  litros  de  ál- 
cool. 


CONFERÊNCIA  

Foi  inaugurada  em  Londres,  dia  27  de 
janeiro  último,  a nova  Conferência  do 
Açúcar,  com  a presença  do  Sr.  Raul  Pre- 
bisch,  que  tem  concluído  agora  o seu 
mandato  como  secretário-geral  da  Confe- 
rência da  ONU  para  o Comércio  e Desen- 
volvimento — UNCTAD. 

Nêsse  nôvo  encontro  do  açúcar,  com- 
pareceu o representante  do  México,  de- 
signado presidente  executivo  do  concla- 
ve, cujo  órgão  diretor  é integrado  ainda 
pelo  Brasil  e Cuba,  Austrália,  Formosa, 
Ilha  Maurício,  África  do  Sul  e Tchacos- 
lováquia,  como  nações  exportadoras.  Os 
países  importadores  no  Executivo  são : 
Canadá,  Quênia,  Portugal,  Nova  Zelân- 
dai,  Suécia,  URSS  e Grã-Bretanha. 
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COMISSÃO  DA  “CIGARRINHA” 


ASSISTÊNCIA  HOSPITALAR 


No  comêço  de  janeiro,  em  reunião 
presidida  pelo  Sr.  Francisco  Elias  da  Ro- 
sa Oiticica,  presidente  do  I.A.A.,  foi  cons- 
tituído o Conselho  da  Comissão  de  Com- 
bate à Cigarrinha  nos  Estados  de  Per- 
nambuco e Alagoas.  Integram-no  os  Srs. 
Luís  da  Rosa  Oiticica,  representando  a 
Associação  dos  Produtores  de  Açúcar  de 
Pernambuco;  José  Carlos  Maranhão,  da 
Associação  dos  Produtores  de  Açúcar  de 
Alagoas;  Fausto  Pontual,  representante 
da  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana 
de  Alagoas;  Murilo  Tavares  de  Melo,  da 
Estação  Experimental  dos  Produtores  de 
Açúcar  de  Pernambuco;  Jarbas  Oiticica, 
de  Estação  Experimental  dos  Produtores 
de  Açúcar  de  Alagoas;  Jorge  Neto  Brasil, 
do  Acordo  de  Defesa  Sanitária  Vegetal, 
em  Pernambuco;  Jesus  Gerardo  Forte, 
do  Acordo  de  Defesa  Sanitária  Vegetal 
de  Alagoas;  Carlos  Eduardo  Ferreira  Pe- 
reira, da  Delegacia  do  I.A.A.  de  Pernam- 
buco; e Hamilton  Soutinho,  da  Delega- 
cia Regional  do  I.A.A.,  em  Alagoas.  Os 
Srs.  Luís  da  Rosa  Oiticica  e José  Carlos 
Maranhão  foram  aclamados,  respectiva- 
mente, presidente  e vice-presidente  do 
Conselho.  Na  mesma  oportunidade,  o 
agrônomo  Jorge  Neto  Brasil  foi  escolhi- 
do coordenador,  tendo  como  assessor  o 
Sr.  José  Alexandre  Ribemboim. 

MERCADO  FRANCÊS  

Em  conseqüência  de  Regulamento 
da  Comunidade  Econômica  Européia,  em 
vigor  desde  l.°  de  julho  de  1968,  não  é 
mais  aplicável  ao  açúcar  o sistema  de 
contingenciamento  para  importação,  an- 
teriormente imposto  pelo  govêrno  fran- 
cês. A importação  dêste  produto  é agora 
livre  de  restrições  quantitativas. 

SOLOS 

Já  foi  liberado  pelo  Sr.  Francisco 
Elias  da  Rosa  Oiticica,  presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  a verba  de 
70  mil  cruzeiros  novos  para  construção 
em  Alagoas  de  um  Laboratório  de  So- 
los, órgão  que  terá  capacidade  de  efetuar 
150  exames  de  solo  por  dia,  após  sua 
instalação. 


O Conselho  Deliberativo  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  aprovou  a dotação 
de  um  milhão  de  cruzeiros  novos  para 
as  obras  de  ampliação  do  Hospital  da 
Agroindústria  do  Açúcar,  localizado  em 
Maceió.  Uma  vez  concluídas  as  obras  em 
andamento,  aprovadas  em  recente  reu- 
nião do  Conselho  do  IV  Plano  Diretor  da 
SUDENE,  o hospital,  que  hoje  dispõe  de 
260  leitos,  passará  a contar  com  550, 
equivalendo  a uma  ampliação  da  ordem 
de  60  por  cento,  passando  a ser,  dessa 
forma,  o maior  estabelecimento  hospita- 
lar do  Norte  e Nordeste  do  Brasil. 

TRANSPORTE  

Para  reformular  a política  de  trans- 
porte do  açúcar  produzido  pelas  usinas 
de  Alagoas  para  os  centros  de  consumo 
do  Nordeste,  particularmente  a Bahia  e 
o Ceará,  uma  comissão  de  técnicos  da 
Rêde  Ferroviária  Federal  estêve  em  Ma- 
ceió, onde  anotou  as  principais  necessi- 
dades da  ferrovia  para  a execução  da  me- 
dida. Uma  delas  é a remodelação  da  frota 
de  vagões,  com  a substituição  dos  veí- 
culos de  madeira  por  unidades  metálicas. 
Outro  setor  importante  é o do  embarque 
e desembarque  dos  principais  pontos  si- 
tuados em  Utinga,  Murici  e Jaraguá. 

EDIÇÕES  ARQUIMEDES  

Está  sendo  aguardado  para  o mês  de 
março,  em  São  Paulo,  o lançamento  do 
livro  de  Mário  Souto  Maior,  intitulado 
“Como  Nasce  um  Cabra  da  Peste”,  em 
realização  de  Edições  Arquimedes.  O au- 
tor, que  é assíduo  colaborador  desta  Re- 
vista, integra  o corpo  de  pesquisadores 
do  Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesqui- 
sas Sociais,  dirigido  pelo  poeta  e jorna- 
lista Mauro  Mota,  tendo  à frente  do  seu 
Conselho  Diretor  o sociólogo  Gilberto 
Freyre. 

Proximamente,  aliás,  dentro  da  pro- 
gramação já  aprovada  pelo  Presidente  do 
I.A.A.,  a Coleção  Canavieira  vai  editar 
outra  obra  importante  de  Mário  Souto 
Maior,  denominada  “Cachaça”. 
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PLANO  DE  GOVERNO  

O Sistema  de  Acompanhamento  da 
Execução  do  Programa  Estratégico  de 
Desenvolvimento,  proposto  pelo  Ministro 
Hélio  Beltrão,  acaba  de  ser  instituído  por 
decreto  do  Presidente  Costa  e Silva,  fi- 
xando as  normas  para  o “sistema  de 
acompanhamento  global”  e as  normas 
para  o sistema  de  acompanhamento  da 
execução  dos  programas  nas  áreas  estra- 
tégicas. 

Para  efeito  de  acompanhamento  da 
implementação  da  estratégia  geral  de  de- 
senvolvimento e do  uso  integrado  dos 
instrumentos  de  ação,  determina  o de- 
creto que  o Ministério  da  Indústria  e do 
Comércio,  o IBC,  o I.A.A.,  o Banco  Cen- 
tral, Banco  do  Brasil,  BNDE,  Conselho 
Nacional  de  Comércio  Exterior,  Ministé- 
rio das  Relações  Exteriores,  Conselho  de 
Política  Aduaneira,  Comissão  de  Progra- 
mação Financeira,  Conselho  Interminis- 
terial  de  Preços  e Ministério  do  Trabalho 
elaborem  relatórios  trimestrais,  até  os  30 
dias  dos  meses  de  abril,  julho,  outubro  e 
janeiro,  relativamente  ao  trimestre  ven- 
cido no  mês  anterior. 


COMPRESSORES  

Da  maior  união  de  usinas  de  açú- 
car da  Itália,  da  “Eridania  Zuccerifici 
Nazionali  Génova”,  a casa  Siemens  rece- 
beu uma  encomenda  para  o fornecimen- 
to de  sete  grupos  compressores  “Elmo” 
para  CO2,  com  motores  de  315  e 350  kW 
de  potência.  Com  esta  encomenda  au- 
mentou-se a entrada  de  pedidos  à Sie- 
mens, desde  dezembro  de  1966,  para, 
em  total,  20  grandes  compressores  de 
uma  única  roda.  Êsses  compressores  de 
CO2  em  usinas  de  açúcar  fazem  parte 
da  instalação  de  saturação  para  a aspi- 
ração da  mistura  gasosa  de  CO2  dos  for- 
nos de  cal  e para  a compressão  dêstes 
gases  a uma  pressão  de  8-10  metros  de 
coluna  de  água.  A seguir,  esta  mistura 
gasosa  de  CO2  comprimida  será  prensa- 
da pelas  tinas  de  saturação,  onde  os  re- 
síduos livres  de  açúcar  se  reúnem  com  o 
CO2  para  serem  separados  em  forma  de 
lama  de  separação. 
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“INDÚSTRIA  E PRODUTIVIDADE” 

Está  circulando  o número  sete  da  re- 
vista “Indústria  e Produtividade”,  órgão 
oficial  da  Confederação  Nacional  da  In- 
dústria, trazendo,  entre  outros  importan- 
tes trabalhos,  os  seguintes:  Construção 
civil,  'problemas  e perspectivas;  o Trans- 
porte no  ano  2.000;  Telecomunicações, 

; fator  de  integração  nacional;  Carga  Tri- 
butária, um  diálogo  difícil;  A Rodagem 
na  Bahia,  êste  assinado  pelo  escritor  Ado- 
nias Filho. 

CUMPRIMENTOS  

A Revista  BRASIL  AÇUCAREIRO 
agradece  e retribui  as  felicitações  de  Na- 
tal e Ano  Nôvo  das  seguintes  autoridades, 
instituições  técnicas  e culturais,  organi- 
zações industriais  e personalidades: 

Exmo.  Sr.  Marechal  Arthur  da  Costa 
e Silva,  Presidente  da  República  Fe- 
derativa do  Brasil;  Governador  do  Esta- 
do da  Guanabara,  Embaixador  Francis- 
co Negrão  de  Lima;  Deputado  Levy  Ne- 
ves, Secretário  de  Turismo  da  Guanaba- 
ra; Departamento  de  Biblioteca  do  Cen- 
tro Acadêmico,  da  Escola  Superior  de 
Agricultura  “Luiz  de  Queiroz”  (Piraci- 
caba, São  Paulo);  Biblioteca  Pública  do 
Estado  do  Paraná;  Diretoria  do  Banco 
Mercantil  de  Niterói  S.A.;  Centro  Indus- 
trial de  Aratu  (Estado  da  Bahia);  De- 
partamento de  Assistência  Social  da  As- 
sociação dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Pernambuco  (Recife);  Agrônomo  Paulo 
de  Oliveira  Lima;  Emoná  Propaganda  e 
Promoções  Ltda.:  Professor  Leon  Bour- 
don,  catedrático  da  Faculdade  de  Letras 
e Ciências  Humanas  e do  Instituto  de 
Estudos  Portuguêses  e Brasileiros  da  Sor- 
bonne  (Paris,  França);  Professor  e es- 
critor Michel  Simon,  da  Radiodifusão 
Francesa  (Paris,  França);  Cooperativa 
dos  Plantadores  de  Cana  da  Zona  de 
Guariba  (São  Paulo) ; Companhia  Usina 
do  Outeiro  (Estado  do  Rio  de  J aneiro) ; 
Sr.  Romeu  de  Mello  Loureiro;  Artes  Grá- 
ficas Gomes  de  Souza  S.A.  (Guanabara) ; 
Sociedade  Gráfica  Vida  Doméstica  Ltda. 
(GB);  Prof.  Renato  Almeida,  Presidente 
da  Campanha  de  Defesa  do  Folclore  Bra- 
sileiro (GB) ; Dr.  Ciro  Vieira  da  Cunha, 
do  Ministério  da  Saúde,  Serviço  e Do- 
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cumentação  (GB);  Professor  da  Uni- 
versidade do  Rio  Grande  do  Norte  e escri- 
tor, Luís  da  Câmara  Cascudo;  Srta.  Mar- 
ly  Dulce,  da  Fábrica  de  Discos  Rosenblit 
(GB);  Sr.  Vitor  Hugo,  Chefe  do  Escri- 
tório do  I.A.A.  (Brasília-DF) ; Dr.  Carlos 
Costa,  Chefe  da  Casa  Civil  do  Govêrno 
do  Estado  da  Guanabara;  Dr.  Alínio  de 
Salles,  Delegado  Regional  do  I.A.A. ; Sr. 
Heraldo  Botelho  Costa  (Curitiba-Estado 
do  Paraná) ; Dr.  Aurélio  de  Andrade;  Sr. 
Joaquim  de  Menezes  Leal,  Diretor  do 
SEAAI;  Dr.  Luís  da  Rosa  Oiticica,  Dire- 
tor do  Museu  do  Açúcar  (Recife);  Sr. 
José  Xavier,  Gerente  da  Cássio  Muniz 
S.A.  (Discos  Chantecler-Rio-GB) . 

PAULISTAS  NO  NORDESTE  

Em  viagem  de  observação  do  parque 
açucareiro  pernambucano  e para  visitar 
as  instalações  da  COPERBO,  estiveram 
no  Recife  os  usineiros  paulistas  Antônio 
João  Camargo,  Luís  Lacerda  Biaggi,  Ar- 
tur Biaggi  e Renato  Barbosa,  diretores 
das  Usinas  Maraçaí  e Nova  América,  do 
Estado  de  S.  Paulo.  O Sr.  Renato  Bar- 
bosa é também  diretor  das  Oficinas  Za- 
nini,  da  capital  bandeirante. 

CONSELHO  INTERNACIONAL  DO 
AÇÚCAR  

O Presidente  da  República  designou  o 
Embaixador  George  A.  Maciel,  Secretá- 
rio-Adjunto para  Assuntos  Econômicos, 


do  Ministério  do  Exterior,  para  chefiar  a 
delegação  brasileira  à sessão  do  Conse- 
lho Internacional  do  Açúcar,  realizada 
em  Londres,  de  20  a 31  de  janeiro  pró- 
ximo passado.  Foram  designados  delega- 
dos o Conselheiro  Ronaldo  Costa  e o Se- 
cretário Otávio  Rainho  da  Silva  Neves, 
da  Embaixada  do  Brasil  em  Londres,  e os 
Secretários  José  Artur  Denot  Medeiros 
e Otto  Agripino  Maia,  do  Ministério  do 
Exterior,  e o economista  Omer  MonfAle- 
gre,  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

INTERCÂMBIO  

Duas  importantes  obras  técnicas,  res- 
pectivamente, “Chemicals  from  Fermen- 
tation”,  de  Peter  A.  Hahn,  e “Chemistry 
and  Industry”,  de  D.  G.  Jones,  já  se 
encontram  na  Biblioteca  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  ofertadas  pela 
The  Library  of  Congress,  de  Washington, 
USA. 

SUDENE  

Dia  10  de  fevereiro,  através  de  de- 
creto, o Presidente  Arthur  da  Costa  e 
Silva,  ao  ensejo  de  audiência  com  o Mi- 
nistro do  Interior,  General  Costa  Caval- 
canti nomeou  para  o cargo  de  Superin- 
tendente da  SUDENE  o General-de-Bri- 
gada  Tácito  Teófilo  Gaspar  de  Oliveira, 
que  é natural  do  Estado  do  Ceará  e 
apontado  como  profundo  conhecedor  dos 
problemas  da  região  nordestina. 
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UMA  NOVA  ESPERANÇA  DE  PAZ 

CLAR1BALTE  PASSOS 


“A  paz,  como  a guerra,  só  pode  ser  obtida  quando  haja  uma 
vontade  para  fazê-la  cumprir  e haja  forças  para  fazê-la 
respeitar.  Nenhum  Presidente  dos  Estados  Unidos  pode  fazer 
com  que  a América  contribua  para  a preservação  da  paz 
sem  a constante  alerta  e consciente  colaboração  do  povo 
americano 

FRANKLIN  DELANO  ROOSEVELT 


OI  empossado  como  Presidente  dos  Estados  Unidos 
da  América  do  Norte,  dia  20  de  janeiro,  o advogado 
Richard  Milhous  Nixon,  nascido  a 9 de  janeiro  de 
1913,  numa  fazenda  de  Yorba  Linda,  no  Estado  da 
Califórnia,  sendo  o segundo  dos  cinco  filhos  de  Frank 
e Hannah  Nixon.  Esta  sua  ascenção  ao  posto  máximo  da  política 
da  mais  importante  nação  das  Américas  assinala  o extremo  triunfo 
da  perseverança  de  Richard  Nixon.  Foi  o primeiro  vice-presidente 
republicano,  em  124  anos,  quando  venceu  as  eleições  ao  lado  do 
General  Dwight  Eisenhower,  tendo  êle  próprio  afirmado  no  seu 
tão  esperado  discurso  de  posse: 

“Existem  forças  que  hoje  convergem  para  tornar  possível, 
pela  primeira  vez,  a esperança  de  que  muitas  das  profundas  aspi- 
rações do  homem  finalmente  podem  ser  realizadas.  O acelerado 
ritmo  de  mudança  nos  permite  contemplar,  no  fim  de  nossas  vidas, 
progressos  que  em  outras  épocas  exigiriam  séculos.  Ao  abrir  os 
horizontes  do  espaço  descobrimos  novos  horizontes  na  Terra.  Pela 
primeira  vez,  porque  os  povos  do  mundo  querem  paz  e os  líderes 
temem  a guerra,  o tempo  está  ao  lado  da  paz. 

Dentro  de  oito  anos,  os  Estados  Unidos  comemorarão  seu 
segundo  centenário  como  nação.  No  término  da  existência  da  maior 
parte  da  gente  que  hoje  vive,  a humanidade  encerrará  êste  grande 
ano  nôvo  que  só  se  apresenta  em  cada  mil  — o início  do  terceiro 
milênio.  A maior  honra  que  pode  outorgar  a história  é o título 
de  pacificador.  Esta  honra  convoca  agora  os  Estados  Unidos,  com 
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a possibilidade  de  contribuir  para  conduzir,  finalmente,  o mundo 
fora  dêste  vale  de  perturbações  para  as  terras  altas  da  paz  com 
que  o homem  sonha  desde  os  albores  da  civilização.” 

Apresenta-se,  desta  forma,  como  um  defensor  convicto  da 
Paz.  Uma  nova  esperança  que  tôda  a humanidade  vem  alimentando 
e que  Nixon  revigorou  após  sua  investidura  à frente  dos  destinos 
da  maior  Democracia  internacional.  Em  todos  os  trechos  essenciais 
da  sua  fala  de  Presidente,  Nixon  cita  a paz:  “Com  aquêles  que 
estão  desejosos  de  união,  permita-se-nos  cooperar  para  aliviar  o 
pêso  das  armas,  para  fortalecer  a estrutura  da  paz,  para  elevar 
o pobre  e o faminto.  Sei  que  a paz  não  chega  pelo  simples  desejo 
de  obtê-la,  que  nada  poderá  substituir  dias  e mesmo  anos  de 
paciente  e prolongada  diplomacia.  Prestei  hoje  um  juramento  na 
presença  de  Deus  e dos  meus  compatriotas.  A êsse  juramento 
acrescento  êste  compromisso  sagrado:  consagrarei  meu  cargo,  mi- 
nhas energias  e tôda  a sabedoria  que  possa  reunir  à causa  da  paz 
entre  as  nações.” 

Não  há  nação,  em  todo  o mundo,  que  não  mantenha  firme 
esta  centêlha  de  esperança  num  acêrto  comum  sob  a face  da  Terra. 
E é o expressivo  discurso  de  posse  do  37.°  Presidente  dos  Estados 
Unidos,  que  impele-nos  a relembrar  as  maravilhosas  palavras  do 
saudoso  Franklin  Delano  Roosevelt:  “Não  é apenas  um  perigo 
comum  que  nos  une,  mas  uma  esperança  comum . A nossa  associa- 
ção não  é de  governos,  mas  de  povos,  e a paz  é a esperança  dos 
povos.” 


I.  A.  A.  COLABORA  PARA  A 
MODERNIZAÇÃO  DO 
MONUMENTO  AOS  MORTOS  DA 
II  GUERRA  MUNDIAL 


Em  sessão  extraordinária  do  Conselho  Deliberativo  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool , o Dr.  Francisco  Elias  da  Rosa  Oiti- 
cica, Presidente  do  I.AA.,  íêz  entrega  de  uma  contribuição  à Co- 
missão de  Modernização  do  Monumento  aos  Mortos  da  Segunda 
Guerra  Mundial,  representada  naquele  ato  pelo  General  Antônio 
Jorge  Corrêa,  Secretário-Geral  do  Exército  e Presidente  da  men- 
cionada Comissão. 

À solenidade  compareceram  várias  personalidades,  entre  elas 
o Dr.  José  Fernandes  de  Luna,  Ministro-interino  da  Indústria  e 
do  Comércio;  General  Joaquim  Ascenção,  Diretor  do  Serviço  de 
Segurança  do  MIC;  Brigadeiro  Roberto  Brandini,  Coronel  Eduar- 
do Rocha  de  Oliveira,  da  Comissão  de  Modernização  do  Monu- 
mento aos  Mortos  da  Segunda  Guerra  Mundial;  Coronel  Asdrubal 
Esteves,  Instrutor  da  Escola  Superior  de  Guerra;  Coronel  Onaldo 
Raposo,  Capitães  Roberto  Carvalho  de  Mendonça  e Luiz  Machado, 

Presentes  ainda  os  membros  do  Conselho  Deliberativo,  Srs. 
Francisco  Ribeiro  Silva,  Juarez  Marques  Pimentel,  Boaventura 
Ribeiro  da  Cunha,  Amaure  Raphael  de  Araújo  Fraga,  Fernando 
Egydio  de  Souza  Murgel,  Mário  Pinto  de  Campos,  Arrigo  Domin- 
gos Falcone,  João  Soares  Palmeira,  Francisco  de  Assis  de  Almeida 
Pereira,  Hamlet  José  Taylor,  Adérito  Guedes  da  Cruz,  além  das 
sras.  Vera  Oiticica,  espôsa  do  Presidente  do  I.A.A.,  Marina  de  Abreu 
e Lima,  Secretária-Geral  do  CONDEL,  e dos  Srs.  Jarbas  Gomes 
de  Barros  e Omer  Monf  Alegre,  respectivamente,  Chefe  de  Gabi- 
nete e Assessor  da  Presidência  do  LA. A.;  Francisco  Franklin  da 
Fonsêca  Passos,  Diretor  da  Divisão  Administrativa;  Hélio  Caval- 
canti Pina,  Diretor  da  Divisão  Jurídica;  Antônio  Rodrigues  da 
Costa  e Silva,  Diretor  da  Divisão  de  Estudo  e Planejamento;  Nor- 
mando  de  Morais  Cerqueira,  Diretor  da  Divisão  de  Controle  e Fi- 
nanças e José  Pessoa  da  Silva,  Assessor  do  Ministro  da  Indústria 
e do  Comércio. 
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FALA  O PRESIDENTE 

Dando  início  à solenidade,  o Presi- 
dente do  I.A.A.,  dirigindo-se  aos  pre- 
sentes, pronunciou  o seguinte  discurso: 

Esta  solenidade  tem  o sentido  de 
afirmação  e,  ao  mesmo  tempo,  de  com- 
preensão para  os  problemas  que  dizem 
respeito  ao  nosso  sentimento  para  com 
a Pátria. 

A Comissão  de  Modernização  do 
Monumento  Nacional  aos  Mortos  da  II 
Guerra  Mundial  tem  por  objetivo  dar 
realce  a uma  homenagem  que  deve  ser 
permanente  e para  isso  havia  necessida- 
de de  apresentar  aos  brasileiros  e àque- 
les que  visitam  a nossa  terra,  um  mo- 
numento aos  mortos  da  II  Guerra  Mun- 
dial em  condições  de  representar  o re- 
conhecimento da  Nação  aos  que  se  imo- 
laram na  defesa  de  um  ideal. 

E’,  portanto,  a projeção  no  futuro  de 
sentimento  de  brasilidade.  Ai  dos  povos 
que  não  sabem  cultuar  os  seus  heróis. 
Ai  dos  povos  que  não  têm  o sentido  da 
projeção  no  futuro  das  suas  glórias  do 
passado. 

RECONHECIMENTO 

Convocado,  o Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  cumpriu  apenas  um  dever  e a 
contribuição  que  êle  dá  aos  trabalhos  de 
modernização  do  monumento  tem  ape- 
nas o propósito  da  nossa  participação, 
também  singela,  embora  vá  nisso  nosso 
preito  de  reconhecimento. 

E como  nunca  é demais  para  que 
saibamos  demonstrar  em  solenidade  co- 
mo esta,  a nossa  participação  e o nosso 
reconhecimento,  quis  a Presidência  do 
Instituto  dar  o maior  realce  a êste  ato 
simples,  porém  representativo  da  nossa 
posição,  da  nossa  atitude  e da  nossa 
afirmação  de  brasilidade. 

Sr.  General,  pode  V.  Exa.  ficar  cer- 
to de  que  os  homens  do  Conselho  Delibe- 
rativo do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, ao  votarem  êste  auxílio,  tiveram 
presente  a certeza  de  que  estavam  todos 
unidos  aos  demais  órgãos  governamen- 
tais, contribuindo  para  essa  homenagem 
que  se  presta  àqueles  que,  na  defesa  dos 


neus  ideais,  imolaram  a sua  vida,  em  de- 
fesa da  Pátria  e essa  identidade  que  aqui 
se  faz  entre  as  Forças  Armadas  e órgãos 
da  administração  pública  tem  o sentido 
da  unidade  que  deve  existir  entre  os  mi- 
litares e os  civis. 

E neste  momento,  mais  do  que  nun- 
ca, essa  identidade  é indispensável  à 
preservação  daqueles  princípios,  daque- 
las normas,  daqueles  ideais  que  são  base 
de  progresso  e de  prosperidade  e é o reco- 
nhecimento, no  presente,  do  passado,  pa- 
ra maior  glória  e grandeza  do  futuro.” 

FALA  O SR.  AMAURE  FRAGA 

Franqueada  a palavra,  dela  fêz  uso  o 
Sr.  Amaure  Fraga,  Representante  do  Mi- 
nistério do  Planejamento  e Coordenação 
Geral,  manifestando-se  nos  seguintes 
têrmos : 

Recebi,  dos  demais  membros  do  Con- 
selho, uma  honrosa  delegação;  a de  pro- 
curar exprimir  os  sentimentos  dêste  Co- 
legiado,  no  momento  em  que  se  realiza 
esta  singela  solenidade,  muito  mais  sig- 
nificativa, porque  a nossa  colaboração 
constitui  a afirmação  de  um  estado  de 
espírito,  de  compreensão  a êsses  irmãos 
brasileiros,  que  morreram  numa  época 
de  definição  de  ideologias,  fato  que  no 
futuro  outros  talvez  tenham  que  repetir; 
muito  mais  significativa  já  disse  então, 
de  um  estado  de  espírito  que  irmana  bra- 
sileiros, fardados  ou  não,  por  um  ideal 
comum,  do  que  pelo  aspecto  material  que 
representa,  traduzindo,  em  dinheiro,  ape- 
nas uma  contribuição  modesta  para  uma 
finalidade  extremamente  elevada,  qual 
seja  a do  culto  àqueles  que  morreram  de- 
fendendo no  exterior  os  ideais  do  Brasil. 

Desta  maneira,  e para  não  me  esten- 
der muito,  eu  transfiro  ao  Sr.  Secretário- 
Geral  do  Exército  minhas  homenagens 
pessoais  e as  dêste  Colegiado,  onde  têm 
assento  homens  da  área  industrial,  ho- 
mens da  área  agrícola  e homens  do  Go- 
vêrno,  que  irmanados  por  um  mesmo  em- 
penho de  servir,  da  maneira  mais  elevada 
e mais  objetiva  possível,  aos  programas  e 
às  metas  do  Govêrno  e no  propósito  de 
melhor  colaboração,  melhor  convivência 
entre  tôdas  as  classes  sociais.” 


10 


N*  2 (PAG.  94) 


A entrega  da  contribuição  do.l.A.A.  à 
Comissão  de  Modernização  do  Monumento 
aos  Mortos  da  II  Guerra  Mundial,  foi  feita 
em  sessão  extraordinária  do  CONDEL.  Na 
foto,  o Presidente  do  I.A.A.,  Dr.  Francisco 
Oiticica,  ladeado  pelo  General  Antônio  Jorge 
Correia,  Secretário-Geral  do  Exército;  Dr.  José 
Fernandes  de  Luna,  Ministro -interino  da  In- 
dústria e do  Comércio;  e Sra.  Vera  Oiticica, 
esposa  do  Presidente  do  I.A.A. 


A identidade  entre  as  Forças  Armadas  e 
órgãos  da  administração  pública,  de  que  falou 
o Sr.  Francisco  Oiticica  na  solenidade,  está 
bem  configurada  no  flagrante  ao  lado,  feito 
quando  o Presidente  do  I.A.A.  trocava  cum- 
primentos com  o General  Antônio  Jorge 
Correia. 


Dirigindo-se  aos  presentes  durante  a so- 
lenidade, o Presidente  do  I.A.A.  (foto)  afir- 
mou que  os  homens  do  Conselho  Deliberativo, 
ao  votarem  a contribuição,  tiveram  presente 
a certeza  de  que  estavam  unidos  aos  demais 
órgãos  governamentais,  contribuindo  para 
essa  homenagem  que  presta  àqueles  que,  na 
defesa  dos  seus  ideais,  imolaram  a sua  vida 
em  defesa  da  Pátria. 


— 


O Sr.  Amaure  Fraga  (foto),  Represen- 
tante do  Ministério  do  Planejamento,  no  CON- < 
DEL,  falou  por  delegação  de  seus  colegas  e 
disse  que  “ a nossa  colaboração  constitui  a 
afirmação  de  um  estado  de  espírito,  de  com- 
preensão a êsses  irmãos  brasileiros,  que  mor- 
reram numa  época  de  definição  de  ideologias”. 
Na  foto,  vemos  ainda,  da  esquerda  para  a di- 
reita, o Coronel  Walfrido  Joaquim  Alves  de 
Azevedo,  o General  Joaquim  Ascènsão,  Diretor 
do  Serviço  de  Segurança  do  M.I.C.  e o Coronel 
Asdrubal  Esteves,  Instrutor  da  Escola  Supe- 
rior de  Guerra. 


Logo  após  os  pronunciamentos  dos  Srs. 
Francisco  Oiticica  e Amaure  Fraga,  o Sr.  Se- 
cretário-Geral do  Exército,  General  Antônio 
Jorge  Correia  (foto)  tomou  a palavra.  Salien- 
tou, em  sua  oração:  “ Agradeço  bastante  sen- 
sibilizado a doação  que  fizeram  os  Senhores 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  ainda  mais 
do  que  isso,  agradeço  a esplêndida  lição  de 
civismo  que  os  Senhores  acabam  de  dar.  Mui- 
to mais  do  que  a doação  que  é feita,  valerá  o 
registro  desta  lição,  que  ficará  em  nossas  atas 
e em  nossos  arquivos,  para  exemplo  dos  que 
nos  seguirem” . No  flagrante  ao  lado  apare- 
cem ainda  o Presidente  Francisco  Oiticica,  o 
Dr.  José  Fernandes  de  Luna  e as  Sras.  Vera 
Oiticica  e Marina  de  Abreu  e Lima. 


Assistido  pelo  Presidente  do  I .A. A.,  o Ge- 
neral Antônio  Jorge  Correia  (foto),  depois  de 
receber  a contribuição  feita  à Comissão  de 
Modernização  do  Monumento  aos  Mortos  da 
II  Guerra  Mundial,  assina  o documento  com- 
probatório  do  ato. 


FALA  O GENERAL  ANTÔNIO 
JORGE  CORREIA 

Após  os  pronunciamentos  dos  Srs. 
Francisco  Oiticica  e Amaure  Fraga,  o 
Secretário-Geral  do  Exército,  General 
Antônio  Jorge  Correia,  pronunciou  a se- 
guinte oração: 

Eu  gostaria  que  aqui  estivessem  to- 
dos os  membros  da  Comissão  de  Moder- 
nização do  Monumento  Nacional  aos 
Mortos  da  II  Guerra  Mundial,  mas  os  re- 
presentantes do  Ministério  da  Indústria 
e do  Comércio  — Claudionor  Souza  Le- 
mos e da  EMBRATUR  — Joaquim  Xa- 
vier da  Silveira,  retidos  por  suas  ocupa- 
ções, aqui  não  puderam  comparecer. 

O monumento  aos  mortos  da  II  Guer- 
ra Mundial  passou  a ser  , talvez,  o ponto 
mais  visitado  da  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, de  acordo  com  levantamentos  re- 
centes, por  sua  esplêndida  arquitetura, 
por  sua  magnífica  localização,  pelos 
ideais  que  encerra,  pelo  carinho  com  que 
aquêles  que  dêle  cuidam  dedicam  aos 
seus  mortos,  enfim,  por  isso  tudo  que 
constitui  aquêle  monumento,  hoje,  num 
ponto  importante  de  atração. 

Diàriamente  lá  vão  ter  patrícios  nos- 
sos vindos  de  todos  os  recantos  do  país; 
escolares  que,  conduzidos  por  suas  mes- 
tras, lá  vão  homenagear  os  mortos;  turis- 
tas estrangeiros  que,  obedientes  à pro- 
gramação das  companhias  organizado- 
ras de  passeios,  são  levados  àquele  ponto. 

ENTUSIASMO 

Bem  compreendendo  o que  pode  re- 
presentar aquêle  monumento  como  veí- 
culo de  divulgação  do  civismo,  S.  Exa.  o 
Sr.  Ministro  do  Exército  acolheu  com 
entusiasmo  proposta  que  foi  ter  às  suas 
mãos,  da  EMBRATUR. 

Na  idéia  inicial,  verificou-se  a possi- 
bilidade de  se  criarem  atrações  novas, 
que  pudessem  mais  facilitar  a divulgação 
do  que  aquilo  representa. 

Dentro  desta  idéia,  apresentado  o 
problema  ao  Ministro  do  Exército,  mere- 
ceu dêle  cuidadoso  estudo  e,  afinal,  acei- 
ta a proposta  com  estímulo  extraordi- 
nário do  Ministério  da  Indústria  e do 
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Comércio,  fêz-se  um  convênio  e estamos 
em  pleno  trabalho  de  execução  do  que 
se  projeta. 

Projeta-se,  entre  outras  coisas,  o se- 
guinte: transformar  o museu  em  um 
museu  de  imagem  e de  som,  também;  a 
colocação  no  salão  do  museu  de  painel 
eletrônico,  que  permita  aos  visitantes 
acompanharem  o roteiro  glorioso  da  For- 
ça Expedicionária  Brasileira. 

Imaginou-se,  igualmente,  que  deve- 
ria haver  uma  melhor  disposição  do  ar- 
mamento que  está  exposto  naquele  mu- 
seu, obra  já  realizada  e que,  realmente, 
contribui  para  muito  melhor  apresenta- 
ção do  que  lá  temos  como  armamento. 

Imaginou-se,  também,  que  poderia 
haver  uma  melhor  apresentação  do  vul- 
toso material  fotográfico  que  a Fôrça  Ex- 
pedicionária conseguiu  reunir  e imagi- 
nou-se que  seria  de  todo  desejável  que 
houvesse  uma  sala  de  projeções  cinema- 
tográficas, na  qual  se  pudesse  apresentar 
ao  público  que  visita  aquêle  monumento 
filmes  relembrando  a ação  das  Forças 
Armadas  Brasileiras  e a mobilização  do 
nosso  povo  por  ocasião  do  segundo  con- 
flito mundial. 

E aí  está  onde  haverá  a aplicação 
desta  contribuição  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool.  E’  justamente  na  sala 
de  projeções  cinematográficas  e êste  tal- 
vez seja  o item  da  programação  em  maior 
estado  de  adiantamento,  porque  o cine- 
grafista  Jean  Manzon  propôs-se  a fazer 
um  filme,  com  base  nos  documentos  exis- 
tentes e realizou  uma  obra  extraordiná- 
ria. 

Alguns  dos  presentes  já  tiveram 
oportunidade  de  assistir  à primeira  apre- 
sentação dêsse  filme  e,  realmente,  repito, 
é um  filme  extraordinário  e quando  nós 
já  tivermos  pronta  a nossa  sala  de  proje- 
ções e em  funcionamento  eu  pedirei  ao 
Sr.  Presidente  que  nos  reserve  uma  data 
para  que  nós  possamos  apresentar  a êste 
Conselho  Deliberativo  e demais  presentes 
o que  está  feito.  E’  uma  obra  extraordi- 
nária. 

O Sr.  Jean  Manzon  nos  deu  a grata 
surprêsa  de,  depois  de  terminado  o filme, 
oferecê-lo  como  uma  homenagem  da  sua 
organização  ao  monumento. 

Fevereiro — 1969  — H 


LIÇÃO  DE  CIVISMO 

Meus  senhores,  eu  me  estendi  um 
pouco  nas  informações  que  acabo  de  dar, 
para  que  os  senhores  soubessem  bem  que, 
ao  votarem  esta  contribuição,  estavam, 
de  fato,  concorrendo  para  uma  obra  bas- 
tante importante. 

Quando  fui  convidado  por  S.  Exa.  o 
Sr.  Presidente  dêste  Instituto  e do  Con- 
selho Deliberativo  para  participar  desta 
reunião,  evidentemente  procurei  juntar 
alguns  idéias  para  apresentar  aos  senho- 
res que  estivessem  presentes  a ela  e con- 
fesso que  me  fixei,  sobretudo,  num  tema 
que  julgo  de  magna  importância  — a 
união  de  todos  os  brasileiros,  a nossa 
união,  a união  de  civis  e militares,  mas, 
em  aqui  chegando,  verificando  o ambien- 
te que  existe  nesta  Casa  e,  sobretudo, 
depois  de  ouvir  as  palavras  de  S.  Exa.  o 
Sr.  Presidente  e de  S.  Exa.  o Sr.  Repre- 
sentante do  Conselho  Deliberativo,  se  ti- 
vesse escrito  qualquer  oração  teria  que 
rasgá-la,  porque  neste  instante  recebe- 
mos nós  uma  esplêndida  lição  de  civismo, 
uma  esplêndida  lição  daquilo  que  é o es- 
pírito de  brasilidade,  nos  dias  que  cor- 
rem, a despeito  de  tudo  o que  vemos 
por  aí. 


Senhores,  em  nome  do  Presidente  da 
Comissão  Modernizadora  do  Monumento 
Nacional  aos  Mortos  da  II  Guerra  Mqn- 
dial,  agradeço  bastante  sensibilizado  a 
doação  que  fizeram  os  Senhores,  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  ainda  mais 
do  que  isso,  agradeço  a esplêndida  lição 
de  civismo  que  os  Senhores  acabam  de 
dar.  Muito  mais  do  que  a doação  que  é 
feita,  valerá  o registro  desta  lição,  que 
ficará  em  nossas  atas  e em  nossos  ar- 
quivos, para  exemplo  dos  que  nos  se- 
guirem. 

AGRADECIMENTO 

Retomando  a palavra,  o Presidente 
do  I.A.A.,  Sr.  Francisco  Oiticica,  disse: 

Ao  encerrar  esta  reunião,  quero 
agradecer  a presença  de  todos  aquêles 
que  quiseram  testemunhar  êste  ato,  que 
é,  como  disse  o Sr.  General  Secretário- 
Geral  do  Exército,  uma  demonstração 
de  civismo  e de  unidade.  Unidos,  nós  po- 
deremos estar  certos  de  que  o Brasil  será 
aquilo  que  todos  nós  desejamos  — forte, 
progressista  e com  o seu  lugar  no  futuro. 


/ 
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HERBICIDA  EM 

CANA-DE-ACÚCAR:  APLICAÇÕES 

* .1 

EM  PÓS-EMERGÊNCIA  TARDIA 

G.M.AZZI  * 

J.  FERNANDES  * 

J.  A.  G.  C.  SOUZA  * 


I — INTRODUÇÃO 

Nas  áreas  canavieiras  do  Estado  de 
São  Paulo  o uso  de  herbicidas,  ainda  se 
restringe  principalmente  a uma  única 
aplicação  em  pré-emergência.  Devido  à 
constante  escassez  de  maquinaria  e mão 
de  obra  especializada,  é comum  a ausên- 
cia de  dimensionamento  entre  a fôrça  de 
trabalho  aplicada  no  plantio  e a dedi- 
cada à aplicação  de  herbicidas.  De  tal 
forma,  muitas  vêzes,  começa-se  a pulve- 
rização em  pré-emergência,  mas  uma 
parte  da  lavoura,  planejada  para  receber 
herbicidas,  fica  sem  aplicação  porque  já 
se  decorreram  muitos  dias  do  plantio, 
estando  desenvolvidas  as  ervas  e a cana- 
de-açúcar.  É óbvio  que  uma  das  solu- 
ções seria  a adequação  do  equipamento 
de  pulverização  à velocidade  de  plantio. 
Entretanto,  os  agricultores  gostariam  de 
poder  contar  com  um  herbicida  com 
longo  período  de  controle  de  mono  e di- 
cotiledôneas  e relativamente  seguro  para 
a cana-de-açúcar,  a fim  de  ser  usado  em 
pós-emergência.  O simazin  ( 2-cloro-4,6 - 
bis-etilamina-1,3,5  - triazina),  o atrazin 
(2-  cloro  -4-  etiíamina-6-isopropilamina- 
1,3,5  - triàzina),  o diuron  (3-3 ,4-dicloro- 
fenil-l,l-dimetüureia)  e o 2,4-D  (ácido 
2,4-diclorofenilacético)  possuem  suficien- 
te período  de  controle  e inocuidade  para 
a cana-de-açúcar,  mas  pequena  ou  ne- 
nhuma ação  pós-emergente. 

Paraquat  (dicloreto  de  1,1  dimetil-4,4- 
bipiridilio)  é um  herbicida  não-específi- 
co que  mata  ràpidamente  tôda  região 


clorofilada  das  plantas  com  a qual  en- 
tra em  contato.  Sua  ação  foi  explicada 
por  BOON,  1964  como  dando  formação 
a peróxido  de  hidrogênio,  tóxico  às  plan- 
tas, por  efeito  da  atividade  fotossintéti- 
ca.  SPRINGET,  1964<8>  evidenciou  ain- 
da a sua  completa  inativação  em  con- 
tacto com  o solo,  não  apresentando,  pois, 
efeito  residual. 

Para  o propósito  anteriormente  con- 
siderado o ametrin  (4-etilamina-6isopro- 
pilamina-2-metiltio-l  ,3,5  - triazina ) pa- 
rece alcançar  o desejado  controle  em 
pós-emergência,  exceção  feita  ao  seu  dis- 
cutido período  de  controle,  tido  por  GY- 
SIN,  1962<5>  como  de  pequeno  efeito  re- 
sidual e verificado  ao  contrário,  inter 
allia,  por  AZZI  et  al.(2)  no  Brasil. 

Tratando  de  melhorar  a ação  pós- 
emergente  do  atrazin,  do  diuron  e do 
2,4-D  na  forma  de  ester  butoxietanol  ,ês- 
ses  herbicidas  foram  fortificados  com 
óleo  miscível,  a fim  de  se  obter  melhor 
cobertura  e retenção  na  folhagem  das  er- 
vas. Êsses  herbicidas  foram  testados  em 
comparação  com  paraquat,  ao  qual  se 
adicionou  2,4-D  a fim  de  se  obter  alguma 
atividade  residual,  bem  como  ametrin 
sozinho,  em  dosagens  consideradas  efe- 
tivas e econômicas. 


(*)  Engenheiros  agrônomos  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool.  . . 

(Trabalho  apresentado  no  VII  Seminário 
Brasileiro  de  Herbicidas  e Ervas  Daninhas 
— Pelotas  RS,  Maio  — 2T  a 31  — 1968) 
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II  — MATERIAL  E MÉTODO 

Três  experimentos  em  blocos  casuali- 
zados  com  4 repetições  foram  instalados 
em  1966,  cada  um  num  diferente  tipo  de 
solo,  na  área  canavieira  do  Estado  de 
São  Paulo.  Um  dêles  em  soqueira  da  va- 
riedade CB  41.76,  anteriormente  escari- 
ficada  e adubada,  na  Usina  Santa  Bár- 
bara, em  4-11-66,  em  solo  barrento 
(areia  = 34,25%;  argila  = 39,75%; 

pH  = 5,3;  M.O.  = 1,33%).  Os  dois  ou- 
tros em  cana-de-ano.  Na  Usina  Azanha, 
em  5-11-66,  também  com  a variedade  CB 
41.76,  em  solo  arenoso-barrento  (areia  — 
— 60,50%;  argila  = 20,50%;  pH  = 5,5; 
M.O.  = 1,76%)  20  dias  após  o plantio. 
No  Estação  Experimental  de  Araras,  em 
8-12-66,  com  a variedade  CB  47.15,  30 
dias  após  o plantio,  em  solo  argiloso 
(areia  = 38,56%;  argila  = 56,44%; 
pH  = 5,0;  M.O.  = 2,36%).  Todos  os  ex- 
perimentos foram  adubados  de  uma  só 
vez  com  50  — 90  — 70  kg/ha.  de  N-P-K. 
A aplicação  foi  igualmente  em  pós-emer- 
gência  com  relação  ao  mato  e à cana, 
com  pulverizador  costal,  com  4 bicos 
Teejet  11002,  à pressão  de  30  psi,  dando 
uma  vasão  de  350  L/ha.  Foram  tratadas 
as  linhas  e entre-linhas,  em  pulverização 
dirigida  sôbfe  a folhagem  das  ervas  da- 
ninhas, mas  sem  preocupação  especial 
de  não  atingir  as  folhas  de  cana.  Usa- 
ram-se canteiros  de  75  m2,  com  60  m2 
de  área  útil.  No  caso  dos  experimentos  de 
Araras  e Usina  Santa  Bárbara  os  trata- 
mentos foram  os  seguintes:  a)  1 kg/ha. 
de  atrazin;  b)  2 kg/ha.  de  atrazin;  b) 
2 kg/ha.  de  atrazin;  c)  1,72  kg/ha.  de 
2,4-D  (B.E.)  e d)  1,6  kg/ha.  de  diuron 
(todos  êsses  tratamentos  contendo  10 
l/ha.  de  Esso-C  “spray  oil”)-  Além  dos 
tratamentos  e)  ametrin  1,5  kg/ha.;  f) 
paraquat  0,3  l/ha  -f  1,075  kg/ha.  de 
2,4-D  (B.E.)  e g)  testemunha  normal- 
mente capinada.  Na  Usina  Azanha  não 
foi  incluído  o tratamento  d e por  ser  so- 
lo arenoso,  o atrazin  foi  substituído  pelo 
simazin  nas  mesmas  dosagens.  Aos  tra- 
tamentos com  paraquat  foi  incluído  o 
espalhante  “Agral-90”  na  dosagem  de 
0,1%  v/v,  porque  o produto  fornecido  não 
o continha  como  normalmente  ocorre<*>. 
As  dosagens  mencionadas  se  referem  a 
ingrediente  ativo  ou  equivalente  ácido, 
conforme  o caso. 


No  momento  da  aplicação  a vegeta- 
ção da  soqueira  tinha  cêrca  de  0,60  m. 
de  altura  e a cana-planta  0,40  m.  Em  to- 
dos os  casos  as  ervas  daninhas  tinham 
em  média  0,10  m.  de  altura  em  estágios 
que  iam  de  fôlha  cotiledonar  a 4-5  fo- 
lhas. Na  Usina  Azanha  predominaram  o 
capim  favorito  — Rhynchelytrum  ro- 
seum  (Nees)  Stapf  et  Hubb.  — , capim 
colchão  — Digitaria  sanguinalis  (L.) 
Scop.  — e poaia  — Richardia  brasilensis 
Gomes.  Na  Usina  Santa  Bárbara,  capim- 
colchão  e capim-marmelada  — Brachia- 
ria  plantaginea  (Link)  Hitchc.  — , picão- 
preto  — Bidens  pilosa  L.  — e serralha 
— Sonchus  oleraceus  L.  Em  Araras,  ca- 
pim-marmelada, capim-colchão  e espi- 
nho-de-carneiro  — Acanthospermum  his- 
pidum  D.  C. 

O desenvolvimento  das  ervas  dani- 
nhas nas  quatro  repetições  de  cada  tra- 
tamento foi  anotado  utilizando-se  a es- 
cala de  notas  1-9,  de  acordo  com  o pro- 
posto por  AZZI  & FERNANDES,  1966^ 
no  VI  Seminário  Brasileiro  de  Herbicidas 
e Ervas  Daninhas,  sendo  1 ausência  de 
mato  e 9 o máximo  de  infestação.  Quan- 
do a média  das  4 repetições  ultrapassou 
a nota  6,  o tratamento  foi  manualmente 
capinado. 

A colheita  dos  3 experimentos  foi  fei- 
ta após  um  ano  e amostras  de  cada  can- 
teiro foram  submetidas  à análise  sacari- 
métrica,  utilizando-se  a fórmula  de 
WINTER  com  coeficiente  0,8  para  efi- 
ciência, a fim  de  se  obter  os  dados  de 
açúcar  provável.  Foi  feita  a análise  esta- 
tística,  confrontando-se  os  resultados  pe- 
lo teste  de  TUKEY. 

III  — RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

O maior  período  de  controle  e eficiên- 
cia foi  encontrado  para  ametrin  e para- 
quat -f  2,4-D  em  todos  os  experimentos. 


<*)  Paraquat  ( “Gramoxone-,S”  fabricado  por 
I.C.I.  a 2Ò%  v/v).  Simazin,  atraxin  e ame- 
trin são  fabricados  por  Geigy  na  forma  de 
pó  molhável  com  50%  de  ingredientes  at.- 
vo  sob  a marca  “Gesatop-Sb”,  “Gesaprin- 
-50”  e “Gesapax-50”,  respectivamente.  Diu- 
ron é fabricado  por  DuPont  na  forma  de 
pó  molhável  a 80%  de  ingrediente  ativo, 
sob  o nome  de  "Karmex”.  O 2,4-D  ester  bu. 
toxietil  é-  fabricado  a 43%  de  equiva’eaite 
ácido,  por  Ámchem  e vendido  por  Quim- 
brasil  com  o nome  de  “Weedone-LV4” . 


14 


N*  2 (PAG.  98) 


Êsses  dois  tratamentos  destruíram  com- 
pletamente as  ervas  daninhas  no  experi- 
mento de  Araras.  Nas  Usinas  Azanha  e 
Santa  Bárbara  algumas  partes  cloróticas 
das  ervas  permaneciam  vivas  após  6 dias 
da  aplicação,  porém  nas  seguintes  visto- 
rias, a nota  foi  principalmente  devida  às 
novas  ervas  geminadas,  não  havendo  re- 
brotação.  Não  houve  fitotoxidade  para  a 
cana  no  caso  do  ametrin,  mas  a área  fo- 
liar atingida  pelo  paraquat  foi  queima- 
da, apresentando  lesões  necróticas  típi- 
cas sem  diferença  entre  as  variedades 
CB  41.76  ou  CB  47.15.  Êsses  sintomas 
desapareceram  com  o desenvolvimento 
de  nova  brotação  não  sendo  possível  dis- 
tinguir nenhum  efeito  depois  do  cana- 
vial fechado.  Os  outros  tratamentos  não 
destruíram  completamente  o mato,  re- 
tardando apenas  o seu  desenvolvimento. 
2,4-D  se  comportou  melhor  do  que  o 
diuron  na  Usina  Santa  Bárbara,  mas  em 
Araras  resultou  no  oposto.  Neste  último 
local  diuron  selecionou  o capim-colchão 
e atrazin  o capim-marmelada.  Não  foi 
observada  seletividade  em  outros  trata- 
mentos ou  experimentos.  Em  Araras,  to- 
dos os  tratamentos  foram  capinados  an- 
tes do  completo  fechamento  do  cana- 
vial, isto  é,  aos  110  dias.  O ametrin  e o 
paraquat  -j-  2,4-D  o foram  pela  primeira 
vez  nessa  data.  O atrazin  a 1 kg/ha.  e a 
testemunha  foram  capinados  3 vêzes  em 
igual  período  e os  demais  duas  vêzes. 
(Quadro Gráfico. . . .) 

Não  houve  diferença  estatística  no 
número  final  de  canas  moíveis. 

A diferença  de  produção  de  cana  e de 
açúcar  não  foi  significativa  entre  os  tra- 
tamentos no  experimento  da  Usina  San- 
ta Bárbara,  mas  na  Usina  Azanha  2,4-D, 
•imetrin  e paraquat  + 2,4-D  superaram 
a testemunha  (Quadro  I e II).  Na  Esta- 
ção Experimental  de  Araras,  o teste  de 
DUNCAN  mostrou  diferença  na  produção 
de  cana  entre  ametrin  e 2,4-D,  com  van- 
tagem para  o primeiro.  2,4-D  produziu 
menos  que  a testemunha,  mas  a dife- 
rença entre  os  dois  não  é significativa. 
Na  produção  de  açúcar  2,4-D  foi  infe- 
rior a todos  os  tratamentos,  menos  atra- 
zin 2 kg/ha. 

Êsses  resultados  permitem  supor  que 
o paraquat  em  baixas  dosagens  pode  ser 
usado  com  segurança  em  cana-de-açúcar, 
sem  afetar  a produção,  a despeito  da 
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queima  nas  folhas  atingidas  pela  pulve- 
rização. GOSNELL  & THOMPSON, 

1965<4>  encontraram  redução  na  produ- 
ção de  cana,  devido  à redução  no  diâme- 
tro, altura  e pêso  médio  das  canas,  mas 
nenhum  efeito  no  conteúdo  de  sacarose, 
para  canaviais  tratados  com  paraquat. 
Observaram  ainda  que  certas  variedades 
apresentam  considerável  resistência,  sen- 
do que  a redução  é tanto  menor  quanto 
menor  fôr  o desenvolvimento  do  canavial. 
Isto  poderia  explicar  os  resultados  obser- 
vados no  presente  trabalho,  pois  a pulve- 
rização foi  executada  no  estágio  inicial 
de  desenvolvimento  da  cana.  Desde  que 
paraquat  não  possui  atividade  residual 
e paraquat  -f  2,4-D  foi  superior  em  pe- 
ríodo de  controle  à dosagem  mais  elevada 
de  2,4-D  aplicado  sozinho,  é possível  ad- 
mitir que  a menor  dosagem  de  2,4-D  na 
mistura  não  foi  responsável  sozinha  pelo 
período  dilatado  de  controle.  Isto  signi- 
ficaria a possibilidade  de  sinergismo  en- 
tre paraquat  e 2,4-D. 

Com  efeito,  HEADFORD,  1966<6>  men- 
ciona sinergismo  entre  paraquat  e ami- 
trole-T  e PUTNAM  & RIES,  1967<7>  le- 
vantam a hipótese  de  uma  atividade 
mais  do  quê  aditiva  entre  paraquat  e 
simazin  ou  diuron.  Êsses  últimos  autores 
preconizam  a mistura  de  herbicidas  de 
ação  rápida  com  os  de  longo  efeito  resi- 
dual, para  se  obter  o maior  efeito  do  si- 
nergismo. Provàvelmente  o paraquat  apli- 
cado à brotação  aumentaria  a sucetibili- 
dade  ao  2,4-D  pelas  raízes.  De  qualquer 
forma,  permanece  sem  explicação  o maior 
efeito  residual  da  mistura,  semelhante 
ao  do  ametrin,  por  nós  encontrado,  suge- 
rindo a necessidade  de  pesquisas  espe- 
ciais. 

IV  _ CONCLUSÕES 

Tendo  em  vista  a concordância  dos 
resultados  dos  três  experimentos  levados 
a efeito  na  primavera  é possível,  dentro 
das  limitações  do  presente  trabalho,  ge- 
neralizar as  possibilidades  de  emprêgo  do 
ametrin  e da  mistura  paraquat  + 2,4-D, 
nas  dosagens  usadas,  para  combate  às 
ervas  daninhas  da  cana-de-ano  e das  so- 
queiras. 

Quanto  ao  ametrin,  os  resultados  não 
constituem  propriamente  novidade,  em 
vista  de  trabalhos  anteriores  dos  auto- 
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res.<2>  Todavia,  o resultado  apresentado 
pela  mistura  paraquat  -f  2,4-D  é ani- 
mador para  uso  em  pós-emergência  tar- 
dia, tendo  em  vista  as  dosagens  baixas 
empregadas.  A generalização  para  cana- 
de-ano-e-meio  plantada  no  final  do  verão 
e,  contudo,  precária,  uma  vez  que  o pa- 
raquat se  transloca  pelo  xilema  e seria 
afetado  pela  falta  de  água  no  período 
de  inverno. 

V — AGRADECIMENTO 

Os  autores  desejam  consignar  os 
agradecimentos  à Geigy  do  Brasil  S.A., 
Cia.  Imperial  de  Ind.  Quim.  do  Brasil, 
DuPont  do  Brasil  S.A.  pelo  fornecimento 
dos  herbicidas;  às  Usinas  Azanha  e San- 
ta Bárbara,  pelas  facilidades  oferecidas 
à realização  dos  experimentos. 

VI  — RESUMO 

O efeito  de  6 tratamentos  com  herbi- 
cidas: atrazin  a 1 kg/ha.  a.i.,  atrazin  a 
2 kg/ha.  a.i.,  2,4-D  a 1,72  kg/ha.  a.i.  e 
diuron  a 1,6  kg/ha.  a.i.,  (todos  êstes  adi- 
cionados de  óleo  miscível  a 10  l/ha.) 
ametrin  1,5  kg/ha.  a.i.  e paraquat  a 0,3 
i/ha.  a.i.  + 2,4-D  1,075  kg/ha.  a.e.  apli- 
cado em  área  total,  diretamente  sôbre  a 
cultura  de  cana-de-açúcar  e sôbre  as  er- 
vas daninhas  bem  desenvolvidas,  foram 
comparados  com  a testemunha  sem  her- 
bicida, sob  tratos  normais.  Os  experi- 
mentos foram  instalados  em  3 localida- 
des do  Estado  de  São  Paulo,  um  em 
Araras,  com  a variedade  CB  47.15,  plan- 
tada na  primavera,  para  colheita  de  ano, 
outro  na  Usina  Santa  Bárbara,  Santa 
Bárbara  D’Oeste,  com  a variedade  CB 
41.76,  em  soqueira  de  primeiro  corte,  e o 
último  na  Usina  Azanha,  Santa  Bárbara 
D’Oeste,  em  cana  plantada  na  primavera, 
de  variedade  CB  41.76,  predominando 
em  todos  os  experimentos  digitaria  e bra- 
chiaria. 

A avaliação  do  mato  pela  escala  de 
notas  1 a 9,  de  acordo  com  o método  pro- 
posto por  AZZI  & FERNANDES  no  VI 
Seminário  Brasileiro  de  Herbicidas  e Er- 
vas Daninhas^,  mostrou  que  os  melho- 
res tratamentos  foram  o ametrim  e a 
mistura  de  paraquat  + 2,4-D,  cujos  pe- 


ríodos de  controle  variaram  nos  três  ex- 
perimentos de  82  a 115  dias  após  o tra- 
tamento. 

No  caso  específico  do  paraquat,  her- 
bicida de  contacto,  houve  fitotoxidade 
na  cana,  com  necrose  das  folhas  mais 
velhas,  mas  a cultura  recuperou-se  com- 
pletamente após  50  dias,  não  mostrando 
nenhuma  diferença  aparente  na  vegeta- 
ção com  o tratamento  com  ametrin.  A 
produção  final,  entretanto,  mostrou  di- 
ferença significativa  para  o ametrin. 

Em  relação  à produção  de  açúcar,  só 
houve  significância  nos  resultados  do  ex- 
perimento de  primavera,  na  Usina  Aza- 
nha, favorável  aos  tratamentos  ametrin, 
2,4-D  e paraquat  -f  2,4-D  em  relação  à 
testemunha. 

VII  — SUMMARY 

The  effect  of  6 treatments  with  herbi- 
cides:  atrazine  1 kg/ha  a.i.  and  2 kg/ha 
a.i.,  2,4-D  1,72  kg/ha  a.e.,  diuron  1,6 
kg/ha  a.i.  all  these  with  miscible  oil  at 
10  l/ha  added,  ametrine  1,5  kg/ha  a.i., 
and  paraquat  0,3  l/ha  a.i.  -f-  2,4-D  1,075 
kg/ha  a.e.  in  sugarcane  in  post-emer- 
gence  of  both  weeds  and  culture  well  de- 
veloped  were  compared  with  a control 
treatment  having  normal  practices.  The 
variety  was  CB  47 . 15  in  Araras,  planted 
in  spring  for  1 year  crop.  At  Sta.  Bar- 
bara Sugar  Mill  and  Azanha  Sugar  Mill 
the  variety  was  CB  41.76,  the  first  one 
was  ratoon  and  the  last  one  planted  in 
spring  for  1 year  crop.  In  all  experiments 
predominant  weeds  were  Digitaria  and 
Brachiaria.  Evaluation  of  weeds  by  the 
1-9  scale  proposed  by  AZZI  & FERNAN- 
DES^) showed  that  the  best  treatments 
were  ametrine  and  the  mixture  of  para- 
quat + 2,4-D  in  all  xperiments.  The  pe- 
riod  of  control  of  these  products  varied 
in  the  3 experiments  from  82  to  115  days. 
Paraquat  was  phytotoxical  but  the  cul- 
ture recovered  after  50  days.  Final  pro- 
duction,  however,  showed  significant 
difference  to  ametrine  regarding  to  the 
control  plots.  Sugar  production  was 
different  in  the  Azanha  experiment  only 
and  favorable  to  ametrine,  2,4-D  and 
paraquat  + 2,4-D  regardind  to  the  con- 
trol plots. 
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QUADRO  I — ARARAS  — ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL 


Herbicidas 

Dose 
kg/ha 
a.  i. 

Notas 

Dias  após  tratamento 
27  49  71  83 

Produção 

t/ha. 

Cana  Açúc. 

Atrazin  + 0 

1,00 

4,4 

6,1  (a) 

6,0  (a) 

55,0 

7,2 

Atrazin  4-  0 

2,00 

3,9 

5,7 

8,5  (a) 

51,4 

6,4 

2,4-D  + 0 

1,72 

4,0 

5,0 

8,0  (a) 

41,4 

5,0 

Diuron  -f  0 

1,60 

3,5 

4,3 

6,5  (a) 

58,3 

8,1 

Ametrin 

1,50 

1,7 

2,8 

3,3 

5,3 

61,6 

8,4 

Paraquat  -f 

0,3 

2,4-D 

1,08 

1,1 

2,6 

3,4 

5,0 

54,7 

7.3 

Testemunha 

— 

7,3  (a) 

3,3 

7,0  (a) 

53,3 

7,2 

d.  m.  s.  1% 

1,6 

1,3 

2,0 

12,0 

1,7 

d.  m.  s.  5% 

2,0 

1,6 

2,5 

* 

2,1 

C.  V.  % 

12,5 

10,4 

11,7 

13,4 

10,0 

(a)  — capinado  nesta  data. 

(*)  _ pelo  teste  de  TUKEY  não  houve  significância,  mas  pelo  teste 
de  DUNCAN  2,4-D  difere  de  ametrin. 
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QUADRO  II  — USINA  SANTA  BÁRBARA 


Herbicidas 

Dose 
kg/ha 
a.  i. 

Notas 

Dias  após  tratamento 
26  55  80  105 

Produção 

t/ha. 

Cana  Açúc. 

Atrazin  -f  0 

1,00 

2,6 

4,2 

5,1 

6,5  (a) 

65,1 

10,9 

Atrazin  -j-  0 

2,00 

3,1 

4,5 

5,3 

6,5  (a) 

62,1 

9,9 

2,4-D 

1,72 

2,2 

3,4 

4,6 

5,7 

63,4 

10,2 

Diuron+0 

1,60 

3,2 

5,1 

5,8 

7,1  (a) 

59,6 

9,9 

Ametrin 

1,50 

2,0 

3,3 

4,2 

5,5 

73,7 

12,2 

Paraquat4- 

0,3 

2,4+0 

1,08 

1,7 

3,0 

4,0 

5,5 

53,5 

8,8 

Testemunha 

' 

3,6 

5,8 

6,2  (a) 

4,3 

57,3 

9,3 

C.  V.  % 

13,8 

18,4 

16,2 

15,0 

17,0 

16,5 

F — . não  significante  em  tôdas  as  colunas. 


ta)  — capinado  nesta  data. 


QUADRO  III  — USINA  AZANHA 


Dose 

Notas 

Produção 

Herbicidas 

kg /ha 

Dias  após 

tratamento 

t/ha 

a.  i. 

26 

42 

69 

96 

Cana 

Açúc. 

Simazin  + 0 

1,00 

3,7 

7,6  (a) 

4,8 

7,8  (a) 

36,0 

5,0 

Simazin  + 0 

2,00 

2,9 

7,3  (a) 

4,7 

7,8  (a) 

33,8 

4,9 

2,4-D  +0 

1,72 

2,5 

6,6  (a) 

4,5 

7,5  (a) 

45,5 

6,1 

Ametrin 

1,50 

1,2 

3,5 

4,6 

6,1  (a) 

49,2 

6,6 

Paraquat+ 

0,3 

2,4-D 

1,08 

1,2 

3,1 

4,8 

7,3  (a) 

39,8 

5,9 

Testemunha 

3,8 

7,4  (a) 

4,6 

7,4  (a) 

24,5 

3,6 

d.m.s.  5% 

1,2 

2,1 

F. 

=n.  signif. 

15,1 

1,9 

d.m.s.  1% 

1,8 

2,6 

19,1 

2,4 

C.V.  % 

10,3 

15,4 

14,0 

12,1 

17,3 

15,2 

(a)  — capinado  nesta  data. 
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NOTAS 


GRAFICO  I - US.  AZANNA 


DIAS  APÓS  APUCACÂO 

— — TESTEMUNHA 

PAftAQUAT-*-  2.4  o 

— ... AMETRIN 


GRAFICOU- ÜS.STA.  BARBARA 


A 66 


DIAS  APÓS  APt-ICAÇ  AP 

TESTEMUNHA 

PAR AQUAT  fll  O 

... ..  . ..... AME T R(  N — I 1/^ 
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PROPOSTA  ORÇAMENTÁRIA 


A Proposta  Orçamentária  do  I.A.A.  para  o Exercício  Finan- 
ceiro de  1969  teve  como  Relator  o Conselheiro  Amante  Raphael 
de  Araújo  Fraga,  representante  no  CONDEL  do  Ministério  do 
Planejamento  e Coordenação  Geral,  do  qual  publicamos  a seguir 
Relatório  e respectivo  voto. 


EXPEDIENTE  DA  DCF/GDM  - 72/68 

Interessado:  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

Assunto:  Proposta  Orçamentária 

para  1969. 

Senhores  Conselheiros, 

1 . Conforme  consta  da  ata  da  nos- 
sa sessão  de  12  do  corrente,  o Sr.  Presi- 
dente do  Instituto  nos  fêz  Relator  da 
Proposta  Orçamentária  para  1969. 

2.  Procurando  bem  conhecer  o as- 
sunto, reunimo-nos  com  S.  S.a  e alguns 
dos  seus  assessores,  especialmente  o Di- 
retor da  DCF  e o Chefe  do  Serviço  de 
Contabilidade. 

3.  No  fim  da  reunião,  realizada 
sexta-feira,  entre  10  e 14  horas,  tornou- 
se  possível  uma  apreciação  preliminar  do 
trabalho  de  montagem  realizado  pela 
DCF. 

a)  — POSIÇÃO  DA  RECEITA 

a 1)  - A Receita  Tributária  principal 
componente  dos  recursos  do  Insti- 
tuto, terá  a seguinte  composição: 
— Incidência  da  taxa  de  NC$  1,86: 

NCr$  1,86  X 60.000,00  = 
= NCr$  111.600.000,00 

— Crescimento  vegetativo  de  pre- 
ços no  mercado  interno  decor- 


rente da  taxa  de  defesa  sôbre 
o valor  final  do  açúcar  em 
1968: 

NCr$  111,6  X NCr$  0,06  = 
=•  NCr$  6.696.000,00 

Totalizando  de  açúcar  = NCr$  ... 
118.296.000,00. 

a 2)  - As  demais  parcelas  consignadas 
em  RECEITAS  CORRENTES  TRI- 
BUTÁRIAS foram  corretamente 
calculadas,  e por  nós  testadas,  em- 
bora estatisticamente  representem 
menos  de  10%  do  sub-total  de  ... 

^ NCr$  136 . 978 . 830,00; 

a 3)  - Também  foram  estimadas  de  ma- 
neira aceitável,  as  receitas  PATRI- 
M O N I A L , INDUSTRIAL,  de 
TRANSFERÊNCIAS  E DIVERSAS, 
as  quais,  somadas,  totalizam  NCr$ 
32.112.576,00; 

a 4)  - As  receitas  de  capital  somam 
NCr$  36.265.015,00  e seu  cálculo 
decorre  de  valores  contabilizados 
pelo  Instituto,  cujo  montante  acei- 
tamos louvados  na  DCF; 

a 5)  - Daí  resulta  o seguinte  resumo  da 
receita: 
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RESUMO 


Receitas  Correntes 


a 2 

— TRIBUTARIAS  

136.978.830,00 

a 3 

— VARIAS  

32.112.576,00 

a 4 

— de  CAPITAL  

38.265.015,00 

NCr$ 

207.356.421,00 

a 6)  - Tendo  em  conta  os  arts.  4.°  e 5.° 
do  Decreto-Lei  n.°  308,  de  1967,  a 
receita  específica  do  Instituto  pa- 
ra seu  custeio  em  1969,  será  na 
parte  tributária,  de 

(N  C r $ 118.296.000,00  + 

+ NCr$  4.828.460,00)  0,40  = 
= NCr$  47.318.400,00. 

a 7)  - Porque  os  24%  do  GERAN  NCr$ 
28.391.040,00  são  transferidos  di- 
retamente àquele  órgão,  os  demais 
recursos  disponíveis  correspon- 
dem: 

I — aos  36%  do  FUNDO  ESPE- 
CIAL DE  EXPORTAÇÕES  que 
importam  em: 

(NCr$  118.296.000,00  + NCr$ 

4.828.460,00)  0,36  = NCr$  .... 
42.586.560,00. 

II  — ao  somatório  das  demais 
parcelas  da  receita,  ou  seja: 

a 3 - VARIAS  ..  NCr$  32.112.576,00 
a 4 - de  CAPITAL  NCr$  38.265.015,00 


NCr$  70.377.581,00 

a 8)  - Concluindo,  obedecidos  os  precei- 
tos legais  e somadas  as  taxas  so- 
bre o álcool,  o Instituto  disporá 
em  1969,  para  custeio,  despesas  de 
investimento  e defesa  da  safra, 
de 

40  % _ NCr$  49 . 249 . 785,00 
36%  _ NCr$  44.324.805,00 
a 3 — NCr$  32.112.576,00 
a 4 — NCr$  38.265.015,00 


NCr$  163.942.181,00 


b)  — POSIÇÃO  DA  DESPESA 

b 1)  - A despesa  prevista  para  1969  se- 
ria, para  nós  que  vamos  julgá-la 
no  Conselho  aleatória,  se  não  fos- 
se comparada  com  a despesa  reali- 
zada em  1967,  e com  a execução 
orçamentária  de  1968  até  setem- 
bro projetada  pelos  seus  valores 
médios  até  dezembro,  e que  se  en- 
contram no  fim  do  trabalho  da 
DCF. 

b2)  - Preparamos  uma  quadro  compa- 
rativo — anexo  I — que  exprime 
a previsão  orçamentária  compa- 
rada por  categoria  econômica  (em 
maiúsculas  no  quadro)  e por  ele- 
mento de  despesa  (em  minúsculas 
no  quadro)  desde  1967  até  1969. 
A soma  de  cada  grupo  afim  de 
elementos  de  despesa,  totaliza  a 
respectiva  categoria  econômica. 
Assim,  por  exemplo,  no  quadro 
anexo  n.°  I,  à categoria  econômi- 
ca DESPESAS  DE  CUSTEIO  cor- 
respondem os  elementos  de  despe- 
sa das  verbas  de  Pessoal,  Material 
de  Consumo,  Serviços  de  Tercei- 
ros, Encargos  Diversos  e Despesas 
de  Exercícios  Anteriores.  O mes- 
mo ocorre  quanto  ao  grupamento 
de  tôdas  as  despesas  por  categoria 
econômica. 

b 3)  - Como  se  verifica  do  quadro,  al- 
guns totais  tiveram  que  ser  expli- 
cados (1),  (2),  etc.,  para  mais  fá- 
cil compreensão. 

b 4)  - Quanto  às  verbas  especialmente 
destinadas  a pessoal  — PESSOAL 
E SERVIÇOS  DE  TERCEIROS  — 
fiéis  à política  do  govêrno,  conse- 
guimos aplicar  o aumento  de  20%, 
a tôdas  as  categorias,  sem  acrésci- 
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mo  dessas  duas  parcelas  de  custeio. 
Antes  até,  reduzindo  em  2%  a 
verba  de  pessoal  e em  15%  a ver- 
ba de  Serviços  de  Terceiros.  Opor- 
tunamente virá  ao  Conselho  o es- 
tudo sôbre  o nôvo  quadro  do  Ins- 
tituto, já  sob  exame  da  Presidên- 
cia do  I.A.A.,  e dêsse  Relator,  com 
assessoramento  especial  do  DASP. 

c)  — DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

cl)  - Foram  previstas  despesas  e recei- 
tas iguais  para  cada  uma  delas, 
exceto  a Destilaria  Central  de 
Alagoas,  onde  se  prevê  um  supe- 
ravit de  NCr$  714.452,00. 

c 2)  - em  resumo,  a situação  é a seguin- 
te: 


c 5)  - Como  as  previsões  foram  feitas 
para  uma  hipótese  de  trabalho  in- 
dustrial nos  seus  limites  máximos 
de  capacidade,  a Administração 
estará  sempre  atenta  ao  ritmo  de 
produção  e,  com  a diversificação 
prevista  nos  itens  III,  IV  e V,  ob- 
terá melhor  rendimento  e mais  fá- 
cil custeio. 

c 6)  - Junto  às  destilarias  próprias,  po- 
deriam estagiar  empregados  de 
emprêsas  industriais  para  aperfei- 
çoamento e treinamento  útil  ao 
parque  setorial. 

c 7)  - Evidentemente  o esquema  propos- 
to não  é um  plano  detalhado  de 
trabalho,  mas,  será  uma  contri- 
buição do  Conselho,  se  aprovar  a 
idéia,  para  forçar  a evolução. 


Destilaria  Central  Presidente  Vargas  — Recife  NCr$  10.483.800,00 
Destilaria  Central  Jacques  Richer  — Campos  ..  NCr$  2.208.000,00 
Destilaria  Central  Leonardo  Truda  — Minas  ..  NCr$  3.300.000,00 
Destilaria  Central  de  Alagoas  ( +NCr$714.452,00  NCr$  3.176.000,00 


NCr$  19.167.800,00 


c 3)  - Em  exercícios  anteriores,  por  ca- 
rência de  espírito  gerencial,  tais 
previsões  de  equilíbrio  vêm  sendo 
frustradas  e a receita  geral  do 
Instituto  onerada  para  custeio  da 
ineficiência  dêsse  setor. 

c4)  - A fim  de  evitar  repetição  de  tais 
fatos,  propomos: 

I — rigorosa  contenção  de  despe- 
sas com  pessoal; 

II  — aproveitamento  das  instala- 
ções industriais  fora  dos  5 meses 
da  safra,  para  evitar  ociosidade 
sem  redução  dos  custos  fixos; 

III  — produção  de  éter  e veículos 
para  a indústria  de  pintura; 

IV  — fabricação  anexa  de  proteí- 
nas para  consumo  animal,  indus- 
trial e humano; 

V — produção  de  fertilizantes  as- 
sociando melaço  e uréia  nas  fór- 
mulas mais  adequadas. 


d)  — DESPESAS  DE  CAPITAL 

dl)  - Procuramos  dar  às  despesas  de 
capital  um  sentido  de  imediata 
utilidade  coletiva,  quer  tentando 
como  se  verá  no  final,  desenvol- 
ver e atualizar  a tecnologia  apli- 
cável ao  complexo  agroindustrial 
canavieiro,  como  evitando  imobi- 
lizações em  bens  patrimoniais 
quando  adiáveis. 

Isso  porque  nos  parece  que  o in- 
vestimento em  aperfeiçoamento  é 
social  e economicamente  mais  ren- 
tável que  a simples  e fácil  apli- 
cação imobiliária. 

d 2)  - Dentro  dessa  linha  de  raciocínio, 
fizemos,  na  reunião  aludida  ini- 
cialmente, as  seguintes  alterações 
na  elaboração  do  orçamento  de 
investimentos: 
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CORTES 


NCr$ 


OBRAS  PÚBLICAS 

Construção  de  um  edifício  em  Campos  - RJ  1.200.000,00 

Participação  em  capital  2 . 000 . oooloo 

AQUISIÇÃO  DE  EDIFÍCIOS 

Compra  de  prédio  em  Recife  - Pe 3.000.000,00 

CONCESSÃO  DE  EMPRÉSTIMOS 

Protocolados  na  data  do  Decreto-Lei  308-67  1.000.000,00 

AUXÍLIOS  PARA  OBRAS  PÚBLICAS 

Construção  de  ambulatórios  e hospitais  700.000,00 


7.900.000,00 

Nota -O  superavit  financeiro  previsto  para  o exercício,  é de  34,2  mi- 
lhões. Dêle,  combinamos  que  10%  da  receita  tributária,  ou 
seja,  23,1  milhões,  ficaria  sem  distribuição,  como  reserva  de 
contingência,  e,  11,1  milhões  seriam  acrescidos  ao  plano  de  in- 
vestimentos a critério  do  Conselho. 


AUMENTOS 

EQUIPAMENTOS  E INSTALAÇÕES 

NCr$ 

Complemento  das  fábricas  de  proteína  de  Per- 
nambuco e Alagoas  + 230.000,00 

OBRAS  PÚBLICAS 

Para  construção  em  terreno  próprio  no  Recife  . . -f  1 . 500 . 00,00 
AUXÍLIO  PATRONAL 

Verbas  assistenciais  ao  funcionalismo,  grupo 


3.1.4.11.09,  até  3.1.4.11.09 + 1.700.000,00 

A CRITÉRIO  DO  CONSELHO 

Para  Encargos  Diversos  de  defesa  da  Agricul- 
tura   "I"  2.500.000,00 

Para  Transferências  Diversas  + 900.000,00 

COMBATE  À CIGARRINHA 

Nas  diversas  regiões  canavieiras  como  transfe- 
rências   + 2 . 000 . 000,00 


8.830.000,00 
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Cabe,  evidentemente,  um  esclareci- 
mento ao  Conselho  que  justifique  as  al- 
terações feitas,  a saber: 

I — A construção  de  um  prédio  em 
Campos  é necessária,  mas  não  é urgente. 
Poderá  aguardar  exercício  próximo,  en- 
quanto os  recursos  dali  retirados  serão 
destinados  ao  incremento  tecnológico; 

II  — A aquisição  de  um  prédio  no 
Recife,  onde  o Instituto  dispõe  de  terre- 
no central  no  valor  de  mais  de  1 milhão 
de  cruzeiros  novos,  foi  alterada  para  pro- 
jeto de  construção  no  local.  Em  2 anos 
poderá  haver  excelente  prédio  pela  me- 
tade do  investimento.  O corte  feito,  foi 
de  1,5  milhões  novos. 

III  — A concessão  de  empréstimos 
protocolados  até  a data  do  Decreto-Lei 
308,  isto  é,  28-8-67,  ainda  contava  com 
mais  de  4 milhões  novos.  Reduzida  de  1 
milhão,  não  afetará  o parque  já  benefi- 
ciado por  recomposição  de  débitos. 

IV  — Os  auxílios  a hospitais  e am- 
bulatórios de  classe,  correspondem  a um 
resíduo  de  paternalismo  político.  Depois 
da  instrução  regulando  verba  própria  pa- 
ra esta  assistência,  perdeu  o significado. 
Reduzimos  apenas  0,7  milhões  novos  pa- 
ra não  prejudicar  programações  já  ini- 
ciadas, que  se  tornariam  inviáveis  , sem  a 
colaboração  do  Instituto. 

AUMENTOS 

I — Previmos  reforço  de  230  milhões 
novos  para  as  fábricas  de  proteína,  pelo 
seu  evidente  interêsse  e conveniência  de 
fazê-las  funcionar  corretamente  em  1969. 

II  — Em  obras  públicas  fizemos  a 
inclusão  de  1,5  milhões  novos,  destina- 
dos à construção  do  prédio  para  a Dele- 
gacia do  Recife  e locação. 

III  — Chamamos  de  Auxílio  Patro- 
nal, aquêle  custeio  de  assistência  médica 
e social  que  o Instituto,  não  pagando 
hospitais  do  INPS  ou  IPASE,  oferece  aos 
seus  funcionários.  Decorrente  do  valor  ir- 
realmente baixo  da  quota  do  Instituto, 
há  servidores  que  devem  até  20  vêzes  os 
seus  salários,  para  pagar,  a cêrca  de  10 
por  cento  por  mês,  gerando  dívidas  eter- 
nas e passivo  inútil  no  balanço.  Até 
porque,  quando  cessar  a amortização,  o 
valor  real  da  moeda,  em  têrmos  do  iní- 
cio do  pagamento,  será  irrelevante. 


Acrescentamos  nesta  cota  1,7  mi- 
lhões novos,  equivalente  a pouco  mais 
do  valor  global  da  dotação  prevista,  que 
era  de  1,632  milhões  novos.  Mediante  es- 
tudo posterior,  poderemos  implantar  as- 
sistência patronal  realística,  baseada  na 
Lei  1.711  e,  semelhante  àquela  adota- 
da pelo  INPS  para  os  seus  servidores.  E 
nos  propomos  a apresentar  ato  normati- 
vo sôbre  o assunto  na  reunião  de  15  de 
janeiro. 

IV  — Para  o combate  à cigarrinha, 
havia  previsão  de  1 milhão  de  cruzeiros 
novos,  e,  propomos  que  outras  quantias 
intensificar  o combate,  dada  a violenta 
infestação  ocorrente  no  Norte-Nordeste, 
que,  se  não  fôr  racionalmente  combati- 
da, poderá  gerar  situação  social  dramá- 
tica. Parte  da  previsão  será  destinada 
à profilaxia  e combate  à praga,  na  Re- 
gião Centro-Sul. 

V — Deixamos,  propositadamente, 
para  o final,  a explicação  dos  incremen- 
tos adotados  nas  verbas  à disposição  do 
CONDEL. 

Êsse  incremento  foi  de  3,4  milhões 
novos,  e,  propomos  que  outras  quantias 
disponíveis,  também  sejam  levadas  a es- 
sas rubricas. 

Como  se  trata  de  esboçar  um  pro- 
grama novo,  daremos  ênfase  aos  desti- 
nos dessas  verbas,  para  explicá-las  em 
separado. 

e)  — RECURSOS  AO  GERAN  E AO 
FUNDO  ESPECIAL  DE  EXPORTAÇÕES 

e 1)  - Cortamos  a dotação  NCr$ 

137.568,65,  designada  como  para 
custeio  administrativo  do  GERAN. 
Isto  porque  o órgão  deixou  de  ser 
dependente  de  Transferências  do 
IAA  para  seu  custeio,  na  forma  de- 
terminada pela  Lei  5.508,  que 
aprovou  o IV  Plano  Diretor  da 
Sudene.  Agora  o GERAN  tem  vida 
e economia  próprias, 
e 2)  - Sugerimos  ao  Conselho  considerar 
as  seguintes  deduções  nas  verbas 
transferidas  ao  GERAN  e ao  Fun- 
do, tôdas  relativas  ao  custo  admi- 
nistrativo real  da  sua  arrecada- 
ção: 
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1 % de  comissão  cobrado  pelo 
Banco  do  Brasil 

0,5%  de  custo  administrativo  do 

IAA 

2,5%  de  comissão  legal  abonada 
aos  fiscais. 


4,0%  no  total. 

VERBAS  À DISPOSIÇÃO  DO  CONDEL 

f 1)  - Apreciaríamos  que  o Conselho 
aprovasse  a destinação  a seguir, 
proposta,  tôda  ela,  bàsicamente 
destinada  a treinamento  de  pes- 
soal, racionalização  da  agroindús- 
tria, aperfeiçoamento  técnico  e 
programas  correlatos  de  interêsse 
coletivo. 

f 2)  - Sua  vinculação  ao  Conselho,  ob- 
jetiva despersonalizar  as  aplica- 
ções e permitir  o debate  sôbre  a 
conveniência  e oportunidade  de 
cada  uma.  Corresponde  ao  desejo 
do  Presidente  compreendido  pelo 
Relator. 

f 3)  - O programa  em  suas  linhas  ge- 
rais procura  representar  uma  co- 
laboração do  complexo  agroindus- 
trial  açucareiro  ao  programa  go- 
vernamental de  desenvolvimento 
estratégico. 

f 5.1)  - Cooperativismo  e emprêsas 
de  prestação  de  serviços 
geridas  pelos  interessados 

f 5.2)- Aperfeiçoamento  técnico  de 
nível  médio  e superior 
Com  bolsas  ou  convênios 
financiados  pelo  IAA,  aue 
aprovaria  os  currículos  téc- 
nicos de  seu  interêsse. 

Êsse  tipo  de  aperfeiçoamento,  sobre- 
tudo ao  nível  médio,  quando  dirigido  pa- 
ra os  setores  de  agronomia,  especializa- 
ções industriais  de  nível  médio,  artezana- 
to  de  bom  nível,  etc.,  concorerria  para  fi- 
xar a mocidade,  dando-lhe  aptidão  para 


f 4)  - Citando  cada  item  integrado  nes- 
sa unidade  de  tecnologia  agroin- 

dustrial,  teríamos  em  mente: 

f 4.1)  - Diagnóstico  económico-in- 
dustrial da  agroindústria; 

f 4.2)  - Convênios  para  aperfeiçoa- 
mento técnico,  inclusive 
importação  de  Know-how; 

f 4.3)  - Financiamento  em  custeio 
de  pesquisas; 

f 4.4)  - Incremento  do  espírito  as- 
sociativo, mediante  emprê- 
sas classistas  de  prestação 
de  serviços  ou  cooperativas; 

f 4.5)  - Seminários  de  capacitação, 
objetivando  superar  defici- 
ências gerenciais  na  indús- 
tria; 

f 4.6)  - Treinamento  de  pessoal  de 
escritório,  quer  servidores 
como  empregados  de  em- 
prêsas ou  lavoura,  median- 
te bolsas; 

f 4.7)  - Criação  de  unidades-pilôto 
de  processamento  moderno 
na  sucro-química,  álcool- 
química  e plantações. 

f 5)  - Detalhando  um  pouco  mais,  pode- 
ríamos incrementar: 

{industrial 
agrícola 
creditícia 
consumo 
aperfeçioamento 

com  Universidades 
com  Estados 
com  Municípios 

provar  o seu  sustento  nas  próprias  re- 
giões canavieiras  de  origem.  O que  não 
ocorre  com  o ensino  puramente  huma- 
nístico,  o qual  força  o des^camento  da 
mocidade  para  o bacharelato  ou  os  em- 
pregos de  escritório  dos  grandes  centros. 


* * * 

Í fito-sanitárias 
sucro-químicas 
álcool-químicas 
gerenciais,  etc. 
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Treinamento  de  pessoal  de  escritório. 
Também  a nível  médio  e superior.  (Bol- 
sas de  estudos  ou  convênios) . 


ÍCom  a F.G.V.  de  São  Paulo  (Emprêsas) 
GB  (Administração  Pública) . 
Administração  da  Bahia. 

Administração  de  Pernambuco,  etc. 


/ Para  treinamento  prático  do  pessoal 
) egresso  dos  cursos  financiados.  Tais  uni- 
Umdades-piloto  \ ^ades  poderiam  ser  integradas  ou  funcio- 
\ nar  anexas  às  atuais  destilarias  próprias. 

* * * 


f 6)  - Outro  item  a considerar  seria  a 
construção  ou  melhoria  de  instala- 
ções para  as  sedes  de  órgãos  de 
classes  ligados  ao  campo  de  atua- 
ção do  IAA.  Essas  transferências 
seriam  reguladas  por  convênio 
que  obrigasse  a entidade  beneficiá- 
ria a manter  escolas  de  nível  pri- 
mário ou  médio,  com  treinamento 
prático  intènsivo  de  profissionais. 
Os  cursos,  também,  poderiam  ser 
custeados,  no  todo  ou  em  parte, 
pelo  Instituto. 

f 7)  - Proporíamos  ênfase  especial  ao 
diagnóstico  citado  inicialmente. 
Êle  atende  a um  compromisso  do 
Instituto  em  obedecer  a estudo 
elaborado  pelo  Ministério  do  Pla- 
nejamento e já  aludido  no  Plano 
de  Defesa  do  Álcool  para  a Safra 
68-69.  E,  também,  ao  compromis- 
so proposto  e assumido  pela  Pre- 
sidência, perante  o Conselho  Mo- 
netário Nacional,  objetivando  me- 
didas que,  a médio  e longo  prazo, 
evitassem  os  fatores  de  estrangu- 
lamento que  provocam  sucessivas 
crises  na  produção  sistematizada 
pelo  IAA. 

Para  atendimento  dos  problemas  es- 
pecíficos da  agroindústria  do  açúcar  e 
objetivando  a aprovação  de  um  progra- 
ma de  medidas  de  médio  e longo  prazo, 
a Presidência  do  Instituto  dirigiu  ao  Sr. 
Ministro  da  Indústria  e do  Comércio  pa- 
ra exame  do  Conselho  Monetário  Nacio- 
nal o ofício  n.°  GPO-464-68. 

Do  exame  procedido  pelo  C.M.N.,  re- 
sultou a liberação  de  recursos  e a autori- 
zação para  adoção  das  providências  ali 
propostas.  Do  citado  documento  convém 
transcrever  os  seguintes  tópicos: 


D)  Tratamento  Específico 

A diversidade  e a própria  heteroge- 
neidade dos  problemas  apresentados  le- 
vam êste  Instituto  ao  entendimento  de 
que  se  torna  indispensável  a elaboração 
de  um  programa  de  longo  prazo,  que 
permita  a execução  de  medidas  que  ob- 
jetivem a correção  efetiva  das  distorções 
que  afetam  o complexo  agroindustrial,  de 
forma  a dar  solução  aos  problemas  de 
natureza  estrutural. 

Nesse  sentido,  o Instituto  se  propõe 
a conduzir  com  os  recursos  técnicos  de 
que  dispõe  e mediante  a contratação  de 
serviços  de  organizações  especializadas, 
estudos  para  a cobertura  do  seguinte  es- 
quema preliminar: 

ESQUEMA  PRELIMINAR 

I)  — ESTUDOS  A SEREM  EFETUADOS 
NO  SETOR  AGRÍCOLA 

a)  — Identificação  dos  problemas 
gerados  pela  industrialização  do  país, 
com  a conseqüente  modificação  dos  mé- 
todos de  trabalho  na  lavoura  canavieira. 

b)  — Avaliação  das  possibilidades  de 
integração  das  pequenas  e médias  pro- 
priedades no  processo  de  aperfeiçoamen- 
to tecnológico,  isto  é,  avaliação  das  suas 
probabilidades  de  sucesso  na  competição 
com  os  grandes  fundos  agrícolas. 

c)  — Avaliação  das  possibilidades 
de  aumento  da  produtividade  agrícola, 
para  os  próximos  cinco  anos. 

d)  — Avaliação  das  possibilidades  de 
redução  da  diferença  dos  preços  da  ca- 
na entre  as  Regiões  Norte-Nordeste  e 
Centro-Sul,  nos  próximos  cinco  anos. 

e)  — Avaliação  das  possibilidades  e 
competição  de  cada  uma  das  grandes 
áreas  produtoras  de  cana,  face  às  suas 
atuais  concorrentes. 


26 


N*  2 (PAG.  110) 


f)  — Avaliação  da  elasticidade-pre- 
ço da  oferta  de  canas  em  cada  uma  das 
grandes  áreas  produtoras,  de  modo  a 
orientar  a política  de  preços  a médio  e 
longo  prazos,  tendo-se  em  vista  o seu 
papel  decisivo  na  política  de  produção. 

g)  — Avaliação  da  elasticidade-cré- 
dito da  oferta  de  canas,  de  modo  a orien- 
tar a política  creditíçia. 

h)  — Avaliação  do  volume  de  capi- 
tais ociosos  nos  setores  de  produção  e 
transporte  de  canas,  de  usinas  e de  for- 
necedores, de  modo  a orientar  a política 
de  financiamento  para  aquisição  de  tra- 
tores, implementos  agrícolas,  carroças, 
caminhões,  etc.,  tendo  em  vista  a con- 
veniência e possibilidades  de  incentivos 
à constituição  de  emprêsas  de  serviços 
agrícolas. 

i)  — Avaliação  dos  recursos  que  de- 
verão ser  aplicados  na  pesquisa  de  no- 
vas variedades  de  canas  e de  novos  mé- 
todos de  trabalho,  considerando-se  as 
possibilidades  de  absorção  por  parte  das 
grandes  áreas  produtoras. 

Observação  — Na  região  Nordeste, 
êstes  problemas  serão  estudados,  e as  so- 
luções serão  encaminhadas,  em  convê- 
nio com  o GERAN. 

II)  - ESTUDOS  A SEREM  EFETUADOS 
NO  SETOR  INDUSTRIAL 

Sob  o ponto  de  vista  econômico 
financeiro 

a)  — Estudo  comparativo  das  posi- 
ções das  emprêsas  situadas  em  cada  um 
dos  Estados,  a ser  iniciada  pelos  quatro 
maiores  produtores. 

b)  — Investigação  mais  minuciosa  a 
respeito  daquelas  que  tiveram  ou  venham 
a ter  seus  débitos  consolidados;  identifi- 
cação das  razões  que  as  conduziram  à 
marginalização  relativamente  ao  sistema 
estadual  de  que  fazem  parte;  identifica- 
ção das  emprêsas  que  não  oferecem  con- 
dições de  recuperação. 

Sob  o ponto  de  vista  técnico 

c)  — Estudo  comparativo  das  per- 
fomances  industriais  das  usinas  em  ca- 
da um  dos  quatro  maiores  Estados  pro- 
dutores. 


d)  — Investigação  mais  minuciosa 
a respeito  daquelas  que  apresentam  per- 
fomances  mais  pobres;  identificação  de 
causas  como  base  para  uma  programa- 
ção de  assistência  técnica. 

e)  — Investigação  do  grau  de  cor- 
relação entre  os  índices  técnicos  e os  ín- 
dices económico-financeiros. 

f)  — Investigação  a respeito  da  pos- 
sibilidade de  identificação  da  escala  óti- 
ma de  produção,  dentro  de  cada  um  dos 
quatro  maiores  Estados  produtores. 

g)  — Investigação  a respeito  das 
possibilidades  e conveniências  de  espe- 
cialização das  usinas  de  Pernambuco  e 
Alagoas  por  linhas  de  produtos:  mel  ri- 
co e/ou  açúcar  demerara,  açúcar  cristal, 
açúcares  superiores  de  produção  direta, 
tendo-se  em  vista  as  respectivas  localiza- 
ções relativamente  aos  portos,  grandes 
centros  consumidores,  centros  de  distri- 
buição, práticas  de  colheita,  interrelação 
entre  os  equipamentos  já  instalados,  po- 
lítica de  financiamento  da  produção,  rê- 
de  de  armazéns,  etc. 

III)  — ESTUDOS  A SEREM 
EFETUADOS  SÔBRE  OS  MERCADOS 

a)  — Estudo  tão  completo  quanto 
possível  acêrca  do  mercado  interno;  elas- 
ticidade-preço da  procura,  sua  elastici- 
dade-renda,  suas  tendências,  etc. 

b)  — Investigação  sumária  a res- 
peito dos  custos  de  produção  dos  países 
concorrentes  do  Brasil  nos  mercados  pre- 
ferencial e livre-mundial. 

c)  — Avaliação  da  posição  relativa 
do  Brasil,  em  face  dos  seus  competidores, 
no  que  diz  respeito  às  perfomances  dos 
setores  industrial,  agrícola  e de  serviços 
(armazéns,  portos,  transporte,  etc.); 
avaliação  das  nossas  possibilidades  a mé- 
dio e longo  prazo,  no  mercado  mundial. 

d)  — Avaliação  das  possibilidades 
de  competição,  nos  mercados  interno  e 
externo,  de  indústrias  que  utilizem  o açú- 
car e os  méis  como  matéria  prima. 

e)  — Avaliação  das  possibilidades 
de  competição,  nos  mercados  interno  e 
externo,  de  indústrias  que  utilizem  o ba- 
gaço como  matéria  prima. 

f)  — Avaliação,  em  cada  um  dos 
quatro  maiores  Estados  produtores,  da 
dimensão  mínima  da  capacidade  de  des- 
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tilação  necessária,  tendo-se  em  vista  que 
o álcool-carburante  direto  deve  ser  sus- 
tentado como  o principal  mecanismo  re- 
gulador da  procura  de  canas,  cuja  ofer- 
ta procurar-se-á  regular  através  das  po- 
líticas de  preço  e de  crédito. 

A realização  de  estudos  dessa  natu- 
reza demandará  prazo  não  inferior  a 180 
dias  para  que  as  primeiras  conclusões 
possam  ser  obtidas;  a aplicação  de  suas 
recomendações,  através  de  projetos  es- 
pecíficos, se  desdobrará  em  períodos  con- 
secutivos, dependendo  da  mobilização  dos 
recursos  necessários. 

E)  — Fontes  de  Recursos 

Os  recursos  necessários  à execução 
das  medidas  de  médio  e longo  prazo,  po- 
derão ser  mobilizados  dentro  da  próoria 
economia  setorial,  mediante  a constitui- 
ção de  um  fundo  a ser  formado  com  a 
destinação  de  uma  parcela  a ser  retira- 
da do  valor  de  cada  tonelada  de  açúcar 
vendida  para  o mercado  preferencial 
dos  Estados  Unidos,  tendo  em  vista  que 
os  preços  médios  da  exportação  serão 


f 4.1  — Diagnóstico  

f 4.2  -r-  Convênios  

f 4.3  — Fnanciamento  ou  custeio 

f 4.4  — Incremento  

f 4.5  — Seminários  

f 4.6  — Treinamento  escritório  . . 
f 4.7  — Unidades  piloto  


f 9)  - Os  seminários  de  capacitação  se- 
riam uma  forma  de  levar  noções 
e métodos  modernos  de  gestão  às 
pequenas  e médias  emprêsas  do 
ramo,  cuja  maioria  segue  esque- 
mas pré-industriais  de  indústria 
familiar. 

flO  - Assim,  vemos  que  os  3,4  milhões  de 
incremento,  sem  prejuízo  do  res- 
tante da  dotação  já  vinculada  a 
destinações  rotineiras,  permitiria 
uma  experiência  nova  neste  setor 
da  economia  nacional. 

A critério  de  Vossas  Excelências,  fi- 
cam sugestões  para  acrescermos  novas 
idéias  que  reputem  úteis  aos  objetivos 
do  IAA. 


substancialmente  mais  elevados  do  que 
os  obtidos  nos  últimos  exercícios,  em  vir- 
tude da  estabilidade  prevista  no  Mercado 
Preferencial  e da  melhoria  de  preços  no 
Mercado  Livre,  em  decorrência  da  apro- 
vação do  Acordo  Internacional  do  Açú- 
car, a vigorar  a partir  de  1-1-69.  Essa  me- 
dida encontra  apoio  na  norma  do  artigo 
5.°,  item  I,  do  Decreto-lei  n.°  308,  de 
28-2-1967,  uma  vez  que,  segundo  ali  pre- 
visto, a receita  do  Fundo  se  destina  à 
defesa  da  produção  e à garantia  ao  pro- 
dutor do  preço  oficial  para  açúcar  de 
exportação. 

A êstes  recursos  serão  somados  os 
do  GERAN,  quando  de  aplicação  na  Re- 
gião Nordeste,  além  daqueles  que  poderão 
ser  mobilizados  mediante  empréstimo  ex- 
terno a ser  contratado  pelo  I.A.A.,  utili- 
zando, para  isso,  sua  posição  de  um  dos 
maiores  exportadores  de  açúcar  do 
mundo. 

f 8 - Concluindo,  reputamos  razoável 
propôr  à consideração  do  plenário, 
as  seguintes  dotações  globais: 

NCr$ 

300.000,00 

1.500.000,00 

200.000,00 

300.000,00 

300.000,00 

200.000,00 

600.000,00 


3.400.000,00 

Aqui  encerramos  o relatório  e nos 
colocamos  ao  dispôr  do  plenário  para 
quaisquer  esclarecimentos,  acréscimos 
ou  melhorias  do  trabalho  que  se  possam 
refletir  no  voto  final. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de 
1968. 

a)  Amaure  Raphael  de  Araújo  Fra- 
ga — Relator. 

VOTO 

Pela  aprovação  da  minuta  de  Reso- 
lução do  C.D.,  anexada  a seguir,  a qual 
exprime,  em  síntese,  o roteiro  e as  pro- 
postas incluídas  no  Relatório,  já  anali- 
sado e debatido  com  V.  Exciasã 

Em  19-12-68.  — (a)  Amaure  Fraga. 
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RESOLUÇÃO  N.°  2.018,  DE  19  DE  DEZEMBRO  DE  1968 

Assunto:  — Proposta  Orçamentária  do  IAA  para  o Exercício  Finan- 
ceiro de  1969. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  l.°  — A Receita  Geral  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
para  o Exercício  Fmanceiro  de  1969,  é estimada  em  NCr$  207.356.421,60 
(duzentos  e sete  milhões,  trezentos  e cinqüenta  e seis  mil,  quatrocentos 

e vinte  e um  cruzeiros  novos)  e a Despesa  Geral  fixada  m NCr$ 

205.970.851,00  (Duzentos  e cinco  milhões,  novecentos  e setenta  mil, 
oitocentos  e cinqüenta  e um  cruzeiros  novos). 

Art.  2.°  — A Receita,  que  compreende  NCr$  169.091.406,00 
(cento  e sessenta  e nove  milhões,  noventa  e um  mil  quatrocentos  e 
seis  cruzeiros  novos),  da  Receita  Corrente,  NCr$  38.265.015,00  (trinta 
e oito  milhões,  duzentos  e sessenta  e cinco  mil  e quinze  cruzeiros 
novos)  da  Receita  de  Capital,  e NCr$  1.194.931.223,00  (Um  trilhão, 
cento  e noventa  e quatro  milhões,  novecentos  e trinta  e um  mil,  duzen- 
tos e vinte  e treis  cruzeiros  novos)  da  Receita  Compensada  na  Despesa, 
será  realizada  mediante  a arrecadação  dos  recursos  estabelecidos  no 
Decreto-Lei  n.°  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967  e demais  rendas  espe- 
cificadas nos  anexos  da  Proposta  Orçamentária,  sob  os  seguintes  títulos 
gerais: 

1.0. 0.00  — RECEITAS  CORRENTES 

1.1.0. 00  — Receita  Tributária  

1.2.0. 00  — Receita  Patrimonial  . . 

1.3.0. 00  — Receita  Industrial  

1.4.0. 00  — - Transferências  Correntes 

1.5.0. 00  — Receitas  Diversas  


2.0. 0.00  — RECEITAS  DE  CAPITAL 

2.3.0. 00  — Amortização  de  Emprés- 

timos   9 . 530 . 000,00 

2.5.0. 00  — Outras  Receitas  de  Ca- 

pital   28.235.015,00  38.265.015,00 

Receita  Geral  207.356.421,00 


136.973.830,00 

5.118.450.00 
17.623.200,00 

26.981,00 

9.343.945.00  169.091.406,00 
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2.5.99.00  — Receita  Compensada  na 

Despesa 

2.5.99.01  — Utilização  do  Crédito 

Rotativo  — Banco  do 
Brasil  — C/  Financia- 
mento de  Açúcar  War- 
rantado  

2.5.99.02  — Retorno  do  Crédito  Ro- 

tativo — Banco  do  Bra- 
sil — C/  Financiamento 
de  Açúcar  Warrantado 

2.5.99.04  — Baixa  da  Produção  de 

Álcool  Industrial  das 
Destilarias  do  I.A.A.,  pe- 
la entrega  ao  S.E.A.A.I. 

2.5.99.05  — Baixa  da  Produção  de 

Proteínas  das  Fábricas 
anexadas  às  Destilarias 

do  I.A.A 2.520.000,00 

2.5.99.10  — Baixa  do  Material  de 
Consumo  e de  Transfor- 
formação  pelo  Almoxa- 

rifado 17.308.023,00  1.194.931.223,00 


1.194.931.223,00 


580.000.000,00 

580.000.000,00 

15.103.200,00 


Art.  3.°  — A Despesa  Fixada,  que  se  desdobra  em  NCrS  .... 

95.419.749.00  (noventa  e cinco  milhões,  quatrocentos  e dezenove  mil 
setecentos  e quarenta  e nove  cruzeiros  novos)  da  Despesa  Corrente 
NCr$  110.351.102,00  (cento  e dez  milhões,  quinhentos  e cinqüenta  e 
um  mil,  cento  e dois  cruzeiros  novos)  da  Despesa  de  Capital  e NCr$ 

1.194.931.223.00  (um  trilhão,  cento  e noventa  e quatro  milhões  nove- 
centos e trinta  e um  mil,  duzentos  e vinte  e três  cruzeiros  novos)  da 
Despesa  Compensada  na  Receita  e conforme  anexos  da  Proposta  Orça- 
mentária, será  realizada  na  manutenção  dos  encargos  da  Autarquia 
previstos  no  Decreto-Lei  n.°  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967  e demais 
disposições  legais  com  a seguinte  distribuição: 


3. 0. 0.0 

3. 1.0. 0 
3. 1.1.0 

— DESPESAS  CORRENTES 

— Despesas  de  Custeio 

— Pessoal  

21.449.548,00 

3. 1.2.0 

— Material  de  Consumo  . 

17.308.023,00 

3. 1.3.0 

— Serviços  de  Terceiros  . 

18.177.658,00 

3. 1.4.0 

— Encargos  Diversos  

23.942.401,00 

3. 1.5.0 

— Despesas  de  Exercícios 
Anteriores  

400.000,00 

81.277.630,00 


A transportar 


81.277.630,00 
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Transporte  

81.277.630,00 

3. 2. 0.0 

— Transferências 

3. 2. 1.0 

— Subvenções  Sociais  

9.522.073,00 

3. 2. 3.0 

— Inativos  

2.325.967,00 

3. 2. 4.0 

— Pensionistas  

11.832,00 

3. 2. 5.0 

— Salário-Família  

1.730.607,00 

3. 2. 8.0 

— Contribuição  de  Previ- 

dência  Social  

308.312,00 

3. 2. 9.0 

— Diversas  Transferências 

Correntes  

243.328,00 

14.142.119,00 

Total  das  Despesas  Cor- 

rentes  

95.419.749,00 

4. 0.0.0 

— DESPESAS  DE  CAPITAL 

4. 1.0.0 

— Investimentos 

4. 1.1.0 

— Obras  Públicas  

44.195.637,00 

4. 1.3.0 

— Equipamentos  e Instala- 

ções  

3.994.355,00 

4. 1.4.0 

— Material  Permanente  . 

1.790.386,00 

49.980.378,00 

4. 2. 0.0 

— Inversões  Financeiras 

4. 2. 1.0 

— Aquisição  de  Imóveis  . . 

200.000,00 

4. 2. 2.0 

— Participação  em  Consti- 

tuição  ou  Aumento  de 

Capital  de  Emprêsas  ou 

Entidades  Comerciais  e 

Financeiras  

99.770,00 

4. 2. 5.0 

— Concessão  de  Emprés- 

timos  

4.762.951,00 

4. 2. 6.0 

— Diversas  Inversões  Fi- 

nanceiras  

24.729.140,00 

29.791.861,00 

4. 3. 0.0 

— Transferências  de  Capi- 

tal 

4. 3. 2.0 

— Auxílios  para  Obras  Pú- 

blicas  

1.500.000,00 

4. 3. 3.0 

— Auxílios  para  Equipa- 

mentos  e Instalações  . 

600.000,00 

4. 3. 5.0 

— Auxílio  para  Inversões 

Financeiras  

310.987,00 

4. 3. 6.0 

— Contribuições  Diversas  . 

28.367.876,00 

30.778.863,00 

Total  das  Despesas  de  Capital  

110.551.102,00 

DESPESA  GERAL  

205.970.851,00 
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4.2.6.99.00  — Despesa  Compensada  na  Receita 

4.2.6.99.01  — Financiamento  de  Açúcar  Warran- 

tado  — Crédito  Rotativo  no  Banco 
do  Brasil  

4.2.6.99.02  — Amortização  da  Conta  Rotativa  — 

Banco  do  Brasil  S.A.  — Financia- 
mento de  Açúca.r  Warrantado  com 

Recursos  do  Banco 

4.2.6.99.04  — Incorporação  da  Produção  de  Ál- 
cool Industrial  das  Destilarias  do 
IAA 


4.2.6.99.05  — Incorporação  da  Produção  de  Pro- 
teínas das  Fábricas  anexas  às  Des- 
tilarias do  IAA 

4.2.6.99.10  — Aquisição  de  Material  de  Consumo 
e de  Transformação  


580.000.000,00 

580.000.000,00 

15.103.200.00 

2.520.000,00 

17.308.023.00 


Total  Geral  da  Despesa  — Com- 
pensada na  Receita  1.194.931.223,00 


Art.  4.°  — A Divisão  de  Controle  e Finanças  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  incumbe  a fiscalização  da  execução  desta  Resolu- 
ção, expedindo,  para  êsse  fim,  instruções  e providências  que  julgar 
necessárias. 

Art.  5.°  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  a partir 
de  l.°  de  janeiro  de  1969,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica 
Presidente 
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ESALQ  REALIZA 
VIAGEM  DE  ESTUDOS 


Com  a precípua  finalidade  de  assimilar  conhecimentos  tec- 
nológicos em  países  da  Europa,  a Escola  Superior  de  Agricultura 
Luiz  de  Queiroz,  representada  por  um  grupo  de  professores  e alunos, 
realizou  uma  viagem  de  estudos  e observações,  no  período  de  30-11 
a 4-12  de  1968. 

Ao  fim  da  viagem,  o mencionado  grupo  elaborou  um  rela- 
tório, remetendo-o  ao  I.A.A.,  que  patrocinou  a ida  de  nossos  técnicos 
ao  exterior  conjuntamente  com  a C.E.P.L.A.C.  e o I.B.C. 

Eis  a íntegra  do  relatório : 


1 . Dados  gerais 

1.1.  Países  visitados 

Os  países  visitados  foram,  pela  or- 
dem, os  seguintes:  Itália,  Suiça,  Alema- 

Dr.  Alcides  Martinelli  Filho  — 

Dr.  Roberto  Fleury  Novaes  — 

Dr.  Enio  Roque  de  Oliveira  — 

Sr.  Davi  Augusto  Barrichello  — 

Sr.  Dirceu  Pereira  Vasques  — 
Sr.  Dirceu  Teixeira  de  Carvalho  — 
Sr.  Gil  Eduardo  Serra  — 

Sr.  Juan  Rosas  Orellana  — 

Sr.  Orlando  de  Toledo  Piza  — 
Srta.  Regina  Maria  Petrocelli  — 
Sr.  Sérgio  Roberto  Stolf  — 

1.3.  Patrocinadores 

A viagem  foi  patrocinada  pelo  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool  — I.A.A.,  Co- 
missão Executiva  Plano  Recuperação 
Econômico  Rural  Lavoura  Cacaueira  — 
CEPLAC  e Instituto  Brasileiro  do  Café  — 
I.B.C.,  visando  abrir  novos  horizontes 
técnico-científicos  aos  alunos  da  Escola 


nha,  Holanda,  Inglaterra,  França,  Espa- 
nha e Portugal. 

1.2.  Componentes  do  grupo 
Os  componentes  do  grupo  e que  res- 
pondem, inclusive  por  êste  relatório,  fo- 
ram: 

Prof.  Assistente  da  Cadeira  Tecnologia  e 
Conservação  dos  Alimentos. 

Prof.  Assistente  da  Cadeira  Tecnologia  e 
Conservação  dos  Alimentos. 

Prof.  Assistente  da  Cadeira  Tecnologia 
do  Açúcar  e do  Álcool. 

Aluno  do  Curso  de  Diversificação  Tecno- 
logia Rural. 

Idem. 

Idem. 

Idem.  x 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Superior  de  Agricultura  ‘Luiz  de  Quei- 
roz’. 

1.4.  Roteiro  da  viagem 
O roteiro  da  viagem  foi  elaborado  vi- 
sando atender  aos  interesses  técnicos  e 
científicos  dos  alunos  da  ‘Luiz  de  Quei- 
roz’, que  ora  se  especializam  na  diversifi- 
cação de  Tecnologia  Rural.  À vista  das 
possibilidades  monetárias,  relativamente 
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escassas  do  grupo,  procurou-se  o enqua- 
dramento daquêles  fins  ao  roteiro  da 
companhia  de  turismo  que  melhor  o sa- 
tisfizesse. Nestas  condições  a viagem  rea- 
lizou-se segundo  o esquema  dado  a se- 


guir: 

30/9 

— Partida  do  Brasil 

1 a 

31/0 

— Chegada  e permanência 
em  Romà 

3 a 

6/10 

— Viagem  e permanência 
em  Florença 

6 a 

8/10 

— Idem,  Veneza 

8 a 

11/10 

— Idem,  Milão 

11  a 14/10  — Idem,  Genebra 
14  a 17/10  — Idem,  Zurique 
17  a 20/10  — Idem,  Frankfurt 
20  a 23/10  — Idem,  Amsterdam 
23  a 26/10  — Idem,  Londres 
26  a 30kl0  — Idem,  Paris 
30  a 1/11  — Idem,  Madrid 
1 a 3/11  — Idem,  Lisboa  - Setúbal 
3/4  de  11  — Regresso  e chegada  a Vi- 
racopos. 

1.5.  Visitas  de  caráter  cultural 
e científico 

Além  das  visitas  técnico-científicas, 
foram  realizadas,  sempre  que  possível,  vi- 
sitas de  cunho  cultural,  das  quais  deve- 
mos citar  as  seguintes: 

— Visita  às  indústrias  de  cristais  na 
Ilha  de  Murano  (Veneza). 

— Contactos  com  o representante  do 
Instituto  Brasileiro  do  Café  em  Milão  — 
Sr.  Fernando  Sarmento  Martins  (que  na 
ocasião  substituía  o Sr.  João  Stamini 
Neto),  e visita  às  dependências  do  refe- 
rido Instituto. 

— Visitas  à Organização  das  Nações 
Unidas,  Organização  Mundial  da  Saúde  e 
Cruz  Vermelha  Internacional,  em  Gene- 
bra. 

— Visita  a Schafaussen  e aspectos 
da  vida  rural  suiça  nos  arredores  de  Zu- 
rique. Visita  à Universidade  de  Zurique, 
com  especial  atenção  aos  campos  experi- 
mentais e instalações  da  Escola  de  Agro- 
nomia da  mesma  Universidade. 

— Visita  à Universidade  de  Frank- 
furt. 

— Visita  à Cidade  Universitária  de 
Madrid. 

— Visita  à sede  do  Instituto  de  Vi- 
nho do  Porto  em  Lisboa. 


2.  Instituto  de  Micróbiologia  Agrá- 
ria e Técnica  da  Universidade 
de  Florença 

Na  Universidade  de  Florença  lecio- 
nam-se cursos  de  nível  técnico  e superior. 
A nossa  visita  restringiu-se  apenas  à par- 
te correspondente  aos  cursos  superiores, 
por  sugestão  do  Prof.  Gino  Florenzano, 
diretor  do  Centro  di  Studio  dei  Microrga- 
nismi  Autotrofi  dei  C.N.R.,  que  nos  guiou 
nesta  visita. 

Inicialmente  o Prof.  Florenzano  ex- 
planou sôbre  os  cursos  dados  pela  Uni- 
versidade, que  em  linhas  gerais  são  se- 
melhantes aos  dados  nas  escolas  de  Agro- 
nomia do  nosso  País.  A seguir  foram-nos 
mostrados  os  diversos  departamentos  que 
compõem  a Universidade,  bem  como  os 
diversos  institutos  anexos,  como  o de 
Enologia  e Centro  de  Estudos  de  Micror- 
ganismos Autotróficos. 

Em  tôdas  as  dependências  tivemos 
oportunidade  de  trocar  idéias  com  os  pro- 
fessores, assistentes  e técnicos  sôbre  as 
pesquisas  em  andamento,  bem  como  as 
suas  finalidades  e alcance  e posibilidades 
para  a sua  execução  e conveniência  de 
aplicação  para  as  necessidades  e condi- 
ções brasileiras. 

3.  Indústria  de  Produtos  Alimentí- 
cios * Star ' 

Esta  indústria,  situada  em  Milão, 
ocupa  uma  área  de  cêrca  de  140 . 000  me- 
tros quadrados,  sendo  90.000  de  área  co- 
berta. Aí  são  processados  os  mais  diver- 
sos produtos  alimentícios. 

Na  seção  do  preparo  de  sopas  desi- 
dratadas vimos  os  diversos  ingredientes 
serem  misturados  mecânicamente  e 
prensados  em  tabletes.  Êstes  são  embala- 
dos em  caixas  de  diversos  tamanhos,  à 
semelhança  do  que  se  faz  rio  Brasil. 

A seguir,  pudemos  observar  o prepa- 
ro de  molhos  para  massas.  Notou-se  que 
êstes  são  enriquecidos  com  13  por  cento 
de  extrato  de  leveduras. 

Vimos  depois  o preparo  de  embala- 
gens contendo  mistura  e condimentos 
para  pizza.  A farinha  já  vem  misturada 
com  gordura  e leite  em  pó.  A levedura  é 
pura,  não  sendo  prensada  com  amido. 

Em  outra  seção,  observamos  a mar- 
cha de  obtenção  de  ingredientes  que  se- 
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rão  misturados  posteriormente  com  água 
ou  leite,  para  o preparo  da  polenta. 

Todo  o sal  utilizado  nesta  indústria 
é aqui  mesmo  refinado.  Visitamos  as 
instalações  de  refinação  do  mesmo. 

Visitamos  também  o setor  de  gordu- 
ras vegetais,  onde  são  produzidos  óleos 
de  sementes  oleaginosas  e margarinas  de 
mesa  e de  uso  industrial. 

Em  outra  seção  vimos  a preparação 
de  misturas  e padronização  do  chá,  com 
matéria-prima  importada  da  índia  e do 
Ceilão. 

Sucos  de  frutas  diversas,  ao  natural, 
são  produzidos  por  esta  indústria  e ar- 
mazenados em  tanques  de  aço  e inter- 
namente vitrificados.  A preservação  dos 
sucos,  depois  de  pasteurizados,  se  faz  à 
temperatura  ambiente  e baixas  pressões. 
A presença  de  fermentações,  caso  estas 
ocorram,  são  indicadas  pelo  aumento  de 
pressão  que  se  faz  notar  através  de  um 
indicador  de  nível,  externo,  de  ácido  sul- 
fúrico.  A capacidade  total  dos  reservató- 
rios da  indústria  é de  4,5  milhões  de 
litros. 

Chamou-nos  a atenção  a seção  de 
torrefação  de  café.  É a mais  nova  ativi- 
dade da  firma.  Trabalham  com  café  bra- 
sileiro (60  por  cento)  e colombiano  (qua- 
renta por  cento),  empregando  sistema  de 
empacotamento  automático  a vácuo. 

4 . Stazione  Sperimentale  per  le  In- 
dustrie degli  Oliie  dei  Grassi  — 
Milão 

A Estação  Experimental  constitui 
um  dos  primeiros  institutos  de  pesquisa 
aplicada  da  Europa;  criado  em  1905  como 
“Laboratório  de  óleos  e gorduras”  do 
Politécnico  de  Milão,  adquiriu  a forma 
atual  em  1919;  e a sede  presente  no  ano 
de  1935. 

A Stazione  Sperimentale  faz  parte 
de  um  grupo  de  institutos  dependentes 
do  Ministério  da  Indústria,  Comércio  e 
Artezanato,  cujas  atribuições  são  a pes- 
quisa, consultas,  controle  de  laboratório 
e documentação  para  os  setores  da  indús- 
tria química. 

As  obrigações  da  Estação  são  nota- 
damente  aquelas  de  contribuir  mediante 
pesquisas  para  a solução  dos  problemas 
relacionados  com  a indústria  das  subs- 


tâncias graxas;  estudo  de  novos  métodos 
operacionais;  assistência  à indústria;  e 
atuar  como  consultor  técnico.  Com  efei- 
to, a Estação  desenvolve  a parte  refe- 
rente à pesquisa  da  maneira  mais  am- 
pla possível,  seja  efetuando  pesquisas  bá- 
sicas, que  geralmente  não  são  realizadas 
pela  indústria,  seja  executando  pesquisas 
de  caráter  industrial  de  interêsse  geral 
(desenvolvida  por  iniciativa  dos  técnicos 
ou  por  solicitação  de  um  determinado 
grupo  ou  de  uma  única  indústria),  nes- 
te caso  a pesquisa  poderá  ser  executada 
de  modo  a garantir  o direito  de  primazia 
do  solicitante. 

Os  setores  nos  quais  a Estação  desen- 
volve a sua  atividade  de  pesquisa  e infor- 
mações são  muito  vastos,  vão  desde  os 
óleos  vegetais  destinados  à alimentação, 
aos  detergentes,  aos  seus  subprodutos, 
chegando  até  os  produtos  farmacêuticos 
que  tenham  relação  com  as  substâncias 
graxas. 

A Estação  Experimental  desenvolve 
a sua  atividade  não  somente  para  satis- 
fazer a indústria  italiana,  mas  também 
para  atender  a inúmeras  solicitações  es- 
trangeiras. Isso  acontece  não  só  porque 
o preço  da  pesquisa  é menor  na  Itália, 
como  também,  e principalmente,  devido 
a competência  e seriedade  adquirida  pe- 
la equipe  de  técnicos  da  Estação.  Pode-se 
citar  que  neste  último  ano,  os  seguintes 
países  recorreram  aos  serviços  da  Esta- 
ção: Bélgica,  Dinamarca,  França,  Grécia, 
Holanda,  Brasil  e também  os  Estados 
Unidos. 

É grande  o número  de  trabalhos 
apresentados  pelos  técnicos  da  Estação  e 
essa  relação  poderia  ser  enormemente 
aumentada,  não  fôsse  o compromisso  do 
segrêdo  que  deve  ser  mantido  em  muitos 
casos,  por  conveniência  dos  solicitantes. 

Outra  atribuição  da  Estação  é a de 
funcionar  como  laboratório  arbitrai  e de 
análises  dos  óleos,  gorduras  e produtos 
derivados,  por  solicitação  da  indústria  ou 
do  Estado.  A cada  ano  liberam-se  milha- 
res de  certificados  de  análise. 

A Estação  põe  ainda  à disposição 
dos  estudiosos  os  seus  laboratórios,  a sua 
biblioteca  e o seu  próprio  serviço  de  do- 
cumentação e publica  mensalmente,  ain- 
da, “La  Rivista  Italiana  delle  Sostanze 
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Grasse”,  com  o suplemento  trimestral 
“Lubrificazione”. 

O diretor  da  Estação  é o Prof.  Gio- 
vanni  Jacini;  o Conselho  de  Administra- 
ção é composto  de  representantes  de  to- 
das as  indústrias  interessadas.  No  cam- 
po de  sua  competência  a Estação  goza 
de  uma  notável  autonomia.  O número 
de  técnicos,  auxiliares  e pessoal  admi- 
nistrativo soma  a 45  pessoas. 

Para  seu  funcionamento  a atividade 
da  Estação  Experimental  é subdividida 
em  4 setores,  com  laboratórios  que  se 
ocupam  respectivamente  dos  seguintes 
campos: 

— substâncias  graxas  e seus  derivados 
(óleos  e gorduras  de  origem  animal  e 
vegetal,  ácidos  graxos,  glicerina,  com- 
ponentes secundários  dos  óleos,  fari- 
nhas, torta  para  animais) ; 

— produtos  tenso  ativos  (sabões,  deter- 
gentes sintéticos,  matérias  primas  pa- 
ra os  mesmos,  emulsionantes,  etc.) ; 

— produtos  envernizantes  (vernizes,  tin- 
tas, pigmentos,  solventes,  ceras,  etc.) ; 

— óleos  minerais  (óleos  lubrificantes, 
produtos  derivados  do  petróleo,  pro- 
dutos asfálticos  e betuminosos,  solven- 
tes petrolíferos,  aditivos,  etc.). 

Em  cada  um  dêstes  setores  são  exe- 
cutadas as  análises  normais  de  laborató- 
rio, provas  tecnológicas,  pesquisas  de 
mercado,  etc. 

O grupo,  ao  visitar  a Estação,  foi  re- 
cebido pelo  seu  Diretor,  Prof.  Jacini,  que, 
juntamente  com  um  dos  seus  técnicos,  o 
Dr.  Fedeli,  percorreu,  a partir  da  biblio- 
teca, tôdas  as  demais  dependências,  fi- 
nalizando a visita  nos  laboratórios  e plan- 
ta piloto. 

Os  integrantes  do  grupo  tiveram  a 
oportunidade  de  observar  as  seguintes 
pesquisas  em  andamento: 

— Estudo  da  utilização  da  manteiga  de 
cacau  para  fins  não  tradicionais; 

— Pesquisas  sôbre  o óleo  de  abacate; 

— Pesquisas  sôbre  o insaponificável  do 
óleo  de  café; 

— Prova  de  refinação  do  óleo  de  côco; 

— Prova  de  refinação  do  óleo  de  oliva; 

— Métodos  cromatográficos  para  análi- 
se de  alcaloides  naturais; 


— Pesquisa  dos  hidrocarbonetos  policícli- 
cos  aromáticos  da  parafina  para  o 
emprêgo  na  indústria  de  alimentos; 

— Pesquisa  sôbre  o metabolismo  dos  áci- 
cidos  graxos  em  crianças,  etc,  etc. 

Além  do  pessoal  efetivo  da  Estação, 
figuram  sempre  entre  os  seus  técnicos 
bolsistas  e voluntários.  Todo  ano  a Es- 
tação põe  à disposição  dos  interessados 
uma  ou  duas  bolsas  de  estudo,  outras  são 
oferecidas  pelo  Conselho  Nacional  de 
Pesquisas  e pela  indústria  privada.  O la- 
boratório da  Estação  vem  sendo  também 
freqüentado  por  especialistas  italianos  e 
estrangeiros,  que  usufruem  bolsas  inter- 
nacionais como  UNESCO,  FAO  e simi- 
lares . 

Esta  visita  se  constituiu  muito  pro- 
veitosa tanto  para  os  alunos  como  para 
os  professores  do  grupo,  dado  o alto  nível 
e importância  da  Estação  e das  pesquisas 
observadas. 

5.  Indústria  de  suco  natural  de  ma- 
çãs e cidra  “Possman” 

O suco  natural  de  maçãs  e a cidra 
constituem-se  em  bebidas  das  mais  popu- 
lares na  Alemanha,  principalmente  esta 
última.  Aliás,  diga-se  de  passagem,  a 
Alemanha  é o maior  produtor  de  cidra  do 
mundo,  sendo  a “Possman”  a sua  maior 
indústria  dêste  gênero.  Esta  grande  in- 
dústria encontra-se  localizada  em  Frank- 
furt. 

Ao  iniciarmos  a visita  foi-nos  mos- 
trada a maneira  pela  qual  a matéria- 
prima  chega  à fábrica.  Isto  se  dá  atra- 
vés de  um  desvio  ferroviário,  de  onde 
a mesma  segue  por  caminhão  até  a in- 
dústria. Aí  chegando,  os  frutos  são  des- 
carregados em  um  grande  depósito  cujo 
fundo  é provido  de  um  alimentador,  que 
por  gravidade  abastece  a primeira  má- 
quina de  preparo  da  polpa.  Esta,  a se- 
guir, por  prensagem,  fornece  o suco,  que 
é submetido  à fermentação  em  tanques 
especiais.  Esta  fermentação  é espontâ- 
nea, sendo  efetuada  pelas  leveduras  de 
ocorrência  natural  na  fruta.  Terminada 
a fermentação  e após  várias  trasfegas,  o 
vinho  é clarificado  e encaminhado  ao  ar- 
mazenamento. 

A cidra  produzida  é armazenada  em 
enormes  recipientes,  com  o interior  re- 
vestido de  uma  película  de  vidro,  até  a 
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época  do  engarrafamento,  que  é feito  de 
acordo  com  a demanda  do  mercado  con- 
sumidor. 

Convém  notar  que  a fábrica  trabalha 
em  regime  de  24  horas  por  dia  durante 
a safra  e nesse  período  é produzida  tôda 
a cidra  que  será  vendida  durante  o ano; 
daí  a necessidade  de  grandes  depósitos 
para  armazenamento  do  produto. 

Vimos  em  seguida  a parte  de  engarra- 
famento e distribuição  das  bebidas. 

Finalizando  a visita,  o Sr.  Possman 
ofereceu  ao  grupo,  para  degustação,  cidra 
e suco  ali  produzidos. 

6.  Wessanen  - Amsterdam 

A origem  da  companhia  holandesa 
Wessanen’s  KoninkTjke  Fabriken  N.  V. 
data  do  ano  de  1765. 

Originalmente,  os  fundadores  — 
Adriann  Wessanen  e Dirk  Laan  — fo- 
ram exclusivamente  comerciantes  e não 
manufatur  adores . 

Somente  em  1839,  quando,  por  3.500 
florins  foi  comprada  a fábrica  de  óleos 
“Het  Fortuin”,  é que  começou  o período 
industrial,  o qual  foi  gradualmente  as- 
sumindo proporções  enormes. 

Em  1913  a então  companhia  privada 
converteu-se  em  companhia  limitada  e 
recebeu  o título  “Royal” . 

Quando  celebrou  o seu  200.°  aniver- 
sário em  1965,  a companhia  contava  mais 
de  1.400  empregados  e,  incluindo  as  com- 
panhias subsidiárias,  mais  de  2.100.  Ho- 
je em  dia  a Wessanen  consiste  em  fá- 
bricas de  rações,  moinhos  de  farinha  de 
trigo,  fábricas  de  óleo,  fábricas  de  aveia 
em  flocos  e fábrica  de  cacau. 

A fábrica  de  rações,  estabelecida  em 
1938,  é a mais  jovem  das  indústrias  Wes- 
sanen. No  grande  grupo  das  indústrias 
holandesas,  a Wessanen  ocupa  parte  proe- 
minente, principalmente  pelo  trabalho 
de  pesquisa  pioneiro  levado  a efeito  pelos 
seus  inúmeros  técnicos  em  seus  laborató- 
rios e estações  experimentais. 

Em  Amsterdam  tivemos  oportunida- 
de de  visitar  duas  das  indústrias  do  com- 
plexo: uma  fábrica  de  rações  e uma  fá- 
brica de  óleos.  As  demais  unidades  esfão 
espalhadas  pelo  território  holandês,  tor- 
nando impossível  visitá-las  em  uma  via- 
gem do  tipo  que  o grupo  realizou.  Am- 

Brasil Açucareiro 


bas  as  visitas  foram  realizadas  sob  orien- 
tação de  técnicos  da  firma,  os  quais  fo- 
ram sempre  corteses  e prontos  para  mos- 
trar tôdas  as  dependências  das  indús- 
trias, bem  como  responder  a tôdas  as 
perguntas  e dúvidas  apresentadas  pelos 
componentes  do  grupo. 

Após  as  visitas,  o grupo  reuniu-se 
na  sede  da  companhia,  onde  teve  opor- 
tunidade de  travar  conhecimento  e tro- 
car idéias  com  grande  parte  dos  técnicos 
das  várias  unidades  da  Wessanen,  o que 
complementou  mais  a utilidade  da  visita. 
Ao  final  foi  oferecido  um  coquetel. 

7.  Tropical  Products  Institute  — 
T.P.I. 

O Tropical  Products  Institute,  sedia- 
do em  Londres,  é uma  organização  do 
Reino  Unido  que  tem  por  finalidade  prin- 
cipal auxiliar  os  países  tropicais  em  de- 
senvolvimento para  que  possam  desfru- 
tar maiores  benefícios  de  sua  flora  e 
fauna  e maiores  rendimentos  de  seus  pro- 
dutos, o que  quer  dizer,  melhor  padrão 
de  vida. 

O Instituto  de  Produtos  Tropicais 
faz  parte  do  Ministéro  de  Fomento  Ul- 
tra-Marino  e é financiado  pelo  Fundo  do 
Auxílio  Britânico  Ultra-Marino.  A orga- 
nização, da  qual  se  originou  o atual  Ins- 
tituto, foi  fundada  em  1894. 

Cientistas,  engenheiros  e economis- 
tas fazem  parte  do  quadro  de  pessoal  do 
T.P.I.  Possui  laboratórios  modernamente 
equipados  e um  enorme  volume  de  infor- 
mações sôbre  a agricultura  tropical  e 
produtos  das  regiões  em  desenvolvimen- 
to. O Instituto  fornece  ainda  um  servi- 
ço consultivo  e informativo  para  os  pro- 
blemas científicos,  técnicos  e econômicos 
que  surgem  na  exploração  dos  produtos 
da  flora  e fauna  dos  países  em  questão. 
Executa,  também,  experimentos,  estudos 
de  fomento  e pesquisa  de  mercado  e de 
indústrias,  fornece  especialistas  para 
orientação  local  e para  trabalho  em  ou- 
tros países.  Finalmente,  oferece  treina- 
mento especializado  para  graduados  es- 
trangeiros. 

Pudemos  anotar  em  nossas  visitas, 
além  de  outras,  as  seguintes  pesquisas 
em  andamento:  proteína  de  origem  mi- 
crobiológica,  óleos  vegetais,  fibras  como 
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matéria-prima  para  a indústria  de  celu- 
lose, óleos  essenciais,  especiarias,  etc. 

O Instituto  estuda  também  os  pro- 
blemas que  surgem  antes,  durante  e após 
a colheita,  processamento,  preservação, 
análises,  controle  de  qualidade  e comer- 
cialização dos  produtos  encontrados  nos 
países  com  os  quais  mantêm  contato. 

O T.P.I.  continua  ainda  estudando  o 
problema  das  toxinas  produzidas  por 
fungos,  como  é o caso  da  aflatoxina,  veri- 
ficada no  amendoim,  quando  atacado  pe- 
lo fungo  Aspergillus  flavus.  Outras  toxi- 
nas, provàvelmente  cancerígenas,  se  cons- 
tituem em  grande  preocupação  dêste  la- 
boratório. 

O Tropical  Products  Institute  difun- 
de informações  através  de  seu  relatório 
anual  e do  jornal  trimestral  “Tropical 
Science”  e da  revista  “Oil  Palm  News”. 

Essa  visita  tornou-se  muito  útil  pa- 
ra os  componentes  do  grupo,  pois  tomou- 
se  conhecimento  e contato  com  um  im- 
portante órgão  de  pesquisas  que  se  inte- 
resssa  principalmente  pelos  problemas 
agrícolas,  pecuários  e tecnológicos  dos 
países  tropicais. 

8.  Salão  Internacional  da  Alimen- 
tação — SI  AL 

Salão  Internacional  de  Equipa- 
mentos para  Indústrias  de  Ali- 
mentação — M AT ER AL 
Salão  Internacional  de  Materiais 
e Técnicas  para  Indústria  e Co- 
mércio de  Carnes  — MATIC 

Em  Paris,  tivemos  oportunidade  de 
conhecer  uma  das  maiores  e mais  com- 
pletas feiras  de  produtos  alimentícios  e 
de  indústrias  de  máquinas  para  elabora- 
ção, conservação  e embalagens  de  ali- 
mentos, ocupando  uma  área  de  53.000 
metros  quadrados.  Esta  feira  se  realiza 
cada  dois  anos  na  capital  francesa,  en- 
contrando-se ali  representados,  com 
“stands”,  países  de  todos  os  continentes. 

Tivemos,  em  dois  dias  completos  de 
visitas,  oportunidade  de  verificar  uma 
enorme  diversidade  de  produtos  alimentí- 
cios e de  maquinaria  para  indústria  cor- 
relata, com  que  o nosso  curso  de  tecno- 
logia foi  amplamente  enriquecido. 

A visita  iniciou-se  no  pavilhão  do 
Brasil,  muito  bem  instalado,  com  realce 
ao  setor  destinado  ao  I.B.C.,  amplo  e mui- 


to bem  organizado.  Um  documentário 
bem  elaborado  e projetado  em  sala  bas- 
tante funcional  dava  ao  visitante  uma 
idéia  precisa  dos  nossos  produtos  e outros 
aspectos  interessantes  de  nossa  pátria.  Do 
Brasil,  além  do  “stand”  do  I.B.C.,  vimos 
outros,  com  produtos  de  várias  indústrias 
nacionais,  como  Cooperativa  Agrícola  de 
Cotia,  Romaf,  Cooperativa  Vinícola  Au- 
rora (Bernard  Taillan),  Florida,  Caci- 
que, etc.,  exibindo  conservas  de  frutas, 
café  solúvel,  vinhos,  etc.,  já  nossos  co- 
nhecidos. 

A seguir,  visitamos  os  demais 
“stands”,  sempre  com  maior  demora  na- 
queles que  se  referiam  a produtos  ou  apa- 
relhos de  maior  interêsse  para  o nosso 
país.  Dessa  maneira,  produtos  de  frutas, 
principalmente  tropicais  ou  de  clima 
temperado,  produtos  de  hortaliças,  de  ce- 
reais, produtos  de  leite,  vinhos,  enlatados 
diversos,  panificação,  etc.,  foram  observa- 
dos, procurando-se  evidenciar  as  diferen- 
tes características  e qualidades  de  um 
mesmo  produto  para  diferentes  países. 

Na  parte  referente  aos  produtos  fran- 
ceses verificamos  550  expositores,  em  370 
“stands”,  apresentando  tôda  uma  gama 
de  produção  alimentar  em  dez  setores: 

1.  Carne  de  açougue  e triparia. 

2.  Produtos  leiteiros  e avícolas. 

3.  Produtos  do  mar  e de  água  doce 
(frescos,  salgados  e defumados). 

4.  Frutas  e legumes. 

5.  Doces,  panificação,  massas  e ali- 
mentos dietéticos. 

6 . Salgados,  salsicharia,  conservas, 
produtos  congelados. 

7.  Especiarias,  óleos,  margarina,  vina- 
gres, café,  chá,  sopas. 

8.  Cervejas,  sucos  de  frutas,  águas 
minerais,  bebidas  gasos  e xaropes. 

9.  Vinhos,  cidras  e bebidas  alcoólicas. 

10.  Produtos  semi-transformados. 

Com  relação  aos  demais  países,  ob- 
servamos a presença  de  39  deles,  com  res- 
pectivos “stands”  e 24  firmas  individuais 
também  representadas.  Foram  vistos,  ain- 
da, 19  “stands”  de  importadores,  repre- 
sentando 97  firmas  estrangeiras  de  27 
países  (sendo  15  diferentes  dos  que  ti- 
nham pavilhão  nacional) . 

Ao  todo  foram  apresentados  produ- 
tos de  50  países. 
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Um  super-mercado  com  área  de  ven- 
da de  mil  metros  quadrados,  equipado 
do  modo  mais  moderno,  permitia  aos  vi- 
sitantes adquirirem  os  produtos  que  cha- 
maram a sua  atenção  nos  “stands”  dos 
expositores. 

O SIAL,  MATERAL  e MATIC  ilus- 
traram a importância  da  tecnologia  e da 
distribuição  de  alimentos,  mostrando  a 
sua  evolução  considerável,  pois  as  firmas 
e técnicos  devem  ter  uma  visão  universal 
e não  mais  limitada,  permitindo  acom- 
panhar o progresso  tecnológico  e comer- 
cial. Por  conseguinte,  um  dos  pontos  al- 
tos da  viagem,  senão  o mais  alto,  foi  esta 
visita  ,pois  como  aproveitamento  didáti- 
co foi  dos  mais  importantes  e eficazes. 

9 .  Instituí  Français  du  Caffé  et  du 
Cacao  — IFCC 

O Institut  Français  du  Caffé  et  du 
Cacao  situa-se  nos  arredores  de  Paris, 
mais  precisamente  em  Nogent.  Neste  Ins- 
tituto o grupo  foi  recebido  pelo  Dr.  R. 
Wilbaux,  do  Departamento  técnico,  e co- 
laboradores. 

Inicialmente  nos  foi  explicada  a or- 
ganização da  referida  instituição,  cuja  fi- 
nalidade principal  é conduzir  pesquisas 
relativas  não  só  ao  café  e cacau,  mas 
também  ao  chá. 

As  pesquisas  são,  na  sua  grande  to- 
talidade, voltadas  para  o desenvolvimen- 
to tecnológico  de  países  de  clima  tropi- 
cal. 

O Dr.  Wilbaux  através  de  minuciosa 
explanação,  apresentou  o programa  do 
IFCC.  Desta  exposição  pudemos  destacar 
experiências  com  café  Robusta.  Êste,  ao 
que  parece,  é o melhor  que  se  adapta  às 
condições  ecológicas  da  África  Central. 
Êstes  estudos  são  conduzidos  baseando-se 
na  absorção  da  água  pelo  grão  do  café. 
Existem  estudos  também  comparando-se 
as  variedades  Robusta  e Arábica.  Outro 
trabalho  interessante  foi  o que  observa- 
mos com  relação  às  pesquisas  sôbre  trans- 
porte do  café.  Pesquisas  com  café  cereja 
são  também  executadas,  principalmente 
no  que  se  refere  à sua  secagem. 

O Instituto  possui  uma  interessante 
instalação,  em  escala  de  laboratório,  pa- 
ra estudos  referentes  ao  cacau.  Nesta  ins- 
talação pode-se  estudar  a fabricação  do 
chocolate  desde  a semente  até  o produ- 
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to  final.  Aí,  os  técnicos  cacaueiros  exe- 
cutam as  mais  variadas  experiências  com 
o cacau. 

No  Departamento  de  Química  pude- 
mos observar  os  trabalhos  relativos  à 
produção  de  manteiga,  tendo  como  maté- 
ria-prima diferentes  classes  de  cacau. 

Um  trabalho  interessante  que  está 
sendo  conduzido,  já  há  alguns  tempo,  no 
Instituto,  diz  respeito  a uma  variedade 
de  cafe  selvagem,  isento  de  cafeína.  Dês- 
te  trabalho  talvez  possibilite  a obtenção 
de  um  híbrido  produtivo  que  não  possua 
aquele  alcalóide. 

Esta  foi,  também,  mais  uma  interes- 
sante visita  feita  pelo  grupo. 

10.  Centro  de  Abastecimento  de 
Gêneros  Alimentícios  de  Paris 

O Centro  de  Abastecimento  de  Gêne- 
ros Alimentícios  de  Paris  situa-se  no  bair- 
ro de  Les  Halles.  A sua  atividade  tem  iní- 
cio a partir  da  meia-noite,  quando  então 
dá-se  a chegada  dos  gêneros. 

Pudemos  aí  notar  o uso  de  embala- 
gens específicas  para  cada  grupo  de  pro- 
dutos, bem  como  a higiene,  o manuseio  e 
apresentação  das  mesmas.  Isso  contribui 
não  só  para  a sanidade  dos  alimentos, 
bem  como  auxilia  a sua  rápida  comercia- 
lização. Não  verificamos  um  produto  se- 
quer que  não  fôsse  adequadamente  em- 
balado. Verificamos  a existência  de  to- 
dos os  produtos  que  são  normalmente 
encontrados  num  mercado  e vimos  tam- 
bém que  suas  condições  de  higiene  e sa- 
nidade eram  perfeitas. 

11.  Indústria  de  Conserva  e Enlata- 
mento  de  Peixes  J.  Antunes  Fra- 
goso — Setúbal 

Esta  indústria  situa-se  na  cidade  de 
Setúbal,  Portugal. 

Após  termos  sido  recebidos  pela  di- 
reção da  firma,  foi  designado  um  dos  seus 
técnicos  para  explanar  sôbre  a organiza- 
ção, modo  de  trabalho  e linhas  de  produ- 
tos da  mesma. 

A indústria  opera  desde  1918.  E\ 
portanto,  uma  indústria  pioneira  no  país, 
porém  não  é moderna.  Ela  conta  em  seu 
quadro  de  pessoal  com  cêrca  de  15  ho- 
mens e 200  mulheres,  que  trabalham 
num  período  de  9 meses  (15  de  abril  a 15 
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de  janeiro).  O período  de  inatividade  da 
indústria  é devido  às  leis  de  proteção  à 
fauna. 

Apenas  sardinha  e cavala  são  os  pei- 
xes usados  por  esta  indústria  e tôda  a 
produção  é exportada  para  a Itália. 

As  sardinhas,  dependendo  da  época 
da  pesca,  são  separadas  em  magras  e gor- 
das. No  primeiro  caso,  o enlatamento  é 
feito  conservando-se  a pele  e a espinha 
do  peixe.  Quando  a fábrica  trabalha  com 
sardinhas  gordas,  produz  os  seguintes  ti- 
pos de  produtos:  sem  pele  e sem  espinha; 
com  pele  e sem  espinha;  sem  pele  e com 
espinha  e com  pele  e com  espinha.  Isso 
dá  origem  a produtos  com  diferentes  de- 
nominações, asim  por  exemplo,  Nataline 
é sardinha  enlatada  sem  pele  e sem  es- 
pinha; Alma-Brand  é sardinha  com  espi- 
nha mas  sem  pele*  etc.,  etc. 

A marcha  geral  do  processamento, 
esquemàticamente,  é a seguinte: 

a)  Pesca 

b)  Transporte 

c)  Recepção 

d)  Pesagem 

e)  Separação 

f)  Seleção 

g)  Separação  das  cabeças 

h)  Lavagem  em  água  corrente 

i)  Cozimento 

j)  Retirada  da  pele,  espinha  e cau- 
da 

1)  Enlatamento 

m)  Azeitamento 

n)  Reclavagem 

o)  Autoclavagem 

p)  Lavagem  das  latas 

q)  Verificação  do  fechamento  das 
latas 

r)  Embalagem  em  caixas  de  pape- 
lão. 


A produção  anual  da  firma  atinge  o 
número  de  35.000  a 40.000  caixas  com 
18  quilos  líquidos  cada. 

Tôdas  as  fases  do  processamento  fo- 
ram minuciosamente  vistas  e discutidas 
e ao  final  foi  propiciada  ao  grupo  uma 
prova  de  degustação  dos  produtos  elabo- 
rados pela  firma. 

12 . Agradecimentos 

Desnecessário  se  torna  enfatizar  o 
real  aproveitamento  de  uma  viagem  nos 
moldes  que  realizamos,  cujos  detalhes 
mais  importantes  estãcr  contidos  neste 
relatório.  Por  estas  notas  pode-se  notar 
quantos  campos  de  aproveitamento  téc- 
nico, cultural,  científico  e,  por  que  não 
djzer,  humano  foram  alcançados,  em  tão 
breve  período  de  tempo. 

Necessário  porém  se  faz  um  sincero 
agradecimento  ao  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  à Comissão  Executiva  Plano 
Recuperação  Econômico  Rural  Lavoura 
Cacaueira  e ao  Instituto  Brasileiro  do 
Café,  que  subvencionaram  a viagem,  evi- 
denciando um  interêsse  dos  mais  lisonjei- 
ros em  expandir  os  conhecimentos  téc- 
nicos e gerais  dos  profissionais  que  a Es- 
cola Superior  de  Agricultura  “Luiz  de 
Queiroz”  entrega  êste  ano  para  os  dife- 
rentes setores  da  tecnologia  do  nosso 
País. 

Piracicaba,  27  de  novembro  de  1968. 
(aa)  Alcides  Martinelli  Filho 
Roberto  Fleury  Novaes 
Enio  Roque  de  Olive:ra 
Davi  Augusto  Barrichello 
Dirceu  Pereira  Vasaues 
Dirceu  Teixeira  de  Carvalho 
Juan  Rosas  Oréllana 
Gil  Eduardo  Serra 
Orlando  de  Toledo  Piza 
Regina  Maria  Petrocelli 
Sérgio  Roberto  Stolf 
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O CAVALO 

NA  ZONA  AÇUCAREIRA 

MAURO  MOTA 


Perto  do  boi,  situa-se  o cavalo  de  co- 
tação equivalente  no  ciclo  pastoril,  pe- 
queno, mas  ágil,  feito  para  o seu  mister 
de  corredor  por  êsse  conúbio  de  bicho 
com  a natureza,  que  lhe  tira  em  tama- 
nho o que  lhe  dá  em  destreza  e resis- 
tência, os  cascos  livres  e duros,  faiscan- 
do nas  pedras  durante  as  vaquejadas  e 
apartações.  Está  na  literatura  de  cordel: 

Perseguiram  um  novilho 
Que  pelo  pátio  estirou 
Torquato  fazendo  esteira 
Francisco  tarrafiou 
E deu  tal  queda  no  bicho 
Que  o mocotó  passou. 

Miguel  Barbosa  foi  páreo 
Treze  com  Izidro  Machado 
Barbosa  deu  tal  mucica 
Em  um  boiato  lavrado 
Que  o bicho  morreu  de  queda 
Tendo  o pescoço  quebrado. 

O meio  Pégaso  sertanejo  muda  o 
destino  na  zona  açucareira,  onde  vive 
mais  da  glória  de  ter  sido,  e de  ter  sido 
muito,  antes  de  o automóvel  o atropelar, 
desmontando  o senhor-de-engenho,  a 
mulher,  a filha  môça,  o filho  rapaz,  o 
menino. 

Antes,  possuíam  todos  os  pés  e as 
rodas  no  cavalo  de  “bonita  figura”,  bem 
tratado  a capim  verde,  bornal  de  mi- 
lho, banho  de  rio,  com  escova  e sabão, 
cabras  de  confiança  em  vigilância  nas 
estrebarias.  Nêle,  com  o orgulho  de  exi- 
bí-lo gordo,  lustroso,  de  rêgo  aberto,  em 
bom  passo,  bem  ajaesado,  o senhor-de- 
engenho  e a parentela  iam  às  visitas  e 
passeios,  às  missas  aos  domingos,  quan- 
do não  rezada  na  capela  perto  da  casa- 
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grande,  à estação  da  Great-Wéstern,  às 
feiras,  às  eleições,  às  festas  de  pátio  de 
igreja  e de  carnaval. 

Daí  escolher-se  ou  rejeitar-se  o ca- 
valo pela  côr  (castanho,  prêto,  alazão, 
ruço,  ruço-pombo,  melado,  baio,  pedrês, 
cardão,  cardeado,  caxito,  fouveiro,  gá- 
zeo);  por  algumas  particularidades  (ca- 
reta, cabano,  manalvo,  cambeta,  cacete, 
argel) ; pelo  passo  e pela  conduta  nas  via- 
gens: meio,  baixo,  galope,  chouto,  macio, 
estradeiro,  esquipador,  passarinheiro . E 
daí,  também  ter  aparecido  no  Nordeste 
uma  arte  popular  para  servir  ao  cavalo 
— arte  de  couro,  unindo-o  mais  uma  vez, 
ao  boi  — de  selas,  silhões,  rédeas,  re- 
benques, botas;  e de  metal:  cabeçadas, 
cortadeiras,  freios,  estribos,  esporas,  às 
vêzes  de  prata  de  lei  para  pratear,  mais 
do  que  ferrar,  os  animais  com  os  sím- 
bolos da  aristocracia  rural.  Costume  se- 
guido ainda  nos  centros  urbanos  — no 
Recife,  até  o primeiro  quartel  dêste  sé- 
culo — em  montarias  e parelhas  de  car- 
ruagem de  governadores,  bispos,  bacha- 
réis, comandantes  militares. 

Mas  nem  todos  os  cavalos,  só  os 
privilegiados  da  espécie,  ostentavam  ês- 
se luxo.  Na  garupa  magra  da  maioria, 
viam-se  as  marcas  do  rêlho;  na  barriga, 
as  do  apêrto  da  cilha;  no  focinho,  as 
da  bridas;  nas  costas,  as^  das  feridas 
abertas  pelo  pêso  de  caçuás,  pipas,  ga- 
rajaus,  cambitos,  cansalha,  a cangalha 
tantas  vêzes  transferida  ao  homem  na 
linguagem  popular,  significando  o traba- 
lho grosseiro,  duro,  contínuo. 

Entre  êsses  extremos,  o das  ancas 
roliças,  quase  de  égua  no  cio,  e os  das 
ancas  lanhadas  de  ponteira,  como  se  fôs- 
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sem  atacadas  por  algum  pai-d’égua  sá- 
dico, anotem-se  as  intermediárias:  as  do 
cavalo  de  aluguel,  ainda  hoje  à disposi- 
ção dos  viajantes  do  interior,  o preço  da 
légua  condicionado  à passada  e aos  ar- 
reios e ainda  às  condições  do  tempo  e 
do  caminho,  os  maus  tratos,  porventura 
ocorridos,  cobrados  à parte;  o cavalo  de 
mascate,  êste  sobrevivente  das  tropas, 
ainda  ambulante  pelos  engenhos,  pelas 
fazendas,  pelos  povoados,  com  os  seus 
baús  de  chitas,  organdis,  pulseiras,  bro- 
ches, anéis,  brincos,  pentes,  fitas,  frascos 
de  cheiro;  o cavalo  de  vigário,  aqui  longe 
da  réplica  paroquial,  a burra-de-padre; 
o cavalo  de  cigano;  o cavalo  de  feira  e 
a feira  de  cavalos,  sôbre  a qual  Oliveira 
Lima  conta  o episódio  do  sertanejo  que 
planejara  longamente  a primeira  viagem 
ao  Recife.  Dispôs-se  a fazê-la  quase  no 
fim  da  vida.  Mas,  ao  atingir  Vitória  de 
Santo  Antão,  no  dia  coincidente  com  o 
da  feira  de  cavalos,  exclama : — Basta  de 
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tanta  grandeza!  E dali  mesmo  volta  aos 
penates. 

Em  feiras  assim,  há  quem  se  abuse 
de  trocar  cavalos,  conta  Theo  Brandão 
em  Folclore  de  Alagoas : 

De  quatro  coisas  no  mundo 
Já  ando  muito  abusado 
Trocá  cavalo  na  feira, 

Fazê  negócio  fiado. 

Andá  com  gente  ruim, 

Dá  murro  em  cabra  safado. 

Há  quatro  coisas  no  mundo 
Que  aperreia  um  cristão: 

E’  uma  casa  gotejenta, 

E’  um  cavalo  choutão, 

E’  uma  muié  ciumenta, 

E’  um  menino  chorão. 

Mas  pra  tudo  isso  há  jeito: 

A casa  se  arreteia 
O menino  se  acalanta. 

Cavalo  se  negoceia 
E a mulher  ciumenta 
Se  emenda  passando  a peia. 


GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 
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MINHAS  MEMÓRIAS 

DE  UM  SENHOR  DE  ENGENHO 

MÁRIO  SOUTO  MAIOR 


TENENTE-CORONEL  Otaviano 
da  Mota  Silveira  — tio  Tavi- 
nho,  como  chamávamos  — era 
o senhor  do  engenho  Santa  Cruz,  em 
Bom  Jardim,  Pernambuco.  Mais  alto  do 
que  baixo,  olhos  castanhos,  cabeleira 
branca  e revolta,  fartos  bigodes,  andar 
nobre,  êle  mesmo  dirigia  os  trabalhos  da 
plantação,  do  corte  e da  moagem  da 
cana  nos  seus  domínios. 

Minha  mãe  sempre  falava  nos  pas- 
seios que  fêz  ao  engenho  Santa  Cruz.  A 
partida,  bem  cedinho.  O carro  de  boi 
gemendo  estrada  a fora,  com  as  mulhe- 
res e as  crianças,  enquanto  os  homens 
iam  a pé  ou  cavalgando  bonitos  potros 
com  arreios  de  prata,  sob  a luz  dos  pri- 
meiros raios  de  sol  multicolorindo  os  ca- 
naviais plantados  no  vale  e nas  encos- 
tas dos  montes.  E lá  chegando,  a recep- 
ção carinhosa  e fidalga,  a mesa  farta, 
os  dourados  torrões  de  açúcar,  o caldo 
de  cana  fresquinho  escorrendo  da  moen- 
da e o mel  de  engenho  dominando  tudo 
com  o seu  cheiro  gostoso.  Recordava  os 
piqueniques,  os  São  Joãos  animados  pe- 
los “harmoniuns”,  as  fogueiras  enormes, 
o milho  verde  quebrado  na  hora  e assa- 
do pelos  moleques,  as  divinhações,  a can- 
jica e a pamonha  enfeitando  gulosamen- 
te as  refeições  patriarcais.  E os  hábi- 
tos? Antes  de  dormir,  depois  que  todos 
rezavam  o têrço  em  voz  alta,  vinha  a ne- 
gra ódila  com  uma  bacia  e uma  toalha 
para  lavar  os  pés  das  môças. 

Já  velho,  viúvo  e sem  forças  para 
continuar  a dirigir  os  trabalhos  de  agri- 
cultura — o que  fazia  com  o seu  vozei- 
rão enorme  — tio  Tavinho  despediu-se 
de  suas  moendas,  dos  canaviais,  dos  ve- 
, lhos  bois  de  carro,  olhou  pela  última  vez 


o boeiro  enorme  que  durante  tantos  anos 
enchera  o céu  de  fumaça  nos  seus  mis- 
tériosos  desenhos,  vendeu  o Santa  Cruz 
e foi  morar  na  cidade  num  sobrado  de 
cinco  portas  em  companhia  da  filha  úni- 
ca e da  criadagem,  onde  viveu  até  o fim 
de  seus  dias  com  o mesmo  fausto  de 
um  legítimo  senhor  de  engenho  e ver- 
dadeiro aristocrata  da  cana-de-açúcar. 

Como  todo  ser  humano,  tio  Tavi- 
nho tinha  as  suas  paixões  e,  uma  delas, 
era  o jôgo  do  bicho.  Todo  o santo  dia 
êle  espalhava  dez  mil  réis  no  bicho  que 
havia  sonhado,  quantia  respeitável  para 
a época,  qúando  o govêrno  pagava  du- 
zentos mil  réis  de  ordenado  ao  juiz  de 
Direito. 

Vez  por  outra  a cidade  ficava  sa- 
bendo : 

— Hoje  o coronel  Otaviano  acertou 
no  jacaré  com  cinco  mil  réis! 

Jacaré  era  o bicho  que  êle  jogava 
todos  os  sábados,  sem  nunca  falhar. 

Sua  mesa  era  farta,  com  muito  do- 
ce e vinho  português  do  bom  e do  me- 
lhor, que  êle  comprava  em  pequenos 
barris  ou  já  em  bonitas  garrafas.  E di- 
zia meu  avô  — comerciante  que  foi  tôda 
a sua  vida  de  bom  descendente  de  portu- 
guês — que  tio  Tavinho  era  freguês  dos 
bons.  Nunca  regateava  os  preços.  Com- 
prava queijo  do  reino,  vinho  Alcobaça 
e do  Pôrto,  manteiga  Lepeletier  e doces 
em  calda  durante  o ano  todo,  o que  os 
demais  habitantes  da  cidade  só  faziam 
na  véspera  de  Natal  ou  nas  festas  de 
casamento.  Quando  começou  a aparecer 
macarrão,  meu  avô  comprou  uma  caixa. 
Só  tio  Tavinho  e seu  irmão  dr.  Justino 
da  Mota  Silveira  — médico  formado  pela 
Faculdade  da  Bahia  e que  ajudou  a nas- 
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cer  quase  tôda  a população  de  Bom  Jar- 
dim e arredores  — foram  as  únicas  pes- 
soas que  compraram  a novidade. 

Mas  a sua  maior  paixão  — depois  do 
engenho  Santa  Cruz,  é claro  — era  a sua 
farda  de  gala  da  briosa  Guarda  Nacio- 
nal. Nas  procissões  do  Senhor  Morto  êle 
ia  à frente  do  andor,  garboso,  com  a 
espada,  envergando  a sua  farda  bonita, 
colorida,  cheia  de  botões  e cordões  dou- 
rados, chamando  a atenção  de  todos,  fa- 
zendo com  que  os  soldados  do  destaca- 
mento lhe  prestassem  continência. 

Contam  que,  certa  vez,  tio  Tavinho 
foi  ao  Recife  a fim  de  fazer  umas  com- 
pras e resolver  alguns  negócios.  E apro- 
veitou a oportunidade  para  fazer  sua  fi- 
guração: alugou  um  automóvel,  mandou 
dercer  a capota  e,  fardado,  com  espada 
e tudo,  percorreu  as  ruas  da  cidade.  Foi 
um  reboliço!  Quando  o carro  passou  pe- 
la frente  do  quartel  de  Cinco  Pontas  ou 
do  Brum,  as  sentinelas  apresentaram 
arma,  os  clarins  tocaram.  Ninguém  sa- 
bia o que  estava  acontecendo  naquela 
ensolarada  manhã  recifense.  Depois  de 


fazer  tão  grande  confusão,  tio  Tavinho 
trocou  de  roupa  e,  como  se  nada  hou- 
vesse acontecido,  foi  tratar  de  seus  ne- 
gócios . . . 

Era  comum  vê-lo  tôdas  as  manhãs 
sentado  em  sua  cadeira  de  balanço,  na 
calçada  do  sobrado,  lendo  os  jornais  da 
capital,  respondendo  aos  cumprimentos 
dos  que  passavam,  fumando  seu  cigarro 
mistura  fina. 

Recordando  o passado,  o Santa  Cruz 
plantado  no  vale,  a rêde  armada  no  al- 
pendre da  casa-grande,  o cheiro  do  mel 
fervendo  nas  tachas  de  cobre,  os  bois  e 
tudo  que  fêz  parte  do  seu  mundo  êle 
ainda  viveu  alguns  anos. 

Ainda  me  lembro  dêle,  dos  doces 
e das  pratinhas  de  quinhentos  réis  que 
sempre  mc  dava  quando  lhe  pedia  a bên- 
ção ou  nos  dias  de  festa. 

Vi  quando  êle  morreu,  sereno,  com 
a dignidade  de  um  tenente-coronel  e de 
um  senhor  de  engenho. 

Dêle  ainda  guardo  como  lembrança 
a sua  espada,  que  foi  a sua  vaidade.  Es- 
pada virgem  de  nenhuma  batalha. 
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COMENTÁRIOS 
SÔBRE  A SAFRA  1968-69 

FRANCISCO  WATSON 

A)  MERCADO  INTERNO  DO  AÇÚCAR 


I — Da  produção  da  safra  1968-69 

De  junho  a novembro  do  corrente 
ano,  produziram  as  usinas  do  País  .... 

55.169.865  sacos  de  açúcar,  contra 

54.413.832  e 50.988.109  sacos,  respecti- 
vamente, em  igual  período  das  duas  sa- 
fras anteriores. 

Embora  reduzido  o aumento  da  pro- 
dução na  campanha  de  1968-69,  em  re- 
lação à de  1967-68,  pode-se  considerá-la 
de  certo  modo  significativa,  em  face  das 
condições  desfavoráveis  do  tempo. 

Com  efeito,  a safra  em  causa,  além 
de  ter  sido  prejudicada  pela  estiagem  que 
assolou  a anterior,  tem  também  transcor- 
rido sob  estação  de  muito  pouca  chuva 
na  região  centro-sul,  razão  determinante 
da  queda  das  estimativas  iniciais  da 
produção. 

Os  Estados  mais  afetados  pela  insu- 
ficiência das  precipitações  pluviométricas 
têm  sido  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e Mi- 
nas Gerais,  com  danos  que  certamente 
se  estenderão  até  a próxima  safra  de  . . . 
1969-70,  de  acordo  com  as  melhores  pre- 
visões. 

Dêsse  modo,  o maior  volume  de  pro- 
dução verificado  até  30-11-1968  decorre 
ou  da  maior  velocidade  da  moagem  ou 
da  maior  eficiência  industrial  das  usinas, 
a ser  comprovado  mais  tarde. 

Do  contingente  assinalado  de  55,16 
milhões  de  sacos,  produzidos  de  junho  a 
novembro,  12,69  milhões  de  sacos  foram 
de  demerara  (23  por  cento)  e 42,47  mi- 
lhões de  cristal  (77  por  cento),  contri- 
buindo a região  Centro-Sul  com  44,55 
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milhões  e a Norte-Nordeste  10,61  mi- 
lhões, dos  quais  7,21  e 5,46  milhões  de 
toneladas  de  demerara,  respectivamente. 

A produção  nordestina  de  7.325.109 
sacos  de  demerara  e de  3.382.302  de 
cristal  realizou-se  nos  três  primeiros  me- 
ses da  safra,  isto  é,  de  setembro  a novem- 
bro, num  ritmo  que  faz  prever  alcancem 
suas  usinas  a estimativa  inicial  de  25,2 
milhões  de  sacos,  tendo  algumas  regiões 
condições  de  ultrapassá-la,  se  tal  Jfôsse 
permitido. 

Para  uma  estimativa  de  produção  de 
72,4  milhões  de  sacos,  smdo  que  47.2  mi- 
lhões pe7a  Região  Centro-Sul  (65,2  por 
cento  e 25,2  milhões  pela  Norte-Nordeste 
(34,8  por  cento)  a produção  já  referida 
de  55.16  milhões  de  sacos  corresponde  a 
76,2  por  cento  da  estimativa  global,  não 
havendo  dúvidas  de  que  tal  previsão  s°rá 
alcançada,  malgrado  as  desfavoráveis 
condições  do  tempo  no  sul  do  País. 

Com  uma  produção  de  4.275.000  to- 
neladas métricas  líquidas,  coloca-se  o 
Brasil  em  segundo  lugar  na  relação  dos 
maiores  países  produtores  de  açúcar  de 
cana  (em  primeiro  Cuba,  com  6 23  mi- 
lhões de  toneladas)  e em  quarto  lugar 
entre  os  maiores  produtores  de  açúcar  de 
cana  e bQterraba.  estando-lhe  ap°nas  à 
frente  a Rússia,  Cuba  e Estados  Unidos, 
com  9.18,  6,23  e 5,53  milhões  de  tonela- 
das métricas,  respectivamente. 

II  — Do  consumo  nacional 

Durante  o mês  de  novembro  saíram 
das  usinas  para  consumo  4.488.098  sa- 
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cos,  contra  4.173.658  e 3.572.093  sa- 
cos em  igual  período  de  1967  e 1966. 

De  junho  a novembro,  isto  é,  nos  pri- 
meiros seis  meses  da  safra,  as  saídas  pa- 
ra consumo  totalizaram  27.273.075  sa- 
cos (média  mensal  de  4.545.500  sacos), 
contra  25.454.642  sacos  (média  mensal 
de  4 . 242 . 380)  no  mesmo  espaço  de  tem- 
po da  safra  passada. 

O aumento  verificado  de  6,6  por  cen- 
to não  deixa  de  ser  expressivo,  porque 
excede  à taxa  normal  de  3 por  cento,  que 
representa  a média  do  crescimento  do 
consumo  mundial. 

Caso  a média  mensal  do  consumo 
assinalado  nesta  safra,  de  4.545.500  sa- 
cos, se  mantenha  até  o final,  a 31-5-69, 
o consumo  total  será  de  54 . 546 . 000  sacos, 
bem  próximo  da  estimativa  do  IAA,  de 
55,00  milhões,  dos  quais  43,5  na  região 
Centro-Sul  e 11,5  na  região  Norte-Nor- 
deste. 

Se  adotarmos,  todavia,  para  efeito 
de  nossos  cálculos,  a média  mensal  do 
consumo  de  janeiro  a novembro  de  1968, 
iremos  encontrar  uma  previsão  de  con- 
sumo mais  alta  para  a safra  em  curso. 

Com  efeitò,  de  1-1-68  a 30-11-68,  fo- 
ram dados  ao  consumo  50,7  milhões  de 
sacos  (contra  44,57  milhões  em  1967) , re- 
presentando a média  de  4.600.000  sacos, 
à base  da  qual  o consumo  em  68-69  atin- 
giria 55,2  milhões  de  sacos. 

Com  um  consumo  de  3 . 284 . 480  tone- 
ladas métricas,  ficamos  em  terceiro  lugar 
no  rol  dos  países  consumidores  de  açúcar, 
pois  à nossa  frente  estão  a Rússia  e os 
Estados  Unidos,  com  10,8  e 10,5  milhões 
de  toneladas  métricas,  respectivamente. 

Todavia,  o nosso  consumo  “per  capi- 
ta”, de  36  quilos,  é um  dos  mais  baixos 
do  mundo,  estando  na  sua  dianteira  pelo 
menos  vinte  países.  O consumo  mais  ele- 
vado é de  Cuba,  com  78,3  quilos. 

Dêsse  cotejo,  é de  se  concluir  serem 
excelentes  as  perspectivas  oferecidas  à 
agro-indústria  canavieira  do  Brasil,  cuja 
expansão  da  produção  se  torna  uma  ne- 
cessidade imperiosa  dentro  de  plano  bem 
elaborado,  sobretudo  tendo  em  vista  a 
conveniência  de  mantermos  a nossa  posi- 
ção de  grande  país  exportador. 


III  — Da  exportação 


No  decorrer  de  novembro  foram  ex- 
portados 1.217.791  sacos,  contra  

823.642  e 945.774  sacos,  respectivamen- 
te, em  igual  mês  de  1967  e 1966. 

De  junho  a novembro,  a exportação 

foi  de  8.013.446  sacos,  contra  

9.342.081  sacos  e 10.676.011  no  mes- 
mo período  dos  dois  anos  anteriores. 

E de  janeiro  a novembro  sairam  pa- 
ra o mercado  externo  15.402.039  sacos, 
contra  16.371.214  e 15.487.139  sacos, 
respectivamente,  em  1967  e 1966. 

Pelas  vendas  realizadas  e embarques 
programados,  todavia,  a exportação  em 
1968  baterá  todos  os  recordes  de  expor- 
tação, quer  em  volume,  quer  em  valor, 
para  o que  contribuirão  as  saídas  no 
próximo  mês  de  dezembro. 

Os  Estados  exportadores,  em  1968  até 
novembro,  foram: 

Alagoas  3.923.891  sacos 

Pernambuco  6.427.810  sacos 

São  Paulo  5.050.938  sacos 

O valor  dessa  exportação  atingiu  a 
US$  95.597.022,54,  correspondente  a . . . 
NCr$  308.799.330,00,  a quanto  montou 
o faturamento  da  Divisão  de  Exportação. 


Os  principais  países  importadores 


foram : 

Estados  Unidos  (G.E.) 

Marrocos  

Tunísia  

Uruguai  

Chile  

França  

Iraque  * 

Estados  Unidos  (re-expor)  . 
Inglaterra  


Sacos 

9.384.369 

1.815.637 

904.214 

784.835 

866.168 

746.646 

381.338 

295.657 

206.943 


Com  uma  exportação  de  1 . 100 . 000  t. 
m.,  em  1968,  coloca-se  o nosso  País  tam- 
bém em  posição  de  relêvo  no  conceito 
das  demais  nações  produtoras-exporta- 
doras. Cuba,  Austrália  e Filipinas  expor- 
tam 5,00,  1,6,  1,2  milhões  de  toneladas, 
respectivamente. 


IV  — Dos  estoques 

Ao  ter  início,  a 1-6-1968,  a safra 
1968-69,  havia  um  estoque  de  25.925.799 
sacos,  contra  26.013.183  sacos,  em  . . . 
1-6-1967. 
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Sendo  a velocidade  de  produção  mui- 
tas vêzes  superior  a das  saídas  para  con- 
sumo, o estoque  a 1-11-1968  era  de 

44.437.813  sacas,  que  se  elevou  a 

45.809.143  sacos  a 30-11-1968,  uma  vez 
que  a produção  verificada  no  mês  foi  su- 
perior à exportação  e ao  consumo. 

E’  realmente  uma  estocagem  vultosa 
e altamente  onerosa  para  a produção  na- 
cional, pelo  grande  investimento  que  a 
mesma  representa,  talvez  da  ordem  de  1 
bilhão  de  cruzeiros  novos,  e que  se  rea- 
liza como  fator  regulador  do  abasteci- 
mento. 

O referido  estoque,  a 30-11-1968,  es- 
tava assim  distribuído:  Norte-Nordeste, 


15.121.998  sacos  e Centro-Sul,  

30.687.145  sacos,  sendo  que  de  cristal 
3.565.119  e 25.474.109  sacos,  respectiva- 
mente. 

O estoque  na  região  Centro-Sul,  de 
35.474.000  sacos,  acrescido  de  pequena 
produção,  nessa  área,  a verificar-se  até 
o final  desta  safra,  apresenta-se  escasso, 
face  o ritmo  de  consumo  até  agora  obser- 
vado, daí  a cautela  do  Instituto  em  re- 
servar um  estoque  de  demerara,  em  São 
Paulo,  com  o objetivo  de  transformá-lo 
em  cristal,  em  caso  de  necessidade  de 
ser  aumentado  o suprimento  de  rama  às 
refinarias. 


B)  MERCADO  EXTERNO 


Ao  reiniciarmos  nossa  colaboração  a 
esta  revista,  que  cada  vez  mais  se  torna 
conhecida  no  exterior,  sejam  nossas  pri- 
meiras palavras  de  regozijo  pela  celebra- 
ção do  recente  Acordo  Internacional  do 
Açúcar,  conquistado  a duras  penas  na 
Conferência  de  Genebra,  durante  os  me- 
ses de  setembro  e outubro  p.p. 

Com  sua  entrada  em  vigor  a l.°  de 
janeiro  de  1969,  espera-se  a normalização 
do  mercado  livre  mundial,  capaz  de  re- 
duzir os  prejuízos  consideráveis  que  vêm 
tendo  os  países  exportadores,  em  sua  qua- 
se totalidade  em  vias  de  desenvolvimento. 

Com  efeito,  um  mês  antes  da  Confe- 
rência, as  cotações  eram  em  tôrno  de 
1,67  centavos  por  libra  pêso,  correspon- 
dente a 36  dólares  por  tonelada  métrica, 
na  condição  fob-estivado,  quando  o custo 
médio  da  produção  mundial  é de  4 cen- 
tavos por  libra  pêso  (US$  88,00  por  t.m. 
fob-estivado) . 

Daí  poderem  ser  avaliados  os  enor- 
mes danos  causados  à economia  dos  paí- 
ses exportadores,  que,  agora,  graças  ao 
nôvo  acordo,  poderão  vender,  desde  já, 


seus  produtos  numa  base  de  US$  66,00 
por  t.m.,  a quanto  corresponde  a cotação 
vigente. 

Coube  ao  Brasil,  no  referido  acordo, 
a cota  anual  de  500.000  t.m.,  o que  cor- 
responde à média  de  nossas  exportações 
nos  últimos  3 anos,  sendo  que  no  primei- 
ro ano  de  vigência  do  convênio,  isto  é, 
neste  ano  de  1969,  ela  será  reduzida  para 
450.000  t.m.,  com  o objetivo  de  dar  mais 
firmeza  ao  mercado. 

Êsse  auspicioso  acontecimento,  após 
uma  luta  de  oito  anos  em  busca  de  um 
entendimento  entre  os  países  exportado- 
res e importadores,  aliado  a uma  posição 
estatística  favorável,  reforça  a convicção 
de  que  teremos  nos  próximos  anos  um 
mercado  favorável  aos  exportadores. 

Com  efeito,  a estimativa  da  produção 
mundial  para  1968-69  é de  68,8  milhões 
de  toneladas,  para  uma  previsão  de  con- 
sumo um  pouco  maior  (mais  800.000  t. 
m.).  Para  melhor  ilustrar  o desenvolvi- 
mento da  produção  mundial  nestes  últi- 
mos 3 anos,  oferecemos  o seguinte  qua- 
dro: 
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SETEMBRO/ AGÔSTO 


1967-68 

1966-67 

1965-66 

Produção  . . . . 

67.478.100 

65.842.351 

63.272.209 

Importações  . . 

21.759.445 

21.169.740 

20.951.200 

Estoque  inicial 

18.417.490 

18.615.975 

18.181.917 

Total  

107.655.035 

105.628.066 

102.405.326 

Estoque  final  . 

17.975.495 

18.417.490 

18.615.975 

Disponível  . ... 
Exportações  . . 

89.679.540 

87.210.576 

83.789.351 

21.991.048 

21.594.388 

20.857.770 

Consumo 

67.688.492 

65.616.188 

62.931.581 

Produção  ± 

+1.635.749 

+2.570.142 

—3.855.760 

= 2.48% 

= 4.06% 

= 5.74% 

Consumo  ± . . . . 

+2.072.304 

+2.684.607 

+2.868.558 

= 3.15% 

= 4.26% 

= 4.78% 

Efetivamente,  nos 

momentos  mais  era  o 

chefe  da  nossa  delegação, 

sobremodo  grato  registrar  o excelente 
desempenho  da  Delegação  Brasileira  à 
Conferência  de  Genebra,  de  setembro  úl- 
timo, do  que  resultou  o almejado  Acor- 
do Internacional  do  Açúcar. 

Efetivamente,  nos  momentos  mais 
difíceis  da  reunião,  quando  os  conflitos 
de  interêsses  se  tornavam  mais  fortes, 


o di- 
nâmico e competente  Conselheiro  Ronal- 
do Costa,  que  encontrava  o denominador 
comum.  Sua  atuação  foi  mais  brilhante 
quando  o choque  de  interêsses  entre  Aus- 
trália e Japão  parecia  liquidar  definiti- 
vamente a Conferência.  Suas  sugestões 
objetivas  e suas  qualidades  excepcionais 
de  diplomata  foram  o fator  decisivo  na 
conciliação  dêsses  dois  grandes  países. 


NOTAS  DIVERSAS 


Anuncia-se  que  as  Filipinas  produ- 
zirão nesta  safra  300.000  t.m.  menos  do 
que  na  safra  passada,  fato  êsse  que  po- 
derá implicar  em  rateio  dessa  parcela 
entre  os  países  supridores  do  mercado 
preferencial  norte-americano. 

* 

As  autoridades  norte-americanas 
elogiaram  as  vendas  realizadas  pelo  I.  A. 
A.,  de  açúcar  para  o mercado  norte-ame- 
ricano, que  alcançaram  preços  excepcio- 
nais, não  atingidos  pelos  demais  países. 
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O I.A.A.  vendeu,  para  carregamento 
em  março,  63.000  t.m.  de  açúcar  deme- 
rara  destinado  aos  Estados  Unidos  a um 
preço  recorde  de  US$  144,79.2,  no  valor 

total  de  US$  9.121.917,00  (NCr$ 

34.708.894,00)  proporcionando  um  lucro 
de  NCr$  11.170.000,00. 

* 

Reporta-se  que  a vertiginosa  valori- 
zação das  terras  de  Pôrto  Rico  e Havaí 
está  provocando  redução  da  área  desti- 
nada à cultura  canavieira  e,  consequen- 
temente, a queda  da  produção  de  açúcar. 

N*  2 (PÁQ.  13?) 


A ÁFRICA  E NÓS  (III) 


Parece  exagêro,  quando  se  afirma  que, 
em  qualquer  parte  da  África  negra,  en- 
contra-se facilmente  um  descendente  de 
brasileiro,  quando  não  de  ex-escravo  repa- 
triado . Trata-se,  no  entanto,  da  expressão 
da  verdade,  fàcilmente  comprovável,  por 
quem  quer  que  se  interesse  pelo  assunto. 
Os  chamados  afro-brasileiros  são  encon- 
tradiços  não  apenas  nos  paises  em  que  os 
seus  antepassados  se  estabeleceram,  estru- 
turando as  famosas  comunidades,  como 
no  Tôgo  e no  Daomé,  na  Nigéria  e em 
Gana,  mas  em  todos  os  territórios  ao 
longo  da  costa  ocidental.  Os  negócios, 
como  também  as  alianças  de  família,  mo- 
tivaram a sua  expansão  para  outras  re- 
giões africanas,  ampliando-se  assim  a sua 
área  de  influência,  que  é muito  maior  do 
que  se, possa  imaginar. 

Não  pretendo  apontar,  aqui,  como  exem- 
plo dêsse  espírito,  a família  Souza,  uma 
das  mais  conhecidas  da  costa,  mas  uma 
outra,  que  não  mereceu  ainda  a atenção 
dos  estudiosos,  pelo  menos  na  mesma  me- 
dida. Trata-se  da  familia  Sacramento, 
fundada  por  Miguel  do  Sacramento,  bra- 
sileiro nascido  na  Bahia,  filho  de  escravo, 
que  como  outros  imigrou  voluntariamente 
para  as  terras  de  origem  de  seus  ante- 
passados. Pouco  se  sabia  sôbre  os  seus 
começos,  nas  longínquas  terras  africanas, 
devendo  eu  as  informações  que  colhí  a seu 
neto  Ange  Sacramento,  a quem  tive  o pri- 
vilégio de  conhecer  em  Dakar,  quando  alí 
estive  participando  de  congresso  de  natu- 
reza cultural.  Mantive  com  êle  demoradas 
conversações,  não  só  a respeito  do  passa- 
do e do  presente  de  sua  família,  como 
também  sôbre  os  hábitos  e costumes  dos 
afro-, brasileiros  em  geral.  Dessas  conver- 
sas, extraí  elementos  valiosos  para  a me- 
lhor avaliação  do  que  seja,  realmente,  o 
espírito  expansionista  dos  afro-brasileiros, 
ao  longo  de  mais  de  um  século. 

* * * 
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Foi,  assim,  através  de  Ange  Sacramen- 
to, que  colhi  as  informações  que  me  per- 
mitiram melhor  conhecer  mais  uma  famí- 
lia descendente  de  brasileiro,  ainda  hoje 
existente  na  África  Ocidental . Por  êle 
fiquei  sabendo  que  Miguel  do  Sacramento, 
seu  avô,  deixou  o Brasil  com  vinte  e dois 
anos,  viajando  diretamente  de  Salvador 
para  Lagos,  nos  idos  de  1870,  época  em 
que  os  negociantes  e traficantes  de  nosso 
país  predominavam  na  costa  da  Guiné. 
Já  entrosado  com  outros  brasileiros,  ca- 
sou-se na  capital  nigeriana,  por  volta  de 
1822,  com  Heliodora  de  Souza,  cujos  pais 
eram  também  originários  da  Bahia . Como 
no  Daomé,  onde  reinava  a família  Souza, 
havia  mais  campo  para  os  brasileiros, 
mudou-se  para  aquêle  país,  por  volta  de 
1885 . Ali  prosperou,  aumentando  o núme- 
ro de  seus  filhos,  de  três  para  cinco,  sen- 
do dois  homens  e três  mulheres,  que  lhes 
deram  até  aqui  dezenas  de  netos  e bisne- 
tos, espalhados  por  vários  países  da  Áfri- 
ca, atendendo  à sua  vocação  expansionista. 

* * * 

Miguel  do  Sacramento  nasceu  no  bairro 
da  Penha,  na  Bahia,  no  dia  29-9-1848. 
Viajou  para  a África  numa  das  barcaças 
que  faziam  o tráfego  entre  os  portos  de 
Salvador  e de  Lagos,  juntamente  com  de- 
zenas de  outros  brasileiros  e ex-escravos, 
atraídos  pelas  notícias  de  enriquecimento 
rápido  . Não  teve  muita  sorte  na  Nigéria, 
mudadno-se  para  Pôrto  Nôvo  no  Daomé, 
onde  se  estabeleceu  como  empreiteiro  de 
obras,  devendo-se  à sua  iniciativa  a cons- 
trução das  primeiras  residências  de  tijolo 
da  capital  daomeana.  Morreu  em  1896, 
Sem  grande  fortuna,  deixando  sua  marca 
na  fisionomia  da  cidade,  que  ajudou  a 
modificar,  com  seus  planos  de  urbani- 

ZRÇ8.0. 

* * * 

Ange  Sacramento,  que  escreve  me- 
lhor do  que  fala  o português,  redigiu  em 
resumo  a história  da  família,  em  termos 
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de  atualidade,  do  que  resultou  o seguinte 
documento : 

“Miguel  Sacramento  e sua  mulher,  He- 
liodora,  tiveram  cinco  filhos,  dois  homens 
e três  mulheres.  Luiz  e Millio,  os  homens, 
Marquinhas,  Senhorinha  e Maximiliana, 
as  mulheres.  Mariquinhas  casou-se  com  o 
Sr.  Titus,  comerciante  do  Daomé,  Senho- 
rinha com  um  viajante  de  Serra  Leôa,  Sr. 
Tucker,  e Maximiliana  com  o Sr.  Falade, 
do  Togo.  Tôdas  tiveram  filhos,  em  gran- 
de número,  que  contrairam  matrimônio 
com  primos  e primas,  isto  é,  que  fizeram 
casamentos  consanguíneos,  conforme  era 
praxe,  prevalecendo  o espírito  tribal.  Meu 
pai  foi  Luiz  Sacramento,  que  se  casou 
duas  vêzes,  ambas  com  môças  de  família 
brasileira.  A sua  primeira  mulher  cha- 
mava-se Virgínia,  da  família  Pinto,  a se- 
gunda Maria,  da  família  Lawson.  Teve 
dois  filhos  com  a primeira  e dois  com  a 
segunda.  Sou  do  segundo  matrimônio. 
Meu  pai  nasceu  em  16-9-1883.  Foi  um  dos 
mais  instruídos  de  seu  tempo,  um  gênio 
no  aprendizado  de  línguas.  Falava  portu- 
guês, inglês,  alemão  e,  naturalmente,  o 
francês,  além  de  nosso  dialeto,  o ewê.  Es- 
tudou aqui  em  Dacar,  formando-se  em 
contabilidade.  Instalou-se  em  Paris  como 
agente  comercial  da  família,  depois  de 
ter  sido,  no  Daomé,  alto  funcionário  da 
administração  francêsa  e homem  de  negó- 
cios. Morreu  em  Paris,  em  1945.  Meus 
irmãos,  pela  ordem  de  nascimento,  são: 
Paula  (Bembem),  nascida  em  1909,  Lu- 
duvico,  (Juju),  nascido  em  1913,  estes  do 
primeiro  casamento . Frederico,  nascido 
em  1923.  Eu  nasci  em  1922,  sendo  apeli- 
dado de  Yoyo  bonito.  Minha  irmã  Paula 
trabalha  como  secretária  em  Paris,  Ludu- 
vico  é funcionário  da  Emprêsa  de  Estra- 
das de  Ferro,  em  Cotonu  e eu  atualmente 
trabalho  aqui  em  Dacar,  como  produtor 
de  jornais  falados.  Sou  casado  e tenho 
oito  filhos.  Somos  aparentados  com  os 
Pinto,  os  Santana,  os  Silva  e os  Souza, 
as  mais  importantes  famílias  afro-brasi- 
leiras do  Togo  e do  Daomé.  Temos  inte- 
resses em  quase  toclos  os  países  africanos, 
graças  às  nossa*  alianças  de  família. 

:J:  * % 

Ao  longo  de  nossas  conversas,  trocamos, 
eu  e Ange  Sacramento,  opiniões  sôbre  a 
influência  dos  afro-brasileiros  em  vários 
países  da  costa.  Procurei,  nessas  conver- 
sas, não  apenas  confirmar  pontos  das  pes- 
quisas que  fiz.  Colhi  novos  elementos, 


que  considero  inestimáveis,  para  avaliar 
a importância  da  influência  brasileira. 
Afirmou-me  êle,  por  exemplo,  que  todos 
os  afro-brasileiros  são  católicos,  aponta- 
das como  raras  as  famílias  da  comunida- 
de que  não  possuem,  em  seu  oratório,  a 
imagem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição. 
Quiz  saber  sôbre  outros  hábitos  e costu- 
mes, dizendo  êle: 

— As  distrações  dos  mais  velhos,  por 
exemplo,  têem  como  inspiração  folguedos 
do  Brasil . Entre  estes,  lembro-me  ide  uma 
festa  denominada  “burrinha”.  Os  nossos 
antepassados  organizavam  anualmente, 
grupos  que  saíam  fantasiados  pela  cidade, 
em  procissão,  dansando  e cantando  temas 
folclóricos  baianos.  Os  folguedos  termi- 
navam sempre  na  casa  de  alguém  impor- 
tante, com  muita  bebida,  comida  e dôce. 
Recordo-me  ainda  da  feijoada  e de  um 
dôce  chamado  cocada. 

Revelou  que  os  antigos  costumavam,  em 
suas  conversas,  a se  referirem  à vida  que 
levavam  no  Brasil.  Contavam  casos,  di- 
ziam de  suas  saudades.  Disse  que,  a ma- 
neira de  viver  desses  velhos,  continuava 
muito  semelhante  à que  tinham  na  Bahia, 
frisando : 

— Assim  é que,  no  Togo  e no  Daomé, 
o gari  (farinha),  é um  elemento  da  ali- 
mentação de  base.  As  comidas  feitas  com 
dendê  ou  com  leite  de  côco,  são  uma  so- 
brevivência tipicamente  baiana.  Devo 
ainda  me  referir  ao  fervor  religioso  her- 
dado dos  brasileiros,  da  mesma  forma  que 
à rigorosa  educação  das  crianças.  Meu 
avô,  segundo  dizia  meu  pai,  usava  e abu- 
sava do  que  costumava  chamar  de  palma- 
tória . 

Sôbre  o tipo  de  propriedade  das  prefe- 
rências dos  afro-brasileiros,  explicou  êle 
ter  sido,  primeiramente,  o de  caráter  ru- 
ral. Salientou  que.  os  recém-chegados  do 
Brasil  costumavam  comprar  terras  culti- 
váveis, no  interior  do  Daomé  e do  Togo, 
para  o plantio  de  coqueirais.  Depois  vie- 
ram as  propriedades  urbanas,  nas  quais 
negociavam  com  mercadoria  vária,  desde 
fósforos,  velas,  azeite,  querozene,  comes- 
tíveis. Pouco  a pouco,  os  seus  negócios 
foram  se  transformando  em  estabeleci- 
mentos importantes.  A exploração  rural, 
porém,  nunca  foi  negligenciada.  A co- 
pra, a mandioca  e o inhame,  eram  comer- 
cializados pelos  afro-brasileiros,  direta- 
mente com  os  grandes  exportadores  fran- 
cêses  do  país. 
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ECONOMIA  AÇUCAREIRA  MUNDIAL 


TENDÊNCIAS  A MÉDIO 
E LONGO  PRAZO 


Quando,  nos  primeiros  dias  de  outu- 
bro do  ano  passado,  observadores  econô- 
micos acreditados  junto  à Secretaria  Ge- 
ral da  Conferência  das  Nações  Unidas  so- 
bre Comércio  e Desenvolvimento,  em  Ge- 
nebra, se  deram  conta  de  que  as  delega- 
ções de  países  exportadores  e importado- 
res de  açúcar,  reunidos  em  conferência, 
estavam  superando  as  dificuldades  que, 
desde  1965,  vinham  determinando  o in- 
sucesso de  tôdas  as  tentativas  para  o es- 
tabelecimento de  um  nôvo  Convênio  In- 
ternacional do  Açúcar,  os  preços  do  pro- 
duto no  mercado  livre  mundial  começa- 
ram a reagir  nas  bolsas  de  Nova  Iorque 
e Londres. 

O que  a princípio  parecia  ser  uma 
simples  manobra  especulativa,  firmou-se 
e definiu-se  como  tendência.  A 23  de 
setembro,  quando  o Sr.  Raul  Prebisch 
reabriu  os  trabalhos  da  Conferência  das 
Nações  Unidas  sôbre  o Açúcar  — inter- 
rompidos a l.°  de  junho  face  a um  nôvo 
impasse  — o “raw  sugar”,  conhecido  no 
Brasil  como  “demerara”,  era  cotado  no 
disponível  do  Contrato  n.°  8,  da  Bolsa  de 
Nova  Iorque,  à razão  de  1,43  centavo  de 
dólar  por  libra-pêso.  Em  fins  de  outubro 
aproximava-se  de  2 centavos  e,  em  fins 
de  dezembro,  chegava  a 2.95,  com  o mer- 
cado firme.  Essa  era  a posição  que  preva- 
lecia a l.°  de  janeiro,  quando  o nôvo 
convênio  entrou  em  vigor. 

A quem  interessava  o convênio 

No  segundo  semestre  de  1961  reali- 
zou-se uma  conferência  para  revisão  das 
cláusulas  econômicas  do  convênio  de 
1958.  Nessa  oportunidade  foi  impossível 
chegar  a um  denominador  comum  em 
tôrno  do  maior  exportador,  Cuba.  Por 

Brasil  açucareiro 
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isso,  aprovou-se  uma  resolução  suspen- 
dendo a vigência  das  cláusulas  econômi- 
cas daquele  convênio  a partir  de  janei- 
ro de  1962.  Como  naquele  ano  e em  1963 
a produção  mundial  foi  muito  inferior 
às  necessidades  do  consumo,  impondo 
grande  redução  aos  estoques  então  exis- 
tentes, os  preços  subiram  a níveis  astro- 
nômicos. A partir  de  1964  a produção 
voltou  a crescer  ràpidamente,  os  inves- 
timentos feitos  nos  anos  de  escassez  fize- 
ram sentir  sua  presença,  os  estoques  au- 
mentaram, desorganizou-se  a oferta  e os 
preços  entraram  num  declínio  sem  re- 
missão, com  pequenas  exceções,  até  fins 
de  setembro  do  ano  passado.  Desde  1965 
vinham  sendo  feitas  gestões  para  as  ne- 
gociações de  um  nôvo  convênio,  sem 
qualquer  êxito:  razões  políticas  e eco- 
nômicas bloqueavam  tôdas  as  iniciativas. 

Num  certo  sentido,  o convênio  não 
interessava  aos  importadores,  pois,  nas 
condições  que  então  prevaleciam  no  mer- 
cado, qualquer  disciplina  que  viesse  a ser 
estabelecida  importaria  na  elevação  dos 
preços  a níveis  considerados  econômicos 
pelo  menos  para  os  produtores  mais  efi- 
cientes, movimento,  sem  dúvida,  desinte- 
ressante para  o consumidor.  Assim,  era 
aos  exportadores  que  êle  interessava  em 
primeiro  lugar,  mas  mesmo  entre  os  ex- 
portadores havia  muitos  problemas  que 
dificultavam,  quando  não  vetavam  as 
negociações. 

Por  que  mudaram  as  coisas?  O pri- 
meiro movimento  de  mudança  surgiu  en- 
tre os  países  exportadores  membros  da 
Comunidade  Britânica,  ante  a possibili- 
dade da  adesão  da  Grã-Bretanha  à Co- 
munidade Econômica  Européia.  Na  se- 
gunda tentativa  feita,  o documento  de 
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Londres  a Bruxelas,  na  parte  econômica, 
fazia  dois  destaques  importantes:  açúcar 
e carne.  Nos  países  da  Comunidade  Bri- 
tânica, as  índias  Ocidentais,  lideradas 
pela  Jamaica  e a Austrália,  seguidos  de 
perto  por  um  ex-membro,  a África  do 
Sul,  passaram  a defender  o convênio 
com  veemência:  êle  seria  uma  fórmula 
civilizada  de  assegurar  mercado.  Cuba, 
que  até  fins  do  ano  passado  era  um  ele- 
mento de  resistência,  reconsiderou  sua 
posição,  tendo  em  vista  que  o convênio 
poderia,  de  um  lado,  lhe  assegurar  certa 
estabilidade  na  receita  de  divisas  con- 
versíveis e,  de  outro,  facilitar  a renegocia- 
ção de  seus  ajustes  especiais  na  área  so- 
cialista. Ao  Brasil  o convênio  interessava 
pelo  fato  de  estabelecer  uma  reserva  de 
mercado:  comercializando  através  de  um 
órgão  oficial,  não  desfrutando  da  flexi- 
bilidade de  outros  exportadores,  vinha 
perdendo  terreno  a olhos  vistos  no  mer- 
cado livre  mundial.  Esta  era,  também,  a 
razão  de  Formosa. 

Por  seu  turno,  os  grandes  importado- 
res compreenderam  que  o enfraqueci- 
mento progressivo  dos  preços  do  açúcar, 
se  de  um  lado  lhes  assegurava  alguma 
vantagem,  de  outro  limitava  a capacida- 
de de  importar  dos  países  açucareiros.  A 
baixa  dos  preços  terminaria  por  condu- 
zir a um  colapso  da  indústria,  com  a 
queda  da  produção  e a brusca  elevação 
dos  preços.  O convênio  permitiria  regu- 
lar o mercado  em  busca  de  um  preço 
médio  que  não  fôsse  de  sacrifício  para 
o consumidor,  nem  para  a economia  do 
país  exportador. 

Aparentemente  por  motivos  políticos, 
os  Estados  Unidos  interromperam  uma 
longa  convivência  no  plano  das  negocia- 
ções açucareiras,  deliberando  não  parti- 
cipar da  segunda  parte  — a final  e deci- 
siva - — da  Conferência  das  Nações  Uni- 
das sôbre  o Açúcar,  em  Genebra.  Sua 
ausência  não  importou  em  qualquer  pre- 
juízo, de  vez  que,  como  grande  compra- 
dor, opera  um  esquema  preferencial 
cujas  prerrogativas  foram  plenamente 
reconhecidas  no  convênio  aprovado. 

A Comunidade  Econômica  Européia 
participou  ativamente  dos  trabalhos,  mas 
não  aderiu.  Em  primeiro  lugar,  pelo  fa- 
to de  sua  politica  comum  para  o açúcar 
não  contemplar  a hipótese  de  um  con- 


vênio de  quotas  e,  em  seguida,  porque 
o contingente  que  lhe  foi  reservado,  de 
300  mil  toneladas,  foi  considerado  insa- 
tisfatório. A CEE,  como  grupo,  desen- 
volveu nos  últimos  anos  intenso  trabalho 
no  sentido  de  se  tornar  auto-suficiente, 
passando  inclusive  a dispor  de  exceden- 
tes exportáveis.  Os  seus  produtores  des- 
frutam, dentro  de  um  limite  de  produ- 
ção autorizada,  de  preço  garantido  em 
nível  muito  superior  aos  correntes  no 
mercado  livre.  Sempre  que  exporta,  o 
faz  aos  preços  do  mercado  livre  mundial, 
porém  os  preços  obtidos  são  complemen- 
tados com  fundos  específicos.  Nem  da 
parte  da  conferência,  nsm  da  parte  da 
CEE,  houve  qualquer  decisão  radical,  fi- 
cando aberta  a porta  para  o prossegui- 
mento de  negociações  com  vistas  à sua 
adesão  num  futuro  que  se  admite  não 
estará  distante. 

O mercado  residual  e tendências 

O convênio  está  apoiado  num  sistema 
de  toneladas  básicas  e quotas  de  expor- 
tação relacionadas  com  as  necessidades 
de  importação  do  mercado  livre  mun- 
dial. Uma  das  tarefas  mais  difíceis  da 
conferência  foi  definir,  ou  melhor,  medir 
o mercado  e dividir  o “bôlo”.  Os  países 
interessados  em  assegurar  sua  participa- 
ção como  exportadores  tinham  pleitos  que 
somavam  aproximadamente  o triplo  das 
possibilidades  efetivas  de  colocação. 

O “bôlo”  dividido  entre  os  exportado- 
res, sob  a forma  de  toneladas  básicas  pa- 
ra o mercado  mundial,  cresceu  relativa- 
mente pouco  face  ao  que  fôra  negociado 
no  convênio  de  1958.  Foi  estimado  em 
8.6  milhões  de  toneladas  de  “raw  sugar. 
O que  aumentou,  muito,  foi  o número  de 
exportadores:  em  1958  eram  24  e agora, 
em  1968,  quase  40.  E serão  muitos  mais 
dentro  em  breve,  pois  o açúcar  é consi- 
derado produto  para  programa  de  países 
em  desenvolvimento  e,  por  tôda  a África, 
estão  sendo  instaladas  usinas,  com  inves- 
timentos de  origens  as  mais  diversas. 
Agências  internacionais  recomendam  a 
substituição  dos  cafeeiros  de  baixo  con- 
sumo pela  cana-de-açúcar. 

Além  disso,  há  uma  tendência,  desde 
os  tempos  de  Napoleão,  à autosuficiên- 
cia,  mesmo  a custos  elevados,  como  ocor- 
re em  tôda  a área  produtora  de  açúcar 
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de  beterraba  e em  muitos  países  produ- 
tores de  cana.  Com  a autosuficiência, 
vem  sempre  a hipótese  da  existência  de 
excedentes  exportáveis.  Então,  o volume 
de  açúcar  movimentando  no  comércio 
internacional  tende  a diminuir  ou,  pelo 
menos,  a cair  de  intensidade,  não  obstan- 
te cresçam  a produção  e o consumo. 

As  cláusulas  econômicas  do  convênio 
de  1958  foram  suspensas  a partir  de  l.° 
de  janeiro  de  1962  e,  daí  até  31  de  dezem- 
bro de  1968,  o mercado  livre  mundial  fun- 
cionou livre  de  qualquer  disciplina,  sen- 
do os  efeitos  dessa  contingência  visíveis 
no  comportamento  da  produção.  Exce- 


ção de  1962  e 1963,  quando  a produção 
caiu  em  todo  o mundo  em  virtude  de 
más  condições  climáticas,  ela  ascendeu 
de  54,8  milhões  de  toneladas  em  1961 
para  66,8  milhões  em  1968,  com  um  in- 
cremento global  de  21,9  por  cento  em 
8 anos,  correspondendo  à média  anual 
de  2,7  por  cento.  Enquanto  isso,  o con- 
sumo mundial  elevou-se  de  53,2  milhões 
para  66,4  milhões  no  mesmo  período, 
sendo  de  24,8  por  cento  o incremento  to- 
tal, ou  sejam  3,1  por  cento,  em  média, 
por  ano.  Ocorre,  porém,  que  os  ritmos  de 
incremento  da  produção  são  muito  mais 
variáveis,  ao  passo  que  os  do  consumo 
são  mais  regulares,  mais  estáveis. 


PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR 
(Tonelada  Métrica,  Valor  Cru) 


1961 

31 

Cana 
505  216 

% 

57,5 

Beterraba 
23  251  663 

% 

42,5 

54 

Total 
756  879 

1962 

. 

30 

004  856 

58,2 

21  583  841 

42,8 

51 

588 

697 

1963 

. 

30 

316  360 

57,6 

22  306  640 

42,4 

52 

623 

600 

1964 

, . 

32 

798  832 

54,7 

27  307  362 

45,4 

60 

106 

194 

1965 

, . 

37 

494  949 

57,6 

27  550  041 

42,4 

65 

044 

990 

1966 

. . 

36 

330  556 

56,6 

27  823  254 

43,4 

64 

153 

810 

1967 

, , 

37 

855  199 

56,7 

28  927  074 

43,3 

66 

782 

273 

1968 

(Est.) 

36  364  956 

54,4 

30  479  026 

45,6 

66 

843 

982 

Fonte  dos  dados 

: International  Sugar  Council,  Sugar  Year 

Book,  1967 

e F.  O.  Licht,  International  Sugar  Report,  Vol.  100,  n.  33,  28  de 
novembro  de  1968. 


No  quadro  relativo  à produção  é in- 
teressante observar  a pronta  recupera- 
ção do  setor  beterrabeiro  da  crise  de  1962 
a 1963,  com  uma  grande  safra  logo  em 
1964,  ao  passo  que  o setor  canavieiro  so- 
mente se  recuperou  em  1965.  A dispari- 
dade de  ciclos  vegetativos  das  matérias- 
primas,  um  curto  e outro  médio,  funcio- 
na como  um  dos  sérios  “complicômetros” 
no  complexo  açucareiro. 

A expansão  da  produção  processou-se, 
na  área  da  beterraba,  em  maior  escala, 
na  União  Soviética  (que  busca  a auto- 
suficiência),  na  Comunidade  Econômica 
Européia  (a  esta  altura  já  auto-suficien- 
te, passando  a exportadora).  No  setor 
canavieiro,  houve  sensível  avanço  nos 
Estados  Unidos  (na  Florida),  no  México, 
índias  Ocidentais  Britânicas  e América 
do  Sul,  na  Austrália  e na  África  do  Sul. 

O consumo,  de  sua  parte,  cresce  a um 
ritmo  estatisticamente  mais  estável,  tor- 


nando possível  a realização  de  estudos 
projetivos  com  uma  certa  segurança.  Ob- 
serva-se, porém,  que  o consumo  “per  ca- 
pita” acusa  pequenas  flutuações,  sendo 
natural  que  sofra  influências  de  preço 
e renda. 

CONSUMO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR 
(Toneladas  métricas,  valor  cru) 


Kg/ver 

capita 

1961  53  228  929  17,6 

1962  ; . . 53  566  772  17,2 

1963  53  280  893  16,8 

1964  55  822  754  17,4 

1965  60  219  840  18,4 

1966  . 62  272  095  18,6 

1967  64  254  385  18,9 


1968  (estimativa)  67  688  000 
Fonte  dos  dados:  International  Sugar 
Council,  Sugar  Year  Book,  1967,  e F. 
O.  Licht,  International  Sugar  Report, 
21  de  novembro  de  1968. 
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E’  natural  que  nas  camadas  de  renda 
mais  alta  haja,  inclusive,  tendência  à es- 
tabilização, não  fugindo  mesmo  à substi- 
tuição das  fontes  calóricas  propiciadas 
pelas  altas  rendas  nos  países  desenvolvi- 
dos. O consumo  de  açúcar  justifica-se 
pelo  paladar  e pelo  poder  calórico.  Com 
o enriquecimento  e na  medida  em  que 
se  diversifica  a oferta  de  alimentos,  a 
tendência  é de  usar  o açúcar  como  fator 
de  paladar,  transferindo-se  o suprimen- 
to de  calorias  a outras  fontes.  Além  dis- 
so, hoje  em  dia,  com  os  chamados  “hor- 
rores modernos”,  que  são  os  males  car- 
díacos e a obesidade,  nos  quais  o açúcar 
teria  influência,  desenvolve-se  a sua  subs- 
tituição pelos  edulcorantes  não  calóricos, 
sintéticos,  dando  lugar  a uma  viva  com- 
petição comercial. 

Considerando  que  a Europa,  a Amé- 
rica do  Norte,  Central  e do  Sul  e a Ocea- 
nia já  atingiram  índices  médicos  de  con- 
sumo “per  capita”  de  38,8,  48,2,  36,6,  31,5 
e 54,1  quilos,  respectivamente,  devendo 
ocorrer  daqui  por  diante,  nessas  áreas,  in- 
crementos relativamente  modestos,  é pa- 
ra as  grandes  massas  humanas,  pobres, 
da  Ásia  (6.8  quilos  “per  capita”),  e da 
África  (10,8  quilos),  que  se  voltam  as 
atenções  dos  pesquisadores  do  mercado 
açucareiro. 

O baixo  consumo  “per  capita”  de 
açúcar  nesses  dois  continentes  é decor- 
rência da  falta  de  hábito,  do  baixo  nível 
de  renda  para  promover  importações,  dos 
deficientes  meios  de  transportes  internos 
para  a distribuição.  Já  se  tem  pensado 
inclusive  numa  política  de  preços  dife- 
renciais, compensados,  com  o objetivo 
de  suprir  os  países  de  baixo  consumo 
de  açúcar  a preços  baixos  e estáveis,  mas 
trata-se  de  uma  operação  com  tremen- 
das implicações,  maiores  talvez  que  as 
geradas  pelo  “café  turista”  dos  mercados 
novos. 

Não  obstante,  observa-se  a preocupa- 
ção, em  alguns  países  africanos  e asiáti- 
cos, de  promoverem  a criação  de  suas 
próprias  indústrias  açucareiras,  inclusi- 
ve facilitando  a admissão  de  capitais  es- 
trangeiros. Os  belgas,  por  exemplo,  que 
têm  a experiência  do  Congo,  estão  hoje 
realizando  grandes  investimentos  no 
Norte  da  África,  como  os  americanos, 


com  assistência  de  técnicos  cubanos  exi- 
lados, estão  investindo  em  países  da  Áfri- 
ca Ocidental. 


O açúcar  no  comércio  internacional 

Vejamos,  porém,  o que  acontece  do 
lado  do  comércio  internacional.  Não  obs- 
tante o crescimento  da  produção  e do 
consumo,  visível  nos  quadros  anterior- 
mente apresentados,  as  exportações  lí- 
quidas de  açúcar  — exportações  totais 
menos  reexportações  — acusam  flutua- 
ções que  estão  longe  de  identificar  ex- 
pansão. 

Os  números  que  vão  no  quadro  adian- 
te expressam  as  exportações  líquidas  de 
açúcar  no  plano  mundial,  para  todos  os 
mercados.  Em  1961,  houve  um  movimen- 
to de  17,4  milhões  de  toneladas  e,  em 

1967,  de  16,7  milhões.  Infelizmente,  não 
dispomos  ainda  de  um  estimativa  para 

1968. Entendemos,  porém  que  tenha  ha- 
vido recuperação. 


EXPORTAÇÃO  LÍQUIDA  DE  AÇÚCAR 
(Toneladas  métricas,  valor  cru) 


1961  . 

1962  . 

1963  . 

1964  . 

1965  . 

1966  . 

1967  . 


17  379  695 

15  567  290 
14  319  251 

14  879  368 

16  265  326 

15  344  509 

16  715  886 


Fonte  dos  dados:  International  Sugar 
Council,  Sugar  Year  Book,  1967. 


A sensação  é de  que  o movimento  do 
açúcar  no  comércio  internacional  tende 
à estabilização  e a causa  já  está  ante- 
riormente explicada:  a política  de  auto- 
suficiência  exercitada  pelos  países  im- 
portadores. Mas  os  volumes  acima  estão 
longe  de  explicar,  realmente,  o que  acon- 
tece. O mercado  divide-se  numa  série  de 
faixas  de  preferência,  arranjos  e,  final- 
mente, no  mercado  livre  mundial,  que  é, 
tipicamente,  residual. 

Tomando  como  referências  as  expor- 
tações líquidas  de  1967,  de  16,7  milhões 
de  toneladas,  segundo  os  diversos  desti- 
nos, faz-se  a seguinte  distribuição: 

— Importações  dos  Estados 
Unidos  sob  o regime  do 
Sugar  Act  3 939  409 
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— Importações  do  Reino 

Unido,  sob  o regime  do 
Convênio  Açucareiro  da 
Comunidade  Britânica  . 1 811  000 

— Importações  dos  países  de 

economia  central  planifi- 
cada,  procedentes  de 
Cuba,  mediante  arranjos 
especiais 3 886  598 

— Movimento  de  açúcar  dos 

países  do  Mercado  Co- 
mum Açucareiro  Malga- 
che-Centro  Africano  ...  76  644 

As  parcelas  acima  somam  9 713  651 
toneladas  que,  deduzidas  das  exportações 
líquidas  totais  de  1967,  deixam  um  res- 
to de  7 002  235  toneladas,  que  foi  o açú- 
car realmente  movimentado  no  mercado 
livre  mundial  em  1967.  Êsses  açúcares 
são  adquiridos,  parte  por  países  desen- 
volvidos, tais  como  Japão  e Canadá,  e 
parte  por  países  em  vias  de  desenvolvi- 
mento, pobres.  Sob  o ponto  de  vista  da 
exportação,  50,6  por  cento,  em  1967,  cou- 
be a países  em  vias  de  desenvolvimento, 
32,5  por  cento  a países  de  economia 
central  planificada  (inclusive  Cuba)  e 
16,9  por  cento  por  países  desenvolvidos. 

Política  de  preços 

Os  preços  baixos  que  prevaleceram 
no  mercado  livre  mundial  nesses  últimos 
anos  estiveram  longe  de  estimular  um 
maior  consumo  de  açúcar.  É fácil  com- 
preender porque:  o açúcar  importado 
é uma  importante  fonte  fiscal,  sob  os 
mais  diversos  argumentos,  inclusive  o 
da  formação  de  fundos  para  estímulo  à 
produção  doméstica  (pagamento  de  sub- 
sídios) e para  desestimular  o consumo.  O 
Brasil  vendeu  açúcar  a Marrocos  a 2.85 
centavos  de  dólar  a libra-pêso,  ou  sejam, 
aproximadamente,  6,27  centavos  por  qui- 
lo, na  condição  FOB  portos  brasileiros. 
Êste  açúcar,  transportado  para  Marro- 
cos, refinado  e distribuído  ao  comércio 
varejista,  foi  vendido  ao  consumidor  à 
razão  de  36.30  centavos  de  dólar  por 
quilo,  aproximadamente  dez  vêzes  o va- 
lor da  compra.  Como  a importação  e o 
refino  estão  a cargo  de  uma  entidade 
do  govêrno  marroquino,  o objetivo  do 
alto  preço  é claro:  conter  o consumo, 
inclusive  como  meio  de  limitar  os  gastos 
de  divisas. 


Citamos  o caso  de  Marrocos,  como 
poderiamos  citar  muitos  outros,  de  paí- 
ses onde  o açúcar  importado  é uma  fonte 
de  recursos  inclusive  para  o fomento  da 
indústria  açucareira  local.  Os  preços 
atingiram  seus  pontos  mais  altos,  no 
mercado  livre,  em  1963,  quando  uma 
libra  de  açúcar  chegou  a ser  negociada, 
na  condição  FOB,  à razão  de  12 . 60  cen- 
tavos de  dólar : em  alguns  países  importa- 
dores os  preços  de  varejo  continuam  até 
hoje  a ser  regidos  em  função  de  um 
valor  tão  elevado. 

E’  difícil  dizer  se  para  algum  país 
exportador  os  preços  vigentes  no  mercado 
livre  mundial  são  competitivos.  Há  países 
cujos  produtores  conseguem  operar  a 
custos  realmente  muito  baixos,  exploran- 
do da  melhor  maneira  os  recursos  natu- 
rais. A principal  vantagem  de  um  país 
exportador,  por  exemplo,  é ter  usinas  no 
litoral  ou  à margem  de  rios  navegáveis. 
Êste  foi  sempre  o grande  “handicap”  de 
Cuba,  República  Dominicana,  como  o é 
hoje  da  Austrália.  No  Brasil,  Pernambu- 
co e Alagoas  constituem,  no  particular, 
a região  mais  bem  dotada. 

E’  de  espantar,  sem  dúvida,  que  sendo 
tão  baixos  os  preços,  exista  tanta  gente 
querendo  exportar  açúcar.  Não  é mila- 
gre e é fácil  de  explicar:  os  países  ex- 
f)ortadores  regulares,  tradicionais,  es- 
tão, todos  êles,  vinculados  a algum  mer- 
cado ou  arranjo  preferencial,  que  lhe 
atribui  preço  bastante  mais  alto  que  o 
mercado  livre  pelo  seu  açúcar.  O resto, 
é um  problema  de  média.  Não  é possível 
isolar  uma  operação  de  outra,  um  mer- 
cado de  outro,  mas  trabalhá-los  pensan- 
do em  têrmos  de  um  preço  médio  final 
mediante  a ponderação  dos  volumes. 

No  quadro  seguinte,  apresentamos  o 
preço  mais  alto,  o mais  baixo  e o preço 
médio  de  cada  ano  no  curso  das  duas 
últimas  décadas: 


PREÇOS  DO  AÇÚCAR 
NO  MERCADO  MUNDIAL 
(US$  cents  por  libra-pêso,  valor  cru) 


Mais 

Mais 

Média 

alto 

baixo 

do  ano 

1949  . . . 

4.50 

3.90 

4.16 

1950  . . . 

5.95 

4.15 

4.98 

1951  . . . 

8.05 

4.70 

5.67 

1952  . . . 

4.75 

3.62 

4.17 
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1953  . . . 

3 

77 

3 

05 

3 

41 

1954  . . . 

3 

43 

3 

05 

3 

26 

1955  . . . 

3 

41 

3 

13 

3 

24 

1956  . . . 

5 

00 

3 

22 

3 

47 

1957  . . . 

6 

85 

3 

50 

5 

16 

1958  . . . 

3 

85 

3 

35 

3 

50 

1959  . . . 

3 

40 

2 

55 

2 

97 

1960  . . . 

3 

40 

2 

85 

3 

14 

1961  . . . 

3 

42 

2 

43 

2 

91 

1962  . . . 

4 

75 

2 

05 

2 

97 

1963  . . . 

12 

60 

4 

80 

8 

48 

1964  . . . 

11 

18 

2 

53 

5 

86 

1965  . . . 

2 

91 

1 

60 

2 

12 

1966  . . . 

2 

60 

1 

34 

1 

86 

1967  . . . 

3 

10 

1 

23 

1 

99 

1968  . . . 

2 

95 

1 

37 

1 

98 

No  período  acima  estão  contidas  vá- 
rias flutuações  que  caracterizam  a sensi- 
bilidade do  açúcar..  Assim,  o preço  mais 
alto  de  1951  foi  consequência  da  pers- 
pectiva de  extensão  da  guerra  da  Coréia, 
da  mesma  sorte  que  os  preços  mais  al- 
tos de  1956  e 1957  tiveram  sua  razão  de 
ser  na  revolução  húngara  e na  ocupação 
de  Suez.  Os  preços  de  1963  e 1964  foram 
devidos  a uma  ameaça  de  escassez.  A 
guerra  dos  seis  dias  — crise  do  Oriente 
Médio  — está  refletida  nos  3.10  centa- 
vos, nível  mais  alto  de  1967 . Observa-se, 
porém,  que  com  a mesma  facilidade  que 
sobe,  ao  calor  da  tensão,  o preço  cai 
quando  sobrevém  o processo  de  resfria- 
mento. Só  as  causas  econômicas,  como  a 
escassez  ou  a abundância,  determinam 
períodos  de  maior  ou  menor  duração  sob 
uma  determinada  tendência. 

1969,  ano  de  expectativa 

A expectativa  geral  é de  que  1969, 
além  de  ser  dedicado  à implementação 
do  nôvo  convênio,  o que  nem  sempre  se- 
rá tarefa  tranqüila,  será  também  aquêle 
ano  em  que  se  definirão  os  têrmos  e as 
perspectivas  de  recuperação  do  mercado. 

E’  possível  que,  no  primeiro  semes- 
tre, os  negócios  no  disponível  ou  para  os 
têrmos  mais  imediatos,  não  ofereçam 
grande  movimentação,  nem  em  volume, 
nem  em  preço.  Uma  vez  aprovado  o nôvo 
convênio,  a 24  de  outubro  do  ano  pas- 
sado, registrou-se  um  movimento  desu- 
sado de  transferências  de  estoques,  atra- 
vés do  qual  os  países  exportadores  pro- 
curaram aliviar  os  excedentes  acumula- 
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dos  para  mais  fácil  adaptação  à mecâni- 
ca do  nôvo  sistema  de  quotas  e do  que 
se  valeram  muitos  importadores  para 
realizarem  algumas  transações  a preços 
inferiores  aos  indicativos  fixados  no  con- 
vênio. 

Na  medida  em  que  os  estoques  trans- 
feridos sejam  consumidos,  o mercado  irá 
adquirindo  nova  feição,  adaptando-se  in- 
clusive à nova  disciplina.  Ainda  agora, 
em  sua  primeira  sessão,  realizada  nas 
duas  últimas  semanas  de  janeiro,  o Con- 
selho Internacional  do  Açúcar  fixou  as 
quotas  de  exportação  para  1969,  em  ní- 
vel correspondente  a 90  por  cento  das 
tonelagens  básicas.  As  quotas  de  expor- 
tação somente  deverão  igualar  as  tone- 
lagens básicas,  no  momento  em  que  os 
preços  atingirem  o nível  de  3.50  centa- 
vos. No  momento,  êle  está,  ainda,  flu- 
tuando em  tôrno  de  3.00  centavos  por 
libra-pêso. 

As  estimativas  disponíveis  indicam 
que  a produção  mundial,  no  ano  em  cur- 
so, deverá  ser  inferior  à demanda:  as 
condições  de  tempo  não  têm  sido  favo- 
ráveis à lavoura  em  muitos  países  gran- 
des produtores.  Com  a produção  mundial 
estimada  em  68,8  milhões  — pràticamen- 
te  igual  à do  ano  passado  — e devendo 
o consumo  exceder  os  70  milhões,  ter-se-á 
uma  redução  nos  excedentes  que  facili- 
tará a condução  dos  esforços  da  Organi- 
zação Internacional  do  Açúcar  no  sen- 
tido de  situar  o preço  dentro  da  faixa, 
cujo  mínimo  é de  3.25  centavos  de  dó- 
lar por  libra. 

Depois  de  sete  anos  de  liberdade,  o 
condicionamento  de  oferta  e procura,  co- 
mo instrumentos  para  a estabilização  dos 
preços  em  níveis  econômicos  para  países 
de  produção  razoàvelmente  competitiva 
importará,  certamente,  em  alguns  sacri- 
fícios, sobretudo  porque  muitos  investi- 
mentos novos  foram  realizados  nos  anos 
da  escassez  — 1963  e 1964  — e impor- 
tantes transformações  tecnológicas  estão 
ocorrendo  tanto  no  setor  industrial  co- 
mo no  agrícola.  Isso  quer  dizer  que  a 
rentabilidade  dos  negócios  do  açúcar  de- 
verá cair  um  pouco  durante  alguns  anos. 
Esta,  porém,  é uma  opção.  A outra,  que 
estava  sendo  Vivida,  era  uma  luta  selva- 
gem que,  certamentê,  não  pouparia  si- 
quer  os  melhores  ao  risco  do  cáos. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


A primeira  informação  do  ano,  de  M. 
Golodetz,  de  Londres,  nos  chega  com  data 
de  3 de  janeiro.  Reproduzimos,  a seguir, 
o conteúdo  dessa  habitual  carta-resenha 
sôbre  a situação  açucareira  internacional. 

Cada  ano,  na  primeira  semana  de  ja- 
neiro, cêrca  de  cem  pessoas  no  Reino 
Unido,  estreitamente  relacionadas  com  o 
comércio  do  açúcar,  fazem  apostas  sôbre 
previsões  quanto  ao  preço  diário  londrino 
para  o 31  de  dezembro  do  ano  que  co- 
meça. As  previsões  do  ano  passado  varia- 
ram de  menos  de  £ 17  para  acima  de  £ 45, 
com  um  preço  médio  de  £ 31.0.0d,  o qual, 
eventualmente,  foi  o preço  real  do  último 
dia  de  1968.  Por  esta  época  no  ano  pas- 
sado, com  muito  pouca  esperança  ide  que 
se  alcançasse  um  Acordo  Internacional, 
£ 31.0.0  poderia  parecer  uma  estimativa 
alta.  Os  fatores  principais  que  tornaram 
realidade  essa  marca  foram  as  crises  fi- 
nanceiras mundiais  e,  na  última  parte  do 
ano,  as  .perspectivas  de  um  Acordo  Inter- 
nacional do  Açúcar.  Êsse  acordo  está 
agora  em  vigor.  Os  problemas  monetários 
internacionais  permanecem,  especialmen- 
te no  tocante  às  moedas  européias . Tendo 
em  vista  tudo  isso,  não  se  espera  um  pre- 
ço diário  londrino  inferior  a £ 35  em  31 
de  dezembro  de  1969.  Concedemos  que 
permanecem  as  possibilidades  de  uma  al- 
teração nas  disposições  e consequentemen- 
te o comércio  de  açúcares  intermediários 
poderia  se  tornar  um  elemento  de  depres- 
são dos  preços  no  mercado,  mas  espera- 
mos que  isso  não  aconteça. 

Muito  ativo  estêve  o mercado  do  cacau 
em  dezembro,  tirando  do  açúcar  muitos 
dos  clientes  especuladores.  As  transações 
com  o açúcar  somaram  10.050  toneladas. 

Pelo  fim  do  ano  passado  o Departamen- 
to de  Agricultura  dos  Estados  Unidos 
fixou  as  necessidades  iniciais  do  produto 
para  1969  em  10,6  milhões  de  toneladas 
curtas,  valor  bruto,  das  quais  pelo  menos 
3.990.000  serão  fornecidas  por  produto- 
res de  além-mar;  dessa  quantidade  não 
mais  de  2 milhões  poderão  ser  importadas 
durante  os  seis  primeiros  meses.  Em  30 


Informações  de  M.  COLODETZ 

de  dezembro  o Departamento  anunciou 
quotas  segundo  as  quais  vinte  países  es- 
tarão aptos  a embarcar  850.000  toneladas 
no  primeiro  trimestre  de  1969 . 

Um  porta-voz  ida  Associação  Açucareira 
Sul-Africana  afirmou  que  pela  primeira 
vez  na  história  a África  do  Sul  exportou 
mais  de  um  milhão  de  toneladas  de  açúcar 
em  um  ano. 

Os  mercados  de  frete  permanecem  fir- 
mes e não  se  preveem  alterações,  embora 
o custo  de  transporte  ide  açúcar  para  cer- 
tos portos  do  Oriente  Médio  aumente  com 
as  taxas  de  seguro  sob  pressão  de  novos 
riscos  de  guerra.  0 Canal  Kiel  está  vir- 
tualmente fechado  para  quaisquer  embar- 
cações de  porte  razoável  que  venham  do 
Báltico,  devido  a um  acidente  nas  mar- 
gens que  reduziu  a profundidade  da  água 
para  6 metros. 

O comércio  do  produto  foi  pequeno  na 
quinzena  em  revista.  A última  transação 
definida  foi  um  trato  entre  intermediá- 
rios pelo  meado  de  dezembro  em  tôrno  de 
um  carregamento  de  açúcar  bruto  do 
Brasil  para  embarque  no  começo  do  ano  a 
US$  0.2,86  a libra-pêso.  No  final  do  mês 
foi  vendido  um  carregamento  do  produto 
de  El  Salvador  à Suécia  a £ 27  a tone- 
lada C.I.F.  Um  carregamento  de  açúcar 
bruto  congolês  foi  adquirido  por  um  ne- 
gociante intermediário  da  França  a US$ 
0,2,95  a libra-pêso,  F.O.B.,  estivado, 
para  embarque  em  março/abril  e paga- 
mento imediato.  Prosseguem  informes 
relativos  a vendas  de  açúcar  ao  Paquis- 
tão, mas  sem  confirmação  até  à data  desta 
correspondência.  Tudo  indica  que  êsse 
país  deverá  adquirir  pelo  menos  50.000 
toneladas  do  produto  refinado,  de  origem 
leste  européia  a um  preço  aproximado  de 
£ 35.10.0d  C.I.F. 

DE  NOVA  YORK 

Com  data  de  16  de  janeiro,  de  Nova 
York,  recebemos  as  informações  e obser- 
vações da  firma  M.  Golodetz  & Co.,  sôbre 
a situação  açucareira  mundial,  que  a se- 
guir reproduzimos. 
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Nada  de  excepcional  se  espera  para  o 
mercado  em  futuro  próximo.  Isso  se  deve 
grandemente  ao  fato  de  que  os  importa- 
dores já  realizaram  a maior  parte  de  suas 
compras  para  o primeiro  semestre  de 
1969,  em  parte  como  resultado  da  situa- 
ção normal  do  mercado  de  compra  e em 
parte  às  compras  aceleradas  para  embar- 
que em  novembro/dezembro  de  1968,  com 
aproveitamento  dos  preços  bem  abaixo  do 
mínimo  de  UC$  0.3,25  estipulado  pelo 
Acordo  Internacional  do  Açúcar.  Os  maio- 
res vendedores  dêsses  açúcares  “de  última 
oportunidade”  foram  a Austrália  e o 
Brasil . O mercado,  porém,  permanece  fir- 
me, um  pouco  pelo  apoio  dado  pelo  Acor- 
do Internacional,  que  na  letra  e no  espí- 
rito parece  ser  um  trato  acreditável  e 
efetivo,  e um  pouco  devido  ao  fato  de  que 
não  há  muito  açúcar,,  ao  que  parece,  para 
exercer  pressão  de  venda.  Essa  ausência 
de  pressão  explica-se  até  certo  ponto  pelas 
quotas  de  exportação  e como  resultado 
natural  das  vendas  adiantadas  acima  re- 
feridas, as  quais,  embora  preenchendo  as 
demandas  dos  compradores,  aliviaram  as 
pressões  dos  países  vendedores.  Como  re- 
sultado, o mercado  apresenta-se  como  um 
vácuo  sem  qualquer  especial  incentivo 
para  uma  elevação  nos  preços  nem  tão- 
pouco  alguma  razão  especial  para  um  de- 
clínio. 

A Organização  Internacional  do  Açúcar, 
que  se  reuniria  em  Londres  a partir  de 
20  de  janeiro,  segundo  a correspondência, 
poderia  talvez  tomar  a providência  de 
cortar  as  quotas  em  5%  para  85%  do  bá- 
sico, dando  assim  apoio  ainda  maior  aos 
preços,  contribuindo  igualmente  para  o 
equilíbrio  do  mercado. 

Esperava-se,  entrementes,  um  pedido  de 
fornecimento  do  govêmo  suéco,  previsto 
para  23  de  janeiro,  e através  do  qual  se 
teria  uma  indicação  dos  preços  pelos  quais 
estaria  disponível  o produto  de  pronta 
entrega . 

Para  o segundo  semestre  de  1969  a si- 
tuação parece  mostrar-se  mais  movimen- 
tada, pois  nesse  período  há  ainda  compras 
a se  realizar,  com  poucas  perspectivas  de 
que  as  quantidades  oferecidas  sejam 
grandes,  pelo  menos  aos  atuais  níveis  de 
preço.  Uma  safra  européia  má,  uma  sa- 
fra cubana  pobre,  um  substancial  aumen- 
to no  consumo  mundial  — êsses  são  os 
fatores  maiores  que,  caso  ocorram,  podem 


desequilibrar  as  estatísticas  no  sentido  da 
escassez.  Ninguém  pode  prever  essas  ocor- 
rências, mas  o que  parece  evidente  é que 
a atual  situação  se  aproxima  muito  de  um 
status  de  equilíbrio  entre  oferta  e pro- 
cura, vulnerável  a qualquer  acontecimento 
razoavelmente  importante  nas  estatísticas 
mundiais . 

Já  vimos  uma  indicação  de  estatísticas 
melhoradas,  isto  é,  a estimativa  de  F.O. 
Licht  de  que  os  estoques  finais  europeus, 
ao  terminar  a safra  1968/69  poderiam 
atingir  a 4.853.000  toneladas  métricas,  o 
que  representa  uma  queda  de  cêrca  de 
1.200.000  toneladas,  relativamente  aos 
estoques  finais  de  1967/68.  Aproximada- 
mente um  milhão  de  toneladas,  nessa  re- 
dução, se  deve  à Europa  ocidental. 

Espera-se  que  o Japão  comece  a dis- 
cutir entregas  do  produto  para  o segundo 
semestre  dêste  ano,  com  uma  delegação 
cubana.  As  conversações  deverão  ter  iní- 
cio na  primeira  quinzena  de  fevereiro, 
provàvelmente  após  a conclusão  das  con- 
versações de  Londres.  A possibilidade  de 
o Japão  necessitar,  para  aquêle  período 
de  entrega,  fornecimentos  de  fontes  adi- 
cionais é admitida  em  círculos  comerciais. 

Nos  mercados  terminais  o ritmo  de  ne- 
gócios diminuiu.  O mercado  norte-ameri- 
cano permanece  firme,  na  expectativa  do 
fim  da  greve  nos  portos,  o que  poderia 
ocorrer,  segundo  ,a  correspondência,  den- 
.tro  de  duas  semanas.  Chegando-se  a 
acordo,  o contrato  de  trabalho  deverá 
abranger  três  anos . Portanto,  por  tal  pe- 
ríodo pelo  menos,  não  se  verificarão  sus- 
pensões de  atividade.  A ausência  de  com- 
pras, por  parte  dos  refinadores,  tem  man- 
tido o preço  abaixo  do  nível;  mas  outras 
considerações  parecem  garantí-lo.  De 
qualquer  modo,  o comércio  espera  subs- 
tancial elevação  tão  logo  se  resolva  o pro- 
blema do  trabalho  nos  portos  e se  abram 
as  portas  a novas  compras.  Há  evidência 
disso  nos  preços  pagos  ao  Brasil  em  três 
operações  consecutivas,  equiparadas  a 
7,80,  pôsto  o produto  nos  Estados  Unidos. 

O Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos  autorizou,  na  data  desta 
correspondência,  a que  as  quotas  de  19 
países  cheguem  ao  total  de  1.01.661  to- 
neladas curtas,  valor  bruto  para  o segun- 
do trimestre  de  1969,  elevando  assim  o 
total  de  importações  para  o primeiro  se- 
mestre dêste  ano  a dois  milhões  de  tone- 
ladas, como  havia  sido  antes  anunciado. 
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regues  au  BIES,  n.°  58;  Gacetilla  Agrícola  de 
Holanda,  n.°  6/68;  The  Hispanic  American 
Historical  Revieiç,  vol.  48,  n.°  3;  International 
Sugar  Council,  Sstatistical  Bulletin,  ns.  8/10; 
La  Industria  Azucarera,  ns.  896/7;  The  Inter- 
national Sugar  Journal,  ns.  837/9;  Lamborn 
Sugar-MarJcet  Report,  ns.  40/49;  Listy  Cukro- 
varnické,  ns.  7/9;  Livros  de  Portugal,  ns. 
111/12;  News  for  Farmers  Cooperatives,  n.°  6; 
Revue  Internationale  des  Industries  Agricoles, 
ns.  5/9;  Revista  Agronômica  dei  Noroeste 
Argentino,  vol.  5,  ns.  1/2;  Revista  de  la  Fa- 
cultad  de  Agronomia,  Medellin,  Colômbia, 
n.°  66;  Sugar  Aeports,  ns.  195/6;  Sugar  Jour- 
nal, ns.  2/5;  Sugar,  ns.  9/10;  Taiwan  Sugar, 
ns.  3/4;  URSS,  ns.  9/11. 


Açúcar  Cristal  de  Alta  Qualidade  Tipo  Americano 

produzido  com 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 

num  PH  adequado,  realmente  medido  e registrado 

GARANTE: 

— caldo  decantado  ABSOLUTAMENTE  BRILHANTE 

— máxima  DESMINERALIZAÇÃO  — menor  INCRUSTAÇÃO 

— mínima  quantidade  de  LÔDO 

ÊSTES  OS  TRÊS  EFEITOS  PRINCIPAIS  QUE  SE  CONSEGUE  COM  A DOSAGEM 
CORRETA  DO  FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 
Exemplo  de  um  AÇÚCAR  DE  ALTA  QUALIDADE  fabricado  com  FOSFATO  TRIS- 
SÕDICO  — 3 Massas  em  usina  moderna  do  parque  produtor  de  açúcar  de  São  Paulo: 


UMIDADE 0,032 

POLARIZAÇAO  99,9 


NAO 


85,8% 


REDUTORES 

CINZA 

TELA  14 

TELA  20 

TELA  28 


0,005 
0,035 
0,1% 
0,2% 
13  % 


FUNDO 

MATÉRIA  ORGÂNICA 

ACÚCAR  

CÔR-TRANSMITÀN CIA  LB 

REFLETÂN  CIA  . 

PH 

ÍNDICE  DE  FILTRABILIDADE  275 
FATOR  SEGURANÇA  0,032 


0,028 

6,63 

75,3 

6,0 


Literatura,  assistência  técnica  e amostras: 
ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 

Avenida  Santo  Amaro  4.693  — Cxa.  Postal  Escritório  APM-RIO 

21.152  Fone:  61.1146  Rua  General  Severiano,  90  — Botafogo 

Endereço  Telegráfico  APROMON  Fone:  26-i7675 

SAO  PAULO  RIO  DE  JANEIRO  — GB 


iE- 


brasil  Açucareiro 


FEVEREIRO — 196y — 65 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — l9  andar  — Natal 
PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2"  andar  — João  Pessoa 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 89  andar  — Recife 
SERGIPE: 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS: 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 8V  e 99  andares  — Edifício  do  Banco  da 
Produção  — Maceió 

BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  726  — 21.°  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — r-  Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 219  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  — 20°  andar — C.  Postal,  1344 — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE 
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açúcar 


PÉROLA 


SACO  AZUL  - CINTA  ENCARNADA 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319 • RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS"  TELEFONE:  43-4830 


IEFINARIAS:  rio  oe  janeiro  - santos  — campinas  — belo 

lORIZQNTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  (EST.  DO  RIO)  — TRÊS  RIOS 

DEPÓSITO:  SÂO  PAULO 


Composto  c impresso  pela  Sociedade  Grôflca  Vida  Doméstica  Ltda  - Frei  Caneca  338  ■ 


NESTE  NÚMERO: 


UMA  NOVA  ESPERANÇA  DE  PAZ. 

I.A.A.  COLABORA  PARA  A MODERNIZAÇÃO  DO 
MONUMENTO  AOS  MORTOS  DA  II 
GUERRA  MUNDIAL. 

HERBICIDAS  EM  CANA-DE-AÇÚCAR.  APLICA- 
ÇÕES EM  PÓ S-EMERGÊNCI A TARDIA. 

PROPOSTA  ORÇAMENTÁRIA. 

ESALQ  REALIZA  VIAGEM  DE  ESTUDOS. 

O CAVALO  NA  ZONA  AÇUCAREIRA. 

MINHAS  MEMÓRIAS  DE  UM  SENHOR 
DE  ENGENHO. 

COMENTÁRIOS  SÓBRE  A SAFRA  1968-1969. 

I 

A ÁFRICA  E NÓS  (III). 

TENDÊNCIAS  A MÉDIO  E LONGO  PRAZO. 
MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR. 
BIBLIOGRAFIA. 

DESTAQUE. 


